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26 
Quarta-feira 

A Greve da Rodoviária Nacional imobiliza quase toda a frota; 
das cerca de quatro mil viaturas da RN circulam apenas 312, não 
obstante (ou se calhar por isso mesmo) o "acordo traição" cele- 
brado entre o Governo, o conselho de gerência e a UGT, à 
revelia dos trabalhadores ■ O núcleo do PS na RTP apresenta 
queixa na Comissão Nacional de Conflitos do partido contra Pal- 
ma Carlos, advogado militante do PS encarregue dos processos 
disciplinares na RTP que já levaram ao despedimento de dois 
jornalistas e à suspensão do programa "A par e passo" ■ O 
Presidente da República recebe em audiência o presidente do 
Senado italiano, Amintore Fanfani ■ O secreíário-geral da NATO 
e ex-militante nazi, Joseph Luns, visita as instalações do Comi- 
berlant, em Oeiras ■ O Conselho de Segurança da ONU decide 
mandatar Perez de Cuellar para recomeçar as negociações en- 
tre a Grâ-Bretanha e Argentina de modo a pôr termo à guerra nas 
Malvinas ■ A comissão de Negócios Estrangeiros do Senado 
norte-americano aprova uma proposta de aumento de ajuda mili- 
tar a Israel de cem milhões de dólares. 

27 
Quinta-feira 

A AD rejeita na Assembleia da República uma proposta que 
recomendava ao Governo a suspensão preventiva dos coman- 
dos da PSP e da Polícia de Intervenção, responsáveis pelos 
acontecimentos do 1.0 de Maio no Porto ■ Os trabalhadores das 
UCP's e Cooperativas dos distritos de Beja, Évora e Portalegre 
decidem não extrair cortiça sem terem garantias de pagamento a 
"tempo e horas" da percentagem a que têm direito n A Comissão 
Política do PSD decide instaurar processos disciplinares aos de- 
putados que não cumpriram a disciplina de voto no caso do 
projecto de amnistia dos presos do PRP ■ É anunciado em Var- 
sóvia que Lech Walesa foi "deslocado" para novas instalações, 
onde pode receber "visitantes estrangeiros e padres". 

28 
Sexta-feira 
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Sines contra a poluição 
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Abre em Lisboa, no Parque 
Eduardo VII, a Feira do Livro, 
que conta este ano com 106 
pavilhões de 76 editoras ■ A 
população de Sines paralisa 
em protesto contra a poluição 
marítima de que é responsá- 
vel a Companhia Nacional de 
Petroquímica ■ Cessam as 

buscas à motora "Sónia Natália", do porto de Vila do Conde, 
desaparecida na segunda-feira sem deixar rasto ■ Os transpor- 
tes colectivos do Porto paralisam a cem por cento devido à luta 
dos trabalhadores pela actualização dos seus salários ■ À sua 
chegada a Londres o Papa João Pauio II apela à paz no conflito 
das Malvinas; nenhum membro do governo britânico assistiu à 
chegada do Sumo Pontífice, que se deslocou a Londres em "via- 
gem pastoral" ■ Chuvas torrenciais na Nicarágua deixaram já, 
segundo as primeiras estimativas, 17 mil pessoas sem abrigo e 
provocaram oito mortos e catorze desaparecidos. 

29 
Sát^do 

Com a presença de mais de dois mil e quinhentos delegados, 
começa em Évora a 6." Conferência da Reforma Agrária ■ O 
tenente-coronel Vitor Alves é eleito presidente do comité prepa- 
ratório da Conferência Internacional de Solidariedade com os 
Estados da Linha da Frente ■ É anunciado oficialmente em Lis- 
boa e Maputo a visita oficial de Pinto Balsemão à República 
Popular de Moçambique de 27 a 30 de Junho ■ A URSS lança 
um satélite "Molniya-1" para comunicações telefónicas e via rá- 
dio a longa distância ■ O ayatollah Komeini declara que as vitó- 
rias do Irão sobre o Iraque determinaram o fim do presidente 
iraquiano Saddam Hussein ■ A Confederação Equatoriana dos 
Sindicatos Livres adverte o governo de que os trabalhadores do 
Equador entrarão em greve geral se as suas principais reivindi- 
cações não forem atendidas; os trabalhadores exigem, sobretu- 
do, aumentos de salários. 

30 
Domingo 

A 6." Conferência da Reforma Agrária termina com um comício 
em que participa o secrefário-geral do PCP. Álvaro Cunhal ■ 
Freitas do Amaral afirma-se contrário à realização de eleições 
antecipadas logo a seguir à revisão constitucional para "não dar 
oportunidades a uma nova maioria de esquerda" e "manter o 
caminho livre à AD" ■ A distrital de Aveiro do PSD rompe os 
compromissos com a AD, na sequência de recentes declarações 
de Rui Pena segundo o qual o PSD é de uma "total irresponsabi- 
lidade" ■ A Espanha torna-se membro da Organização do Trata- 
do do Atlântico Norte (NATO) ■ Morre Albert Norden, membro do 
Politburo do Partido Socialista Unificado da Alemanha ■ O diri- 
gente do Partido Democrata Cristão holandês, Van Hagt, forma 
um governo minoritário interino para promover eleições no próxi- 
mo outono ■ Chega a Portugal a Chama da Paz. 

31 
Segunda-feira 

^ , 

Pédio cai em Lisboa 

O 2.° Congresso Nacional 
dos Autarcas Centristas e De- 
mocrata Cristãos reúnido no 
fim-de-semana divulga um 
apelo "à unidade e coesão da 
AD, mais necessárias do que 
nunca num momento em que 
as forças adversas pretendem 
fomentar a divisão e a discór- 

dia no seio da AD" ■ Um prédio de quatro andares cai em Lisboa, 
deixando uma família sem casa e empresas e advogados sem 
escritórios; não se registaram danos pessoais ■ Encerra no Fun- 
chal mais uma reunião da Assembleia da NATO ■ Pinto Balse- 
mão chega a Paris para debater questões relacionadas com a 
adesão de Portugal à CEE ■ G Partido Socialista Operário Espa- 
nhol afirma em Madrid que a adesão da Espanha à NATO foi 
"um erro histórico" ■ O presidente eleito na Colômbia, Belisário 
Betancur, promete a paz entre os colombianos e o levantamento 
do estado de sítio no país. 

1 
Terça-feira 

António Arnaut afirma em Miranda do Corvo que as bases do 
PS estão contra a estratégia de Mário Soares quanto à revisão 
constitucional ■ O escritor José Saramago recebe o prémio Cida- 
de de Lisboa pelo seu livro "Levantado do Chão" ■ O CC do 
PCP, em conferência de Imprensa, apela aos deputados do PS 
para que votem contra o acordo Soares/AD de revisão da Consti- 
tuição ■ A RN decide marcar uma nova greve de três dias com 
inicio na próxima segunda-feira ■ As monarquias árabes do Gol- 
fo declaram-se favoráveis à continuação dos esforços de media- 
ção entre o Irão e o Iraque para acabar com a guerra entre os 
dois países ■ Cuba, na qualidade de presidente do Movimento 
dos Países Não Alinhados, pede a todos os 94 Estados mem- 
bros para condenarem "a agressão colonialista da Grã-Bretanha 
contra a Argentina" por causa das Malvinas; entretanto conti- 
nuam a registar-se violentos combates nas ilhas, com os coman- 
dos de élite britânicos a avançar para a capital do arquipélago. 

Editorial 

UM PARTIDO A ALTURA DA LUTA 

UMA SITUAÇÃO NA HORA DA MUDANÇA 

Três acontecimentos de relevo, aparentemente sem um 
nexo comum mas de facto inseridos estreitamente na 

problemática política portuguesa actual, acabam de pro- 
duzlr-se: 

Em Évora, no último fim-de-semana, reallzou-se a 6.* 
Conferência da Reforma Agrária; ontem subiram ao Plenário 
da Assembleia da República as propostas de revisão da 
Constituição; nos dois primeiros dias da semana em curso 
reuniu-se o Comité Central do PCP para examinar a situação 
política nacional e problemas da vida Interna do Partido com 
vistas ao reforço do seu trabalho político, de direcção, de 
organização, de ligação às massas. 

Dois outros acontecimentos merecem referência espe- 
cial pelas afirmações produzidas por participantes com a 
responsabilidade política de Balsemão e Freitas do Amaral, 
respectivamente Primeiro-MInistro e vice-Prlmeiro-Minlstro 
do Governo 'AD'. 

Referimo-nos à cimeira da NATO no Funchal e ao II Con- 
gresso dos "autarcas" do CDS num hotel do Estoril. 

Tudo isto no quadro de fundo de uma situação política 
nacional extremamente tensa e complexa, prenha de facto- 
res de mudança na hora do parto. 
A 6.' Conferência da Reforma Agrária constituiu uma das 

manifestações mais vigorosas e elevadas do movi- 
mento operário, popular e democrático de massas que dia a 
dia se desenvolve e levanta como factor determinante da 
situação política nacional. 

Mais de 2700 delegados das UCP/Cooperativas debate- 
ram durante dois dias os seus problemas num friso popular 
de muitos milhares de trabalhadores e pequenos agriculto- 
res da zona de intervenção da Reforma Agrária e de portu- 
gueses de todas as regiões do continente que, no comício e 
no desfile finais da Conferência, forahi a Évora levar o tribu- 
to de uma solidariedade activa à luta heróica dos que nos 
campos do Alentejo, do Ribatejo e do Vale do Sado defen- 
dem tenazmente a mais bela conquista da Revolução de 
Abril. 

No meio de inabalável confiança os delegados fizeram o 
ponto da ofensiva destruidora do Governo 'ADVBalsemão- 
/Freitas; trouxeram o balanço de um ano de trabalho criador 
em prol de uma agricultura florescente ao serviço do Povo 
português e da economia nacional; relataram planos de pro- 
dução e de melhoramentos agrícolas e sociais que com de- 
terminação se propõem levar à prática. 

Das intervenções, plenas de verdade e de vivacidade dos 
delegados, daqueles que trabalham a terra e a reivindicam 
para quem a trabalha, dentre os quais as mulheres e os 
jovens deram a nota vibrante de uma vasta tomada de cons- 
ciência nos campos do Alentejo e do Ribatejo, uma firme 
convicção se desprende com toda a clareza: o Governo 'AD' 
/Balsemão/Freitas do Amaral é um inimigo jurado da Refor- 
ma Agrária. 

Só correndo com ele, só atirando para a rua a própria 
'AD', se pode restabelecer o curso, de uma exaltante expe- 
riência histórica que fincou raízes na alma dos trabalhado- 
res da terra e fez surgir uma nova vida nas velhas regiões do 
latifúndio. 

A subida ao Plenário da Assembleia da República das 
propostas de revisão da Constituição, elaboradas 

pela comissão especial para o efeito criada, deu início, a 
nível parlamentar, à batalha política mais importante da de- 
mocracia portuguesa na conjuntura actual - a defesa da 
Constituição. 

Como é dito no documento saído da Reunião do Comité 
Central do PCP "a abertura da discussão no Plenário da 
Assembleia da República da revisão constitucional na base 
do vergonhoso acordo 'AD' - PS/Mário Soares, torna parti- 
cularmente patente o perigo de serem votadas a curto prazo 
alterações à Constituição que representam uma séria amea- 
ça ao regime democrático". 

O início da discussão em Plenário da AR do texto da 
revisão constitucional, assinala significativamente o recru- 

descimento da acção concertada dos elementos fascistas e 
fascizantes - cuja ponta de lança legal é o Governo 'ADVBal- 
semão/Freitas e a sua ilegítima maioria parlamentar - contra 
o regime democrático e os órgãos de soberania que esca- 
pam aq seu controlo. 

Ao mesmo tempo começam a desvendar-se em toda a 
sua latitude aspectos até agora desconhecidos do conluio 
do PS/Mário Soares com os círculos mais reaccionários da 
'AD' para efeitos da revisão da Constituição. 

Concretamente está a vir a lume que o vergonhoso acor- 
do do PS/Mário Soares com a 'AD' abarca não somente a 
matéria constitucional já do conhecimento público como o 
próprio regimento dos debates. 

Tudo aponta que o PS/Mário Soares acordou com a 'AD' 
disposições regimentais tendentes não somente a abafar as 
vozes dos comunistas na AR como a dos próprios deputa- 
dos do PS que se opõem ao acordo estabelecido com a 'AD' 
na comissão de revisão e na "cimeira" Mário Soares, Almei- 
da Santos/Balsemão, Sousa Tavares/Freitas do Amaral, 
Beiroco. 

As disposições que, a serem aprovadas e promulgadas, 
constituiriam uma profunda alteração no sistema do poder 
político e no equilíbrio e interdependência dos órgãos de 
soberania, podem ser a parte visível de um "iceberg" de 
conluios do PS/Mário Soares com a 'AD', ainda por avaliar 
em toda a sua extensão. 

À medida que se vão tornando conhecidos pormenores 
do acordo PS/Mário Soares/'AD' até agora envolvidos no 
segredo dos que o negociaram nas costas dos seus pró- 
prios militantes e dirigentes todos os democratas portugue- 
ses e em particular os socialistas devem interrogar-se sobre 
as forças que estão por detrás da vergonhosa aliança dos 
soaristas com a Aliança reaccionária. 
r 
E sintomático que Freitas do Amaral no fecho do II Con- 

gresso dos "autarcas" do CDS tenha com toda a arro- 
gância falado da revisão constitucional acordada com o PS 
como questão adquirida. 

O presidente do CDS nem esconde que o acordo obtido 
se destina também a desarticular o próprio PS e a torná-lo 
uma força inoperante e inofensiva. 

"A revisão constitucional - diz Freitas do Amaral - é uma 
boa vitória da 'AD' e se assim não fosse como se explica que 
o PS esteja tão dividido, o PC tão furioso e o PR tão descon- 
tente?" 

O chefe do CDS é explícito quanto aos objectivos da 
reacção no plano Imediato: "Logo após a revisão constitu- 
cional - diz ele - o Estado deverá promover reformas de 
estrutura, da sociedade e da economia (política, militar, ad- 
ministrativa, regionalização, poder local)". 

Dito por outras palavras: após a revisão constitucional a 
'AD' deve levar imediatamente avante o seu plano subversi- 
vo contra a democracia. 

É perante tudo isto que os socialistas devem fazer a si 
próprios uma pergunta escaldante: 

Como se chama a atitude do seu Secretário-Geral neste 
vergonhoso acordo com a 'AD'? Não será Isto uma traição? 

A palavra queima mas é necessário que seja dita. 
O início da discussão da revisão constitucional marca a 

reactivação do radicalismo fascista que assume parti- 
cular virulência na guerra aberta contra o Presidente da Re- 
pública e o Conselho da Revolução. 

Freitas do Amaral ao referir aquilo a que chama a "perda 
de força do PR" diz em tom triunfai que o Presidente "está 
enfraquecido; está a recuar; está ou sente-se em dificulda- 
des; não se sente capaz de agir sozinho como antes; a sua 
autoridade não está alargada nem reforçada, antes pelo con- 
trário, está diminuída ou em risco de diminuição". 

No jornal fascista "O Diabo", Júdice desenvolve a estra- 
tégia anti-Eanes da 'AD'. 

Fazendo do jornal estatizado que dirige uma tribuna antl- 
-PR, Sousa Tavares que na semana anterior exaltava as "lis- 
tas de cidadãos independentes" preconizadas pelo general 

Ramalho Eanes para os órgãos de Poder Local abre agora 
fogo contra ele e chama-lhe "Luís XIV"... 

O grupo de cretinos fascistas agrupados no jornal "A 
Tarde", desenvolve pela pena de Vasco Pulido Valente, um 
furioso ataque contra o Presidente da República. 

Este recrudescjmento da guerrilha Institucional não é 
alheio também ã Intensificação dos processos repressivos 
da 'AD' no Poder, do aumento da repressão patronal, da 
ofensiva contra os direitos e liberdades dos trabalhadores 
anunciada por Balsemão no Funchal. 

Diz o Primeiro-MInistro que logo após a revisão constitu- 
cional fará aprovar pela maioria 'AD' na AR o famigerado 
"pacote laboral" em que se inclui a revisão da lei da greve. 

Todos estes sintomas denunciam as verdadeiras am- 
bições e objectivos da 'AD'. 
O movimento popular e democrático cresce e fortalece- 

-se. Novas acções e lutas da classe operária dão con- 
tinuidade às poderosas acções de Abril e Maio que confe- 
rem ao movimento operário, popular e democrático de mas- 
sas um papel determinante na situação política actual. 

É no quadro deste poderoso ascenso que deve situar-se 
a discussão no Comité Central do PCP dos problemas da 
vida interna do Partido. 

As forças reaccionárias não somente se enganam a si 
próprias quanto ao verdadeiro sentido da discussão no CC 
do PCP do questionário sobre a vida interna do Partido 
como pretendem enganar as massas quanto à natureza de 
discussão. 

Álvaro Cunhal usou nas respostas a um jornalista uma 
sugestiva imagem: nas corridas da "Fórmula 1" os bólides 
que marcham na dianteira têm por vezes necessidade de 
recolher às "boxes" para encher os pneus, verificar o óleo e 
o motor, etc. 

O PCP é um "bólide" que marcha na frente de todos os 
outros, foi até à "boxe" e retoma a marcha com multas vol- 
tas de avanço sobre os seus adversários. 

O exame dos problemas da vida interna do nosso Partido 
confirma, como se salienta no documento do Comité Central 
as características fundamentais do PCP: a natureza e o espí- 
rito de classe do Partido; a existência de um forte e numeroso 
núcleo dirigente; um vastíssimo e poderoso colectivo partidário; 
uma organização poderosa; o trabalho colectivo como princípio 
básico no trabalho de direcção; uma vida democrática interna; 
uma firme e inabalável unidade, e uma ligação profunda ã classe 
operária e às massas. 

Só um grande Partido como o PCP faria um tal exame, 
um Partido que em oito anos cresceu quase vinte vezes, 
sujeito naturalmente a crises de crescimento, como tudo o 
que cresce e se desenvolve. 

Mais de 10 000 respostas colectivas e individuais ao 
questionário mostram a extraordinária vitalidade do PCP, a 
sua capacidade não só para aprender com a Imensa carga 
da sua experiência positiva como com os erros e deficiên- 
cias. 

As forças reaccionárias tecem epitáfios ao PCP, falam de 
"crise interna". 

Entretanto, a resposta tê-la-ão em breve: mais firme, 
mais unido, mais seguro nos princípios e na acção política, 
mais consciente do seu papel dirigente do movimento revo- 
lucionário em Portugal, o PCP dará novos passos em frente, 
reforçar-se-á como força decisiva no combate para escorra- 
çar a 'AD' do Poder, para uma alternativa democrática ao 
Governo 'ADVBalsemão/Freitas, para garantir a defesa do 25 
de Abril e das suas conquistas; para reforçar a sua autorida- 
de como grande Partido da verdade, da esperança e do futu- 
ro do Povo português! 

Terão a resposta na determinação dos comunistas para a 
materialização das medidas que a política de desastre nacio- 
nal da 'AD' coloca na ordem do dia; 

Demissão do Governo 'ADVBalsemão/Freitas; dissolução da 
Assembleia da República; formação de um governo de gestão 
idóneo; eleições antecipadas; impedir a revisão inconstitucional 
da Constituição. 

Assembleia da República 

Mais uma lei contra as autarquias 

Nada menos que quatro sessões foram gastas pelos 
deputados na apreciação e votação da proposta de lei 82/II que 
o Governo apresentou à Assembleia sobre as atribuições das 
autarquias locais. A oposição não estava de acordo. A maioria 
estava, claro. Mas ninguém parecia ter pressa de ver findar um 
debate que se arrastou na expectativa da subida a plenário da 
revisão constitucional, finalmente saída do segredo de uma 
comissão cujos trabalhos também andaram devagar, ao sabor 
das negociatas de corredor, dos acordos e desmentidos, dos 
impasses e das "vitórias" saudadas por Freitas do Amaral 
quando Mário Soares dizia que sim ã "AD". 

Foi portanto uma semana de 
interregno, durante a qual os 
partidos revelaram as suas po- 
sições quanto às propostas ela- 
boradas no âmbito da comissão. 
O Partido Comunista Português 
não deixaria de manifestar a 
sua completa oposição às al- 
terações de fundo propostas 
em relação às partes III (Orga- 
nização do Poder Político) e 
IV (Garantia e revisão) da 
Constituição da República, 
que, a serem aprovadas, re- 
presentariam uma modifica- 
ção profunda no sistema de 
poder político e no equilíbrio 
e interdependência dos ór- 
gãos de soberania, conforme 
se afirma em documento que o 
grupo parlamentar do PCP di- 
vulgou. 

O PCP considera - afirma 
ainda o citado documento - par- 
ticularmente graves e perigo- 
sas para o futuro da democra- 
cia portuguesa as propostas 
tendentes: 

a) à extinção do Conselho 
da Revolução sem que haja 
sido assegurada uma redistri- 
buição de competências que 
permita garantir a defesa do 
regime democrático; 

b) à transferência da desig- 
nação das chefias militares 
do Presidente da República 
para o Governo, ã atribuição 
ao Governo de numerosas e 
fundamentais competências 
militares que cabem actual- 
mente ao Presidente da Repú- 
blica e ao Conselho da Revo- 
lução, à consagração de so- 

luções que implicam a liqui- 
dação da autonomia constitu- 
cionalmente reconhecida às 
Forças Armadas; 

c) à diminuição de outros 
poderes do Presidente da Re- 
pública, com a adulteração 
efectiva do princípio da dupla 
responsabilidade do Governo 
(perante o Presidente da Re- 
pública e a Assembleia da Re- 
pública) e ao forte condicio- 
namento dos poderes de de- 
mitir o Governo e dissolver a 
Assembleia; 

d) à formação de um Tribu- 
nal Constitucional (a designar 
pela Assembleia da Repúbli- 
ca, com exclusão de outros 
órgãos de soberania), de tal 
forma que não dá garantias de 
impedir a entrada em vigor e a 
aplicação de leis e outras nor- 
mas inconstitucionais. 

Uma lei antidemocrática 

A sessão que tinha agendada 
peia primeira vez a discussão e 
aprovação da proposta de lei do 
Governo sobre atribuições das 
autarquias locais não entraria 
na questão... por falta de quo- 

rum, Nesse dia houve tempo 
para votar por unanimidade uma 
proposta de lei que equipara as 
Regiões Autónomas ao Estado 
em questão de isenção e bene- 
fícios fiscais. No dia seguinte, 
antes ainda de entrar na matéria 
sobre autarquias, a maioria re- 
jeitou, baralhando-se nas ra- 
zões, uma proposta de resolu- 
ção do PS recomendando ao 
Governo a suspensão preventi- 
va dos comandos da PSP e da 
Polícia de Intervenção. Entre- 
tanto, intervindo no início do de- 
bate da proposta de lei do Go- 

' verno, após o secretário de Es- 
tado da Administração Local ter 
exposto as razões do executivo, 
o camarada Silva Graça, recor- 
dando primeiro os traços que 
caracterizam o poder local de- 
mocrático, que Abril e a Consti- 
tuição permitiram em Portugal, 
acusou o Governo e a "AD" de 
ter medo desse mesmo poder 
local. 

Sabe (a "AD") que este po- 
der local é uma das traves 
mestras do regime democráti- 
co consagrado constitucio- 
nalmente. Por isso, em simul- 
taneidade com a tentativa de 
subversão do regime através 
da tentativa de revisão In- 

constitucional da Constitui- 
ção, procura liquidar o poder 
local tal como está implemen- 
tado no nosso país. 

Mas que pretendia a proposta 
de lei? Silva Graça - e também 
os outros camaradas que inter- 
vieram posteriormente no deba- 
te, Anselmo Aníbal e Joaquim 
Miranda - adiantaram os aspec- 
tos mais gravosos que o diplo- 
ma governamental encerra: 

Diminuir substancialmente o 
número de membros das As- 
sembleias de Freguesia e Muni- 
cipais. O que a direita preten- 
de com esta medida é atenuar 
e reduzir a enorme participa- 
ção popular, procurando im- 
pedir simultaneamente, parti- 
cularmente nas zonas onde 
Impera o caciquismo, que 
uma única voz seja suficiente 
para denunciar a corrupção e 
as negociatas e para defender 
as mais lídimas aspirações e 
anseios das populações. 

Em segundo lugar, procura 
dimlnulr-se em relação aos 
executivos, os poderes deli- 
berativos, ou seja das assem- 
bleias. É Indiscutível que ao 
fazê-lo, a "AD" o que pretende 
é diminuir a força e o poder 
dos órgãos deliberativos. 

Em terceiro lugar a propos- 
ta reforça o presidencialismo 
que Já Impregnava a lei 79/77. 

Em quarto lugar, elimina, 
pura e simplesmente o artigo 
19.° da lei 79/77 que permite 
delegar nas organizações po- 
pulares de base territorial ta- 
refas administrativas que não 
Impliquem o exercício de po- 
deres de autoridade. 

Em quinto lugar, na linha 
dos seus objectivos antide- 
mocráticos e reaccionários, 
pretende usurpar de novo os 
baldios a uma gestão popular 
directa. 

Estas algumas acusações fei- 
tas à proposta de lei, que apoia- 
da pela "AD" e contra os votos 
da oposição, foi aprovada na 
generalidade. 

Entretanto, nos períodos de 
antes da ordem do dia, vários 
deputados do PCP intervieram: 
Manuel Lopes sobre a luta dos 
trabalhadores na Fábrica de Loi- 
ça de Sacavém; Ilda Figueiredo 
sobre a situação energética do 
País: Anselmo Aníbal sobre pro- 
blemas de habitação; Rogério 
de Brito trouxe à AR o balanço 
feito pelos trabalhadores na 6.' 
Conferência da Reforma 
Agrária. 

Nacional 

Dia Mundial da Criança - uma festa que (ainda) é luta 
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O Dia Mundial da Criança, co- 
memorado anualmente no dia 1 
de Junho, foi assinalado em 
Portugal no decorrer de toda 
esta semana. Prestando honras 
à nossa Liberdade; autarquias, 
estruturas democráticas e popu- 
lares, as escolas de Abril procu- 
raram sobretudo pôr as crianças 
"à solta", proporcionar-lhes 
Festa como se fosse o-dia-de- 
-anos de todas elas. Assim vai 
ser, ainda no próximo sábado, 
na Falagueira, onde uma manhã 
desportiva com início às 10 ho- 
ras, e uma tarde de teatro e pa- 
lhaços, tudo na Praceta da 
Quinta da Conceição, completa- 
rá um vasto programa iniciado 
no próprio dia 1. No Porto, no 
domingo à tarde, a organização 
dos Pioneiros de Portugal orga- 
niza uma festa para todas as 
crianças, com palhaços, rober- 
tos, teatro, jogos, no Jardim da 

" {ko/nK! 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
PROPRIEDADE; Partido Comunista 
Português. Rua Soeiro Pereira Gomes 
- 1699 - Lisboa CODEX. Tel. 768345 
ADMINISTRAÇÃO: Editorial Avante, 
SARL. Av. Santos Dumont, 57-3.° Dt.0 - 
1000 Lisboa Tel. 769744/769751. 

Arca d'Água. 
Mas, como sempre (ainda por 

quanto tempo?), dias como este 
têm uma carga de luta a que ne- 
nhum de nós, comunistas, de- 
mocratas, homens e mulheres 
responsáveis, pode eximir-se. É 
por isso que o MDM, em apelo 
divulgado a propósito e recor- 
dando as incumpridas promes- 
sas feitas durante o AIC, em 
1979, reivindica "a promulgação 
e aplicação da legislação que 
defenda os interesses das crian- 
ças" e o cumprimento imediato 
de uma plataforma reivindicativa 
mínima que contemple "o forne- 
cimento a todas as crianças em 
idade escolar do suplemento ali- 
mentar constituído por fruta, lei- 
te e sanduíches de fiambre ou 
queijo"; "a criação de uma rede 
de infra-estruturas educativas e 
de saúde que abrigue todas as 
crianças, independentemente 

da zona do País onde habitam e 
da sua origem social"; "a gene- 
ralização do abono de família e 
sua actualização para 700$00 
por filho". 

No entanto, a exigência de 
que do poder político venha o 
cumprimento de direitos consig- 
nados na nossa Constituição e 
demais legislação nacional e in- 
ternacional e das promessas 
tantas vezes repetidas para ca- 
çar votos - essa exigência é 
acompanhada (e também"nisso 
se distingue o Portugal de Abril) 
pela iniciativa popular, que vai 
colmatando como pode a falta 
de iniciativa e vontade política 
do Governo "AD" e as dificulda- 
des criadas às autarquias para a 
solução de problemas locais 
prementes. 

E o exemplo deste Dia Mun- 
dial da Criança/Portugal 82 vem 

também da Falagueira, no con- 
celho da Amadora. O caso é 
que o poli desportivo da Fala- 
gueira, que serviria sobretudo 
as crianças, não avança por fal- 
ta de meios financeiros da Câ- 
mara Municipal. Assim, a Câma- 
ra, a Junta de Freguesia, a Co- 
missão de Moradores e as asso- 
ciações desportivas e recreati- 
vas locais reuniram-se e decidi- 
ram constituir-se em comissão 
de obras, que se responsabiliza 
pela mão-de-obra voluntária e 
gratuita necessária para con- 
cluir o pavilhão, sendo que, para 
tal, contarão com o apoio em 
máquinas e meios técnicos da 
Junta e da Câmara. Contam, 
sem dúvida, também e sobretu- 
do com a população, a quem di- 
rigem um apelo para que os 
acompanhe já na 1.' jornada de 
trabalho - no próximo sábado, 
dia 5 de Junho. 

Dia Mundial da Criança 
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PCP 

Apelo do PCP para a defesa 

da democracia em perigo 

r-nnew abertura da discussão e votação da revisão constitucional no Plenário da Assembleia da República na 
base do vergonhoso acordo «AD»-PS/M. Soares, aproxi- 

mocróticom0ment0 de pe,i90 iminente para o regime de- 
Comité Central do PCP previne que as alterações 

constantes do acordo «AD»-PS/M. Soares, a serem apro- 
vadas e promulgadas, constituiriam uma profunda modifi- 
cação no sistema do poder político e no equilíbrio e inter- 
dependência dos órgãos de soberania, favorecendo os 
que sao controlados pela «AD» (Governo e Assembleia 
da Republica), traduzindo-se por consequência num 
verdadeiro reforço das posições da «AD» e facilitan- 
do dessa maneira a concretização do plano da aliança 
reaccionária de liquidação do regime democrático e 
instauração de uma nova ditadura. 

Ção particularmente perigosas no acordo «AD»- 
-PS/M Soares as propostas que visam a extinção do 
Conselho da Revolução sem ter sido garantida a defesa 
do regime democrático: a transferência para o Governo 
de poderes militares do Presidente da República e do 
Conselho da Revolução e a diminuição e o condiciona- 
mento de outros poderes do Presidente da República 
com a adulteração do princípio da dupla responsabilida- 
de; a formação de um tribunal constitucional que não dá 
garantias de impedir leis inconstitucionais. 

Um programa de golpe de Estado 

Foi Freitas do Amaral que revelou recentemente o 
programa da «AD» para o período pós-revisão no domí- 
nio político, militar e económico: legislação sobre defe- 
sa nacional, segurança interna, aparelho judicial, redução 
do sector público, estímulo e apoio ao grande capital pri- 
vado com nova lei dos sectores, autorização da banca 
privada e maiores e mais rápidas indemnizações, a par 
de idêntico anúncio, já feito por Balsemão, relativamente 
ao pacote laboral. 

Trata-se, nem mais nem menos, da brutal confirma- 
ção de que a «AD» só espera obter os novos poderes que 
lhe forem conferidos pelo acordo «AD»-PS/M. Soares na 
revisão constitucional para desencadear a subversão das 
««estruturas» e a destruição das transformações democrá- 
ticas saídas da revolução de Abril, significando uma au- 
têntica mudança de regime e um verdadeiro golpe de 
Estado. 

Imperioso dever dos democratas 

É imperioso dever de todos os democratas impedir 
uma revisão inconstitucional que visa atribuir ao Governo 
poderes que lhe permitam restaurar uma hierarquia fas- 

cista e transformar as Forças Armadas num instrumento 
dos seus planos contra a democracia. 

É imperioso dever de todos os democratas não per- 
mitir que os derrotados de 7 de Dezembro de 1980 reti- 
rem agora, contra a vontade popular, a sua desforra dimi- 
nuindo os poderes com que o Presidente da República foi 
eleito. 

O Comité Central do PCP exorta os militantes, eleito- 
res e deputados socialistas para que impeçam que pela 
mão do PS fiquem consagrados na revisão da Constitui- 
ção, não os seus compromissos eleitorais, mas aqueles 
que foram defendidos e apresentados pela «AD». 

O Comité Central apela aos trabalhadores e às mas- 
sas populares para que, prosseguindo com novas e gran- 
diosas acções a luta em defesa da Constituição e da 
democracia não permitam que seja consumado o atenta- 
do que está inscrito no acordo do PS/M. Soares com a 
direita. 

O Comité Central proclama que a dissolução da As- 
sembleia da República e a realização de eleições nos 
prazos constitucionais é a forma mais eficaz para impedir 
a revisão inconstitucional que está em curso. 

Impedir o desastre nacional 
salvar a democracia 

O Comité Central do PCP proclama da mesma forma 
que o afastamento imediato da «AD» do Poder é uma 
premente exigência democrática e um inadiável imperati- 
vo patriótico que decorre da política de desastre nacional 
e de subversão do regime democrático conduzida pela 
«AD» e pelo seu Governo — com a degradação das con- 
dições de vida do Povo, a situação económicas financei- 
ra a aproximar-se do colapso, a violenta ofensiva contra a 
Reforma Agrária e as nacionalizações, a violação siste- 
mática da legalidade democrática, o uso generalizado e a 
exaltação da repressão policial, a monopolização da co- 
municação social estatizada, a ofensiva contra a autono- 
mia e democraticidade do Poder Local, os planos de vi- 
ciação dos processos eleitorais, o comprometimento da 
segurança e independência nacional pela subserviência 
ao imperialismo. 

As medidas para a saída democrática 

O Comité Central do PCP chama a atenção para que 
as quatro medidas propostas pelo PCP, - a demissão do 
Governo «AD», a dissolução da Assembleia da Repú- 
blica, a formação de um governo de gestão isento e a 
realização de eleições legislativas no prazo constitu- 

cional de 90 dias - se apresentam, não apenas como 
inteiramente justificadas e de irrecusável constitucionali- 
dade, mas também como as únicas capazes de modifi- 
car a situação, corresponder ao que o País reclama, 
dar uma resposta adequada à crise e abrir caminho 
para uma alternativa democrática ao Governo e ã polí- 
tica da «AD». 

O Comité Central salienta que, na conjuntura actual, 
chamar o Povo português a manifestar a sua opinião e 
vontade sobre o rumo a imprimir à vida nacional constitui 
indiscutivelmente a solução mais democrática. 

Opondo-se vivamente a esta solução, a «AD» admi- 
te o fracasso da sua política, reconhece as boas razões 
do descontentamento popular e a redução da sua base 
social e eleitoral e confessa o seu medo da prova das 
eleições e a sua ânsia desesperada de evitar o vere- 
dicto popular. 

Não têm qualquer fundamento os receios de resulta- 
dos alegadamente favoráveis à «AD» para justificar re- 
servas às medidas propostas pelo PCP ou à urgência da 
sua decisão. 

Apeada do Governo, desapossada do controlo da 
Assembleia da República e do monopólio da comunica- 
ção social, a «AD» não teria capacidade para resistir a 
estas medidas democráticas. Perdido o poder que consti- 
tui a sua principal força, aumentariam as suas fragilidades 
e dificuldades e caminharia para uma derrota certa. 

O momento oportuno para agir 
O Comité Central sublinha uma vez mais que as me- 

didas que propõe para serem verdadeiramente eficazes 
devem ser adoptadas antes da revisão constitucional, 
porque o Presidente da República tem hoje e não terá 
depois a força da plenitude dos seus poderes constitucio- 
nais. 

- Antes da revisão, porque a «AD», batida pela luta 
popular, atolada no fracasso da sua políjica, atingida por 
contradições internas, está desacreditada, enfraquecida 
e em crise; não depois, porque a «AD» sairia fortalecida 
com a sua vitória na revisão e obteria através dos órgãos 
de soberania que controla poderes e instrumentos decisi- 
vos de natureza militar e política para impor pela força os 
seus planos contra o regime democrático. 

O Comité Central do PCP, continuando a defender o 
direito à formação de partidos, salienta que laboram em 
grave erro e semeiam perigosas ilusões aqueles que su- 
põem que a diminuição dos poderes do Presidente da 
República poderá ser compensada com a formação de 
qualquer partido ou movimento em torno da sua persona- 
lidade. 

A experiência mostra que, em certas circunstâncias, 

a expectativa, as hesitações e os adiamentos pagam-se 
com graves prejuízos para a democracia e a liberdade 
dos povos. 

Unidade e luta 
para a mudança democrática 

Como o Comité Central sublinhou na sua anterior 
reunião, na vida política portuguesa aproxima-se um 
momento de mudança. Ou vinga o caminho da conso- 
lidação da democracia ou vinga um caminho que 
pode conduzir à liquidação do regime democrático. 

O fluxo do movimento operário e popular e o impe- 
tuoso desenvolvimento da luta de massas revelam um 
profundo descontentamento, unidade e disposição com- 
bativa ante a política governamental, têm constituído uma 
poderosa barreira aos planos da «AD» e confirmam a 
existência de uma vastíssima base social e política para 
uma mudança democrática. 

A luta de massas é o elemento que decidirá o dilema 
com que se defronta a sociedade portuguesa, mas o pa- 
pel das instituições democráticas e dos órgãos de sobera- 
nia fiéis ao 25 de Abril e ao regime democrático-constitu- 
cional é também determinante. 

Não basta decidir com acerto, é necessário tam- 
bém decidir imediatamente. Antes que seja tarde. 

O Comité Central expressa a certeza de que a deci- 
são de demitir o Governo «AD» e dissolver a Assembleia 
da República, se adoptada prontamente, receberia um 
apoio geral e activo do Povo português, 

O Comité Central do PCP proclama: A democracia 
tem mais força que a «AD». As forças democráticas têm 
capacidade e energia bastante para impedir a marcha 
para o desastre nacional, afastar rapidamente a «AD» do 
Poder, salvaguardar o regime democrático. 

O Comité Central do PCP exorta todas as forças, 
correntes e sectores democráticos, todos os cidadãos 
identificados com os ideais do 25 de Abril para, em tomo 
dos grandes objectivos da hora presente, reforçarem a 
unidade, a cooperação e a lufa. 

O Comité Central do PCP exorta os trabalhadores e 
as massas populares para prosseguirem com confiança, 
audácia e determinação, a luta pelos seus direitos e inte- 
resses, em defesa da democracia e da Constituição, por 
uma alternativa democrática que assegure as conquistas 
da Revolução, a liberdade, o bem-estar dos portugueses, 
o progresso e o desenvolvimento do Portugal de Abril. 

0 25 de Abril será defendido! 
A democracia vencerá! 

O Comité Central do PCP 

1 de Junho de 1982 

Trabalhadores Poder local 

Governo convida a CGTP-IN 
Segundo as leis em vigor os 

representantes legais dos traba- 
lhadores devem ser ouvidos 
dentro de um prazo fixo sobre 
qualquer disposição que direc- 
tamente lhes diga respeito ou na 
qual sejam os principais interes- 
sados. Fixadas em-lei própria, 
há também várias tJisposiçôés 
que obrigam à participação dos 
trabalhadores, através das suas 
organizações representativas, 
em vários organismos que de- 
vem decidir sobre matérias rela- 
cionadas com o emprego, os sa- 
lários, a Previdência, a gestão 
das empresas públicas, o Plano. 
É sabido que os sucessivos Go- 
vernos «AD» têm chamado a si 
legislação vária sem a submeter 
à apreciação que por lei deveria 
caber aos trabalhadores. Assim, 
é pelo menos um tanto surpre- 
endente que o Governo Freitas- 
/Balsemáo tenha dirigido agora 
um convite à CGTP-Intersindical 
para participar numa «comissão 
coordenadora tripartida» depois 
das tentativas malogradas para 
impor o tecto salarial e de ter 
procurado por todas as formas 
impedir o exercício de direitos 
elementares por parte dos tra- 
balhadores - de que o direito de 
negociação na função pública é 
exemplo flagrante com a imposi- 
ção dos 11 por cento de aumen- 
tos salariais para 1982. 

O secretariado nacional da 
CGTP-IN acaba de responder 
por escrito ao convite do Gover- 
no. Dirigida ao Primeiro-Minis- 
tro, Pinto Balsemão, a carta foi 
tornada pública na íntegra pela 
direcção da Central na sexta-fei- 
ra. Depois de lembrar-que «a 
CGTF^-tN sempre réòlamou a 
participação efectiva das organi- 
zações dos trabalhadores em 
todas as decisões, questões e 
instâncias que digam respeito 
aos interesses que visam repre- 
sentar e defender», o secreta- 
riado afirma: 

«A CGTP-IN, na condição de 
serem respeitados e não desca- 
racterizados direitos (como por 
exemplo a participação na legis- 
lação do trabalho) que a Consti- 
tuição e as leis reconhecem ex- 
clusivamente aos trabalhado- 
res, não se opõe e pelo contrá- 
rio até considera muito impor- 
tante a participação em órgãos 
ou consultas de carácter triparti- 
do. Assim o demonstra a sua 
participação nas Conferências 
Internacionais do Trabalho e ou- 
tras actividades da OIT, no Con- 
selho Nacional do Plano, no 
Conselho Consultivo da EFTA, 
na Comissão para a Igualdade 
no Trabalho e em vários outros 
órgãos tanto internos como in- 
ternacionais». 

Mas a CGTP-IN não ignora e 

extrai as devidas i (acções do 
facto de ser um Governo roí- 
do por contradições Internas, 
desacreditado pela opinião 
pública e cada vez mais Isola- 
do que - confrontado com a 
exigência nacional da sua 
imediata demissão e contra- 
riando a sua própria orienta- 
ção inicial - aparece agora a 
ressuscitar o tema do «tripar- 
tismo» depois do autêntico 
fracasso que idêntica política, 
ensaiada pelo anterior gover- 
no, revelou ser. 

Colocadas estas e outras 
condições prévias «com vista a 
uma eventual participação na 
denominada comissão coor- 
denadora tripartida» o secreta- 
riado nacional da CGTP-IN ob- 
serva que o Governo deve es- 
clarecer primeiro qual a com- 
posição da comissão, quais 
as suas concretas atribuições 
e prerrogativas, e quais as 
suas regras de funciona- 
mento. 

«Por último, a CGTP-IN só re- 
conhecerá seriedade à proposta 
do Governo - conclui a carta - 
se este, publicamente, de ime- 
diato se dispuser a reconhecer o 
direito de participação dos tra- 
balhadores nos órgãos de ges- 
tão (e não de simples consulta) 
do Instituto de Gestão Financei- 
ra da Segurança Social e no Ins- 

tituto de Emprego e Formação 
Profissional». 

Lutas nas empresas 

A contratação colectiva nas 
empresas (acordos, cadernos, 
revisão de tabelas e outras re- 
munerações), a defesa dos pos- 
tos de trabalho e a resposta or- 
ganizada à repressão (ainda em 
alguns casos na sequência das 
greves gerais), prosseguia en- 
tretanto em dezenas de locais 
de trabalho. Implicando frequen- 
temente o recurso à greve e a 
outras forma de luta, designada- 
mente quando se trata de recu- 
sar o tecto salarial, destacaram- 
-se esta semana r s lutas nos 
STCP (Porto), RN, Vidreira da 
Fontela (conseguido um acor- 
do), Fábrica de Loiça de Saca- 
vém, TAP (paralisações previs- 
tas para 7, 8 e 9 do corrente), 
CEL-CAT, ANOP, e EPS1. No 
sector do calçado, na CP, SN, 
Petrogal, Cometna, Salvador 
Caetano e Gelmar tomavam 
forma ou prosseguiam entretan- 
to movimentações e processos 
reivindicativos relacionados 
também com a contratação co- 
lectiva e sobretudo com as tabe- 
las salariais, a deterioração das 
empresas, atrasos no pagamen- 
to de salários e repressão. 

Povo de Gondomar 

contra aumentos de água e luz 

A «AD» exorbita na ilegalidade 

- mas o povo faz-lhe frente! 
Apesar da chuva, mais de três 

mil pessoas manifestaram-se na 
passada terça-feira, junto à Câ- 
mara de Gondomar, contra os 
aumentos da água e da luz, de- 
cididos pelo executivo que con- 
trariou a decisão vinculativa da 
Assembleia Municipal. O povo 
de Gondomar respondeu assim 
ao apelo de muitas estruturas 
populares que convocaram a 
concentração, apoiada pela 
APU. 

Passava da meia-noite e os 
manifestantes, de ânimo alto, 
continuavam o seu protesto. 

Na sala da Câmara, apinhada 
de gente, o povo assistia, indig- 
nado, às manobras do presiden- 
te «AD» para impedir o debate 

público e que a Câmara apre- 
ciasse a reclamação popular de 
cancelamento dos aumentos, 
exigência que mais de seis mil 
pessoas subscreveram em 
abaixo-assinado entregue na al- 
tura aquele órgão autárquico. 

O presidente, que irâerrom- 
peu várias vezes a sessão, aca- 
bou por encerrá-la, abandonan- 
do os trabalhos com um gesto 
obsceno - não sem que antes 
tivesse chamado a polícia, 
como vem sendo hábito da 
«AD»... 

Mas o povo de Gondomar vai 
continuar a luta. E a APU vai 
continuar a apoiá-lo. A APU vai 
bater-se para que seja cumprida 

a decisão da Assembleia Muni- 
cipal, que mandou cancelar os 
aumentos, inclusive com recur- 
so aos tribunais. 

Entretanto, e como já tínha- 
mos noticiado, o presidente da 
Câmara afastou o vereador da 
APU das funções que exercia a 
tempo inteiro à frente do pelouro 
da Habitação. Alega o presiden- 
te que a nomeação do eleito da 
APU se deveu ao facto de os 
Serviços Municipais de Habita- 
ção se encontrarem privados de 
um técnico coordenador, É fal- 
so: as tarefas de coordenação 
técnica sempre estiveram entre- 
gues a um técnico da Câmara. 
As tarefas do vereador da APU 
foram de direcção política. 

A atitude do presictéffte da 
Câmara de Gondomar reflecte o 
desespero da «AD» perante a 
estreita ligação entre o trabalho 
desenvolvido pelos eleitos da 
APU e as lutas dos moradores 
em defesa dos seus interesses. 
Foi no mesmo dia em que en- 
trou na Câmara a comunicação 
das estruturas populares anun- 
ciando a realização da concen- 
tração que o presidente exone- 
rou o vereador da APU. 

A «AD» desespera perante o 
crescendo da luta popular. Tem 
razão: o caso do aumento da 
água e da luz em Gondomar 
não vai ficar assim - é o povo 
que não deixa! 

Informação sindicai 

• A União dos Sindicatos de 
Lisboa (USL) propôs aos 
trabalhadores do distrito uma 
«profunda e generalizada 
discussão sobre a situação 
político-sindical e os perigos 
que ela encerra». Foram 
convocados plenários sindicais. 
• Numa carta ao Primeiro- 
-Ministro, Pinto Balsemão, em 
resposta a um convite do 
Governo para participar numa 
comissão tripartida, o 
secretariado nacional da 
CGTP-IN afirma que a Central 
não se opõe à «participação em 
órgãos ou consultas de carácter 
tripartido» (neste caso; 
Governo, trabalhadores e 
patronato). 
Mas, depois de enumerar 
extensamente as «promessas e 
intenções» que da parte do 
Governo não passaram disso, e 
de reivindicar fortemente os 
direitos dos trabalhadores 
nesse campo da participação, a 
CGTP-IN recorda que é ela que 
«define autonomamente o seu 
programa de acção e confia à 
democracia interna de toda a 
sua estrutura a defin1'' ' : 
objectivos a prossegi,,. a curto, 
médio ou longo prazo. As 
finalidades da sua participação 
em órgãos ou consultas 
tripartidas só pela própria 
CGTP-IN são definidas. Não 
pelo Governo. Qualquer que 
este seja. Nem pelo patronato», 
(ver artigo nesta página) 
• A direcção do Sindicato dos 
Metalúrgicos do Sul fez sair 
um comunicado em 25 do 
corrente com o apuramento 
distrito por distrito da 
participação na greve geral de 
11 de Maio. «Paralisaram a 100 
por cento os trabalhadores de 
65 empresas dos distritos de 
Beja, Évora, Faro e Setúbal 
(tendo destas paralisado 46 no 
distrito de Setúbal, 8 no distrito 
de Évora, 6 no distrito de Beja e 
5 no distrito de Faro). 
Paralisaram entre 90 e 99,9 pior 
cento os trabalhadores de 19 
empresas do âmbito do 

Sindicato, que não inclui como 
se sabe o distrito de Lisboa. 
Paralisaram entre 80 e 89,9 por 
cento os trabalhadores de 13 
empresas dos distritos de Beja, 
Évora, Faro e Setúbal. 
Paralisaram entre 70 e 79,9 por 
cento os trabalhadores de 17 
empresas dos distritos de Beja, 
Évora, Faro e Setúbal. Entre 50 
e 69,9 por cento paralisaram os 
trabalhadores de 27 empresas 
dos 4 distritos do Sul». 
• Foi constituída a Frente 
Sindical dos Trabalhadores das 
Instituições Privadas de 
Solidariedade Social (IPSS). 
Constituem-na as 11 
organizações sindicais 
representativas dos cerca de 20 
mil trabalhadores distribuídos 
por 1500 IPSS existentes no 
País. Entre essas organizações 
contam-se 3 Federações 
(Hotelaria, Comércio e Função 
Pública). Esta última 
Federação, num comunicado de 
25 de Maio findo, afirma que 
«na sua primeira reunião, entre 
outras coisas, a Frente Sindical 
das IPSS decidiu pugnar para 
que o Estatuto do Pessoal, 
que venha a ser aprovado, 
consagre as regalias adquiridas 
pelos trabalhadores que 
representa depois de 1974, 
devendo manfer-se 
nomeadamente as retribuições 
e o regime de carreiras da 
função pública». 
• Os trabalhadores da Centrei 
continuam a exigir a anulação 
das suspensões aplicadas a 6 
trabalhadores que integraram 
os piquetes de greve de 12 de 
Fevereiro findo. Segundo o 
SIES1, as suspensões, com data 
de 14 de Maio findo, atingem 
dois delegados sindicais e um 
elemento da comissão de 
trabalhadores. 
• Para o próximo sábado, dia 5, 
está marcado um plenário de 
dirigentes, delegados e 
activistas sindicais 
comunistas, em Beja. Com a 
análise da situação política e 
tarefas imediatas na ordem de 

trabalhos, o plenário inicia-se às 
15 horas na Sociedade 
Capricho Bejense. 
• O SITAVA anuncia para 
amanhã, dia 4, um espectáculo 
musical comemorativo do seu 
segundo aniversário. Realiza-se 
no cinema Europa, em Lisboa, e 
tem início às 21 horas. Actuam 
Carlos Mendes. Vitorino e o 
Bando da Planície. Podem 
assistir, além dos associados, 
todas as pessoas interessadas. 
O SITAVA (Sindicato dos 
Trabalhadores de Aviação e 
Aeroportos) foi formado há 2 
anos como organização vertical 
e é hoje, segundo a direcção, «o 
maior e mais poderoso sindicato 
do sector». 

Médicos, Gentil Martins. 1032 
médicos participaram no acto 
eleitoral para a constituição do 
Sindicato, tendo-se 970 
pronunciado a favor da sua 
criação. A única lista candidata 
à direcção provisória recolheu 
858 votos e o único projecto de 
estatutos 865. Considera a lista 
candidata à direcção provisória 
do Sindicato qúe os médicos só 
serão ouvidos em todo o 
processo de reestruturação dos 
Serviços de Saúde, se "forem 
capazes de se organizar por 
forma a que os seus interesses 
não sejam confundidos com 
outra ordem de questões". 
"Cada vez mais a medicina 
tende a exercer-se na 
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• A Rodoviária Nacional 
comemorou em 1 do corrente o 
6.° aniversário como empresa 
pública. A Federação do sector 
(FESTRU) anunciava, entre 
outras realizações, um plenário 
nacional de trabalhadores da 
empresa, no Teatro Ádóque em 
Lisboa. 

• A importância que os médicos 
atribuíram à criação, na Zona 
Norte, de um Sindicato foi 
confirmada pelo elevado 
número de profissionais da 
classe que nela participaram e 
que inclusive excedeu o húmero 
de eleitores, no Norte, do 
bastonário da Ordem dos 

cooperação entre diferentes 
técnicos e estruturas de 
trabalho. A actividade médica 
vai deixando de ser uma 
actividade individual e isolada. 
As relações de trabalho têm 
sofrido assim uma relevante 
alteração quer nas estruturas 
públicas, quer nas privadas ou 
semiprivadas. Para defesa da 
dignidade das suas funções e 
de melhores condições de 
trabalho os médicos têm de 
associar-se em estruturas 
representativas e de índole 
reivindicativa a partir dos locais 
de trabalho" - diz ainda a 
direcção provisória do Sindicato 
dos Médicos do Norte. 

Eleições intercalares em Cesar 

No próximo domingo realizam-se em Cesar, concelho de Oiveira 
de Azeméis, eleições intercalares para a Junta e Assembleia de Fre- 
guesia, marcadas na decorrência de uma proposta aprovada pela As- 
sembleia Distrital de Aveiro no sentido da dissolução da anterior Junta, 
de presidência PSD, que se dividiu (e dividiu a população) a propósito 
de um lamentável caso - o do "lago sem água" ou dos "cismas", no 
centro da localidade, que uns (do PPD) quiseram fazer construir, e 
outros (do mesmíssimo PPD) quiseram arrasar. Saldo: mais de mil 
contos gastos em pura perda, numa freguesia onde, "por falta de ver- 
bas", tantas obras do interesse da população têm sido sistematica- 
mente adiadas. 

A APU apresenta-se pela primeira vez a sufrágio em Cesar. E 
apresenta-se, prestigiada pelo trabalho em defesa das populações que 
sob a sua sigla milhares de eleitos - em autarquias em que é maioritá- 
ria, e também em muitas outras em que está em minoria - têm desen- 
volvido: prestigiada ainda pelos democratas conceituados que em Ce- 
sar encabeçam a sua lista. 

O sorteio realizado em 29 de Maio conferiu à APU o 3.° lugar nos 
boletins de voto. Em 2.° lugar está a lista oficial do PSD, e em 1.0 a LIC 
— Lista Independente de Cesar, encabeçada pelo anterior presidente 
da Junta - um confuso cozinhado de "orientações políticas", aliança 
que é de pêpèdês e ex-pêpêdês, CDS e militantes do PS. Represen- 
tam, ambas, os interesses pessoais, o compadrio e a "obra" de mera 
fachada que o povo de Cesar tem sobejas razões para rejeitar. 

A campanha eleitoral da APU centrou-se na distribuição de um 
manifesto (iniciada já nos dias 15 e 16) e em acções de porta-a-porta 
que levaram os candidatos e outros activistas da APU junto da popula- 
ção, num diálogo muito bem sucedido que permitiu detectar em profun- 
didade as suas carências e escutar as suas aspirações. Depois desta 
campanha, os candidatos da APU, se eleitos, estarão em muito melho- 
res condições para defender os interesses dos seus concidadãos. 

APU - Encontro concelhio da Amadora 
no próximo domingo 

A Escola Preparatória Roque Gameiro, à Reboleira, abrir-se-á no 
próximo domingo a centenas de eleitos e activistas da APU do conce- 
lho da Amadora, Município de Abril, que durante, todo o dia ali farão o 
balanço do trabalho realizado pelos órgãos artárquicos, assim como 
pelas organizações populares que à autarquia têm dado uma inestimá- 
vel colaboração - cientes que estão, todos, eleitos, activistas e popula- 
ção, da importância da sua cooperação e do importante papel que a 
cada sector cabe no muito que tem sido levado a cabo naquela autar- 
quia de maioria APU. 

Mas quanto muito mais está por fazer! O Encontro procederá ao 
levantamento das tarefas por cumprir e das lutas a travar, e discutirá, 
na perspectiva das próximas eleições autárquicas, os objectivos do 
seu trabalho e as estruturas que permitirão dar-lhe corpo. 

O Encontro terá início às 9 e 30 e funcionará durante toda a 
manhã em 6 secções. Durante a tarde reúne em plenário, com a parti- 
cipação do camarada José Casanova, membro da Comissão Política 
do CC. 

Entretanto, na próxima sexta-feira, a APU presta contas à popu- 
lação no decorrer de uma sessão pública a realizar, a partir das 21 e 
30, no Cine-Teatro Portugal (Venda Nova). Entre outros responsáveis 
autárquicos do concelho estará Orlando Almeida, presidente da C.M, 
da Amadora. 

Encontro Distrital de Santarém 
dia 10 no Entroncamento 

Para "fazer o balanço do trabalho preparatório das eleições autár- 
quicas a realizar este ano, para possibilitar a troca de experiências e a 
auscultação das perspectivas eleitorais em todo o distrito de Santa- 
rém", realiza-se no próximo dia 10 de Junho (feriado nacional) um 
Encontro de activistas e eleitos da APU. 

O Encontro inicia-se às 10 horas na tscola Secundária do Entron- 
camento e discutirá, como ponto único, as tarefas imediatas decorren- 
tes da necessidade de preparação das eleições autárquicas. 

A APU de Santarém chama à participação no Encontro todos os 
activistas, eleitos ou não eleitos, todos os concelhos e todas as fregue- 
sias do distrito. 

Encontros de activistas da APU 
da Maia e de Valongo 

Realiza-se no próximo sábado, na Escola Preparatória da Maia, 
pelas 15 horas, o Encontro de activistas da APU do concelho da Maia. 

O Encontro, que fará um balanço da actividade da APU e discutirá 
o retorço da APU e as próximas eleições autárquicas, será presidido 
pelo Prof. Rui Luís Gomes. 

Participarão no Encontro os activistas da APU provenientes das 
várias freguesias do concelho e serão convidados a assistir democra- 
tas de diferentes correntes políticas. 

No mesmo quadro, para balanço da actividade da APU e perspec- 
tivas de futuro, tendo em conta as próximas eleições para as autar- 
quias, realiza-se, no concelho de Valongo, pelas 15 horas do mesmo 
dia 5, no salão da Junta de Freguesia, um encontro concelhio de 
activistas da APU do Concelho de Valongo. 

Activistas da APU de Gaia 
realizaram o seu Encontro 

Com a participação de mais de 100 activistas, realizou-se no do- 
mingo, em Gaia, o Encontro Concelhio da APU. 

Na mesa estiveram, entre outros, os vereadores da APU, Maurício 
Ferraz e Adelino Mola e o eleito municipal, Carlos Soares. Presente 
também o camarada Fernando Teixeira, do Comité Central do PCP. 

No Encontro foi feita uma exaustiva apreciação à acção desenvol- 
vida pelos órgãos autárquicos locais e ao comportamento das forças 
políticas neles representados. O Encontro permitiu ainda perspectivar 
um conjunto de tarefas e objectivos tendo em conta a próxima realiza- 
ção de eleições para as autarquias locais, 

Sobre a "AD na autarquias de Gaia o Encontro concluiu por um 
saldo profundamente negativo. Para tal foi feita uma comparação entre 
o programa com que a "AD" se apresentou às eleições em 79 e as 
obras de facto realizadas. Para além das promessas demagógicas foi 
salientado também a corrupção e o compadrio de que são exemplos 
flagrantes o escandaloso caso do loteamento do Monte Grande e a 
construção clandestina do Hotel Mirassol, empreendimentos vultuosos 
ao serviço da especulação imobiliária e turística e a que o "Avante!" já 
se referiu. 

Correr com a "AD" da Câmara de Gaia é uma necessidade impe- 
riosa apontada pelo Encontro. 

Quanto à actuação do PS, foi considerada titubeante, com falta de 
firmeza e de princípios. A APU considera que a sua cumplicidade 
facilitou uma gestão municipal ruinosa. 

Ao contrário, os eleitos da APU têm sabido lutar, honrando e 
justificando plenamente o voto que lhes foi confiado. Muitas vezes 
isolados e por isso limitados, nos executivos das juntas, souberam 
demonstrar o benefício que resultou para as populações da sua pre- 
sença, vendo, ouvindo, propondo soluções e acompanhando as medi- 
das tomadas. Nas assembleias de freguesia cabe aos eleitos da APU o 
maior quinhão de propostas apresentadas. 

Tendo em conta a realização próxima de eleições para as autar- 
quias locais, o Encontro Concelhio da APU traçou algumas orientações 
gerais para o trabalho a desenvolver em todo o concelho de Gaia: 
manter e reforçar os contactos com vista ao alargamento unitário da 
APU, constituir e dinamizar comissões eleitorais que discutam, coor- 
denem e planifiquem desde já o conjunto das tarefas eleitorais, elabo- 
rar programas na base da análise aos problemas locais, elaborar listas, 
informar as populações, definir caso a caso os objectivos eleitorais por 
que a APU se irá bater. 
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PCP 

O trabalho e a luta na 6.a Cov 
—   —      ii 

Pouco passa das 18 horas. O céu embrulhado ameaça com 
uma chuva que teima em cair. Uma palavra de ordem, vigorosa 
e cadenciada irrompe pela cidade: "Fora com os ladrões, 
queremos eleições". São manifestantes desfilando pelas ruas 
estreitas de Évora, exprimindo a vontade colectiva que 
dominara os dois dias de trabalho da 6." Conferência. 
Um grito de revolta que resumia um objectivo considerado 
fundamentai pelos 2710 delegados e que consta das 
conclusões aprovadas por unanimidade a que proximamente 
faremos referência: a luta em defesa da Reforma Agrária está 
cada dia que passa mais intimamente ligada à luta pela 
demissão imediata do Governo "AD", um Governo fascizante 
que perdeu toda e qualquer legitimidade para continuar a 
governar. 
Com aquele grandioso desfile pelas "ruas que são nossas e 
peia cidade que é nossa" como salientou o presidente da 
edilidade na sua intervenção durante a Conferência, cumpria- 
-se o último acto de um intenso programa que fizera convergir 
para a capital do Alto Alentejo milhares de homens, mulheres e 
jovens com o objectivo comum de estudarem as melhores 
formas de defender e prosseguir a Reforma Agrária. 
Nos Pavilhões do Rossio de S. Brás estivera ali, durante dois 
dias, apesar de golpeada, espoliada, e roubada por seis anos 
de ofensiva, mostrando estar viva, a trabalhar e a lutar, como 
referiu o camarada Álvaro Cunhal, ao intervir na sua condição 
ds convidado no comício de encerramento, - a conquista que 
pelo que é e pelo que quer ser, justifica o título de "a mais bela 
de Abril". 

Intensificar a luta 
E foi tudo isso que pudemos observar e sentir, todos quantos lá 
estivemos. A participação significativa, tão elevada como em 

anos anteriores, malgrado a ofensiva criminosa e destruidora 
de sucessivos governos de direita; a força contagiante que 
transbordava das intervenções dos delegados; a exposição 
clara das dificuldades e problemas mas também das soluções 
e do caminho para as ultrapassar, a determinação inabalável 
em prosseguir e intensificar a luta de massas e continuar a 
desenvolver a produção até à demissão deste Governo e à 
formação de um governo democrático saído de eleições que 
mobilize e promova o aproveitamento de todos os recursos 

humanos e materiais existentes, - como salientam as 
conclusões finais na base dum plano de reconstrução 
económica, de acordo com os ideais e conquistas de Abril". 

Os resultados apresentados à 6." Conferência apurados em 
347 inquéritos correspondentes a outras tantas UCPs que 
ocupam 92 por cento da área total evidenciam o esforço e o 
trabalho notáveis do heróico proletariado agrícola do Sul. 

Sujeitos a um rigoroso trabalho de análise por uma equipa de 
especialistas e discutidos em 250 reuniões por mais de 10 mil 
trabalhadores agrícolas e técnicos, o balanço apresentado 
permite tirar duas grandes conclusões. A primeira é de que 
apesar das condições tremendamente difíceis, as UCPs 
continuam a produzir e a investir provando ser a forma de 
organização de exploração da terra mais ajustada à realidade 
concreta, social e política dos campos do Sul e a que melhor 
responde ao sentir e às aspirações dos trabalhadores 
agrícolas. A segunda, comprovou que com a reconstituição do 
latifúndio, nas reservas e outras terras ilegalmente nas mãos 
dos agrários, pratica-se hoje de novo uma agricultura extensiva 
e absentista, com baixos índices tecnológicos, carregando 
consigo de novo o flagelo do desemprego, a miséria e a 
emigração. 

Debate aberto e fraterno 

Esta a realidade actual que os 73 oradores souberam transmitir 
de forma viva da tribuna da Conferência ao longo de mais de 
12 horas de um debate aberto e fraterno, com momentos 
empolgantes de vivacidade e combatividade. 
Um debate que teve o seu início às 9 horas de sábado e que se 
dividiu por seis temas introduzidos por elementos da Comissão 
Organizadora; "Reforma Agrária, conquista de Abril", 
apresentado por António Murteira; "Destruição das 
UCP/Cooperativas é inconstitucional, arruina a agricultura, 
provoca o desemprego e a miséria", lido por Lopes Guerreiro; 
"Organização, Gestão e Vida interna das UCP/Cooperativas", 
por Lino de Carvalho; "Reforma Agrária - alternativa para se 
produzir mais e melhor", por José Inês; "Agricultores, que 
futuro?", por Tibério Ventura; e "Trabalhadores da agricultura, 
organizados e unidos na mesma luta", por Mário Silva. 
O amplo pavilhão que se apresentou sempre cheio, com os 
delegados ocupando o eixo central e os convidados uma 
bancada frontal à mesa da presidência, só nos intervalos 
perdia a sua moldura humana. Era então a altura de vir ao 
imenso largo terreiro desentorpecer pernas, conversar, 
apanhar ar, fumar um cigarro, reencontrar amigos, trocar 
experiências, numa palavra: prolongar no exterior o espaço de 
fraternidade que se vivia na Conferência. 

A presença da solidariedade 

Enquadrando a mesa constituída pela Comissão Organizadora 
podia ver-se como pano de fundo um belo relevo simbolizando 
a unidade de operários e camponeses. 

Entre os convidados encontravam-se representantes da 
CGTP-IN, de 72 Uniões, Federações e Sindicatos, nove 
comissões de trabalhadores, 43 órgãos de Poder Locai e 15 , 
organizações do movimento camponês. Estiveram ainda 
representantes do Conselho da Revolução, de partidos e 
movimentos democráticos, nomeadamente do PCP, 
MDP/CDE, PS, JCP, MDM, MURPI e várias estruturas 
unitárias e populares designadamente a CRA, CRARA, CBS,1 

pequenos e médios comerciantes e industriais. 
Perto de centena e meia de moções e telegramas provenientes 
de todos os pontos do País fora recebidos na mesa da 
Conferência, testemunhando em calorosas saudações o apoio 
e a solidariedade de quantos sentem no coração o pulsar da 
Reforma Agrária. 
De referir ainda o impressionante comício de encerramento da 
6.3 Conferência que juntou muitos milhares de pessoas. \ | 
Chegando em pequenos grupos, alguns cantando e dançando, 
espalhando-se pelo terreno, rapidamente encheram por 
completo o Rossio de S. Brás. A luta e a alegria fundiam-se 
num só corpo. A luta de quem soube operar a mais radical 
transformação económica e social depois do 25 de Abril. A 
alegria de quem constrói uma vida nova mais justa e feliz 
liberta da exploração. E nesse tempo e espaço lá estavam , 
também os que vieram das zonas urbanas trazer o abraço 
fraterno e o gesto amigo da solidariedade. 
Foi um belo comício a encerrar uma bela e inesquecível 
jornada. 
A consciência política e de classe bem como a capacidade de 
resistência e de luta evidenciada pelos operários agrícolas 
alentejanos e ribatejanos deixavam-nos uma certeza: a 
Reforma Agrária vive e viverá! A terra será definitivamente 
entregue a quem a trabalha! 

Na voz 

dos delegados 

a certeza da vitória 

• Mais de sete dezenas 

de intervenções 
As mais de sete dezenas de 
intervenções que se ouviram 
durante o tempo que durou a 6.' 
Conferência da Reforma Agrária 
e que abarcaram um sem 
número de aspectos da 
realidade que existe hoje nos 
campos do Alentejo e do 
Ribatejo, tiveram um traço 
comum, que foi afinal o que 
marcou a totalidade dos 
trabalhos: apesar da ofensiva 
da direita, apesar dos recuos, a 
Reforma Agrária está de pé. 
Contar experiências - as 
amargas que recordaram os 
roubos de terras e de máquinas, 
o desbaratamento das infra- 
-estruturas criadas com esforço 
pelos trabalhadores, o 

* abandono a que as terras 
entregues aos agrários foram 
votadas, mas também as 
positivas, as novas culturas 
introduzidas, o melhor 
aproveitamento do património 
ainda na posse das UCP's e 
Cooperativas -, contar 
experiências serviu não apenas 
para fazer o balanço do estado 
actual da Reforma Agrária, 
como também, para concluir 
que só outro governo e outra 
política poderão devolver a terra 
a quem a trabalha e assim 
permitir que Reforma Agrária 
leve mais longe o seu objectivo: 
contribuir decisivamente para a 
economia nacionai e para todo o 
povo. 
A combatividade revelada 
durante as intervenções - 
sobretudo em algumas 
intervenções espontâneas que 
constiíuiram momentos altos da 
Conferência - tornou clara a 
exigência de todos os 
trabalhadores presentes que 
assim unem as suas vozes às 
dos seus camaradas dos 
campos e das cidades do resto 
do País - a exigência da 
demissão do Governo. 
Qualquer que fosse o plano de 
abordagem ou o tema 
escolhido, essa conclusão era 
inevitável, tal tem sido a política 
do executivo de Balsemão. Do 
que se disse, breves exemplos, 
na impossibilidade de tudo 

referir. 
Um representante da 
Federação dos Agricultores do 
Distrito de Santarém, que 
declarou a solidariedade de 
sempre da Federação com a 
luta dos trabalhadores 
denunciou, por exemplo, a 
entrega de terras a falsos 
seareiros e a falsos agricultores 
e as campanhas de propaganda 
que o Governo tem levado a 
cabo e, por outro lado, recordou 
as campanhas de 
esclarecimento que a 
organização que representava 
tem desenvolvido junto dos 
agricultores. 
Outro orador, falando da defesa 
da Reforma Agrária no plano 
jurídico, lembrou que as 
decisões dos tribunais têm 
confirmado a pesada acusação 
de ilegalidades que, desde há 
mais de cinco anos impende 
sobre o MAP. 
Um trabalhador da UCP «Terra 
do Pão», que "foi e continua a 
ser uma das maiores» do 
distrito, e que contava com 5341 
ha de terra, 145 trabalhadores 
efectivos e 120 eventuais, um 
parque com 130 máquinas e 
3000 cabeças de gado fez o 
balanço da ofensiva: hoje 
restam 2000 ha, metade dos 
quais são terras incultas, os 
trabalhadores são agora 68 e 
não há eventuais, o gado não 
chega a 1000 cabeças, as 
máquinas estão reduzidas a 60. 
«Apesar de toda esta ofensiva, 
sublinhou o trabalhador, a 
nossa UCP continua de pé e 
pensamos que irá para a frente, 
lutamos nesse sentido». E, 
como prova, a intervenção 
refere os investimentos feitos 
em compra de terras, de 
máquinas, de instalações, em 
obras. 
«No coração do povo português 
há uma esperança, a de que 
voltaremos às terras que são 
nossas, e vamos demitir o 
Governo "AD" que tanto mal 
nos tem causado. Eles ainda 
não conseguiram nem vão 
conseguir destruir a Reforma 
Agrária». 

Um símbolo 

da cultura nova 

• Espectáculo memorável 

com Carlos Paredes 

e Victorino de Almeida 

O espectáculo da noite de 
sábado em que actuaram o 
Grupo Corai dos Ceifeiros de 
Cuba, Fátima Murta, Carlos 
Paredes e António Victorino de 
Almeida, foi o símbolo duma 
cultura nova, nascida com a 
Revolução de Abril. 
Carlos Paredes foi o tradutor fiel 
do sentir geral dos 
trabalhadores da Reforma 
Agrária presentes no pavilhão 
do Rossio de S. Brás, ao afirmar 
que «se quisermos saber se 
houve ou não revolução em 
Portugal, se existe um país 
novo, é preciso virmos aqui». 
À «Grândola, Vila Morena», 
cantada pelos trabalhadores 
presentes que se juntaram ao 
coro dos Ceifeiros de Cuba, 
seguiu-se um momento alto de 
poesia, declamada por Fátima 
Murta e musicada por Carlos 
Paredes. Poemas de Agostinho 
Neto, Vasco Cabral, António 
Jara, Manuel da Fonseca e José 
Gomes Ferreira, falaram da 
terra, do trabalho, da luta por 
uma vida melhor. 
António Victorino de Almeida, 
com o seu significativo poder de 
comunicação, falou em seguida 
da música como forma de 
trabalho. Trabalho que rende 
mais quantdo é em terra própria. 
Para provar a verdade desta 
afirmação, Victorino de Almeida, 
contou que, quando Bach 

morreu, especialistas 
concluíram que os copistas - 
«homens que escrevem 
música», explicou - levariam 
muito mais tempo para copiar as 
músicas, que o próprio 
compositor levara a compô-las. 
A música que, como lembrou 
Carlos Paredes, «saiu do S. 
Luís», grandes compositores 
como Chopin, foram temas de 
conversa com os que trabalham 
a terra. 
Em primeira audição, Victorino 
de Almeida apresentou uma 
composição de homenagem a 
Catarina Eufêmia, que 
brevemente será apresentada e 
editada na Alemanha. 
O encontro da guitarra 
portuguesa com o piano, 
encontro de Carlos Paredes e 
Victorino de Almeida foi, no 
entanto, o ponto alto da sessão 
cultural. 
A conversa musical 
estabelecida de improviso, a 
partir de composições de 
Paredes foi seguida atenta e 
calorosamente pelos 
trabalhadores da Reforma 
Agrária. No final do espectáculo, 
uma certeza: da defesa da 
Reforma Agrária depende, 
também, a divulgação cultural 
junto dos que são fonte de 
inspiração da arte e da música 
portuguesa. 

Álvaro Cunhal-/! Reforma Agrária vem 

Camaradas; 
Para todos os que tivemos a honra de ser convidados a assistir à 

6.a Conferência da Reforma Agrária e a felicidade de assistirmos aos 
seus trabalhos, fica uma impressão inesquecível: 

Em 1982, 6 anos depois de ter começado a ofensiva reaccionária 
contra a Reforma Agrária, a Reforma Agrária, embora atingida, ferida, 
espoliada, roubada, continua a viver, a trabalhar, a lutar, a justificar 
pelo que é e pelo que quer ser, o título de «a mais bela conquista da 
Revolução». 

A 6.8 Conferência da Reforma Agrária 
— a confiança no futuro 

O facto que, depois de 6 anos de furiosa ofensiva de sucessivos 
governos contra a Reforma Agrária — empregando despoticamente a 
força de Estado, lançando contra os trabalhadores uma feroz repres- 
são, espancando, espingardeando, assassinando — o facto que de- 
pois de 6 anos de tão furiosas ofensivas, se realizou a 6.8 Conferência 
da Reforma Agrária, com 2710 delegados e se mantêm 415 UCP's/Co- 
operativas que ocupam ainda mais de 528 mil hectares de terra onde 
trabalham cerca de 30 000 trabalhadores (dos quais quase 20 000 
permanentes) — é uma poderosa afirmação de que em 6 anos de 
governos a reacção não conseguiu o seu objectivo de liquidar a Refor- 
ma Agrária. É uma poderosa afirmação de que a Reforma Agrária 
tem defendido de palmo a palmo as suas terras e as suas reali- 
zações, de que a Reforma Agrária não se rende nem se renderá, 
de que a Reforma Agrária está de pé, firme, heróica, absolutamen- 
te certa de que vencerá. 

O facto de serem Delegados ã Conferência não apenas os traba- 
lhadores das UCP's/Cooperativas, mas também 300 delegados do 
sector agrícola privado e de desempregados assim como numerosos 
agricultores. Evidencia que a Reforma Agrária não é apenas a causa 
dos trabalhadores das UCP's/Cooperativas mas a causã de todos 
os trabalhadores, a causa dos pequenos e médios agricultores 
que sofrem também a exploração e a opressão dos grandes capi- 
talistas e dos latifundiários e que por isso são aliados dos traba- 
lhadores e lutam lado a lado, ombro com ombro, com os trabalha- 
dores. 

A realização da 6.' Conferência da Reforma Agrária é, em si 
mesmo, um acontecimento do mais alto significado na vida nacio- 
nal no momento presente. 

É, em primeiro lugar, um espelho da exaltante realidade que a 
Reforma Agrária representa na vida económica, social e política nacio- 
nal como parte integrante do regime democrático português. 

Em segundo lugar, um testemunho de elevada consciência de 
classe, de unidade da determinação de luta e de inabalável con- 
fiança dos trabalhadores em que a ofensiva contra a Reforma Agrá- 
ria será sustida, em que a reacção será derrotada, a Reforma Agrá- 
ria será defendida, irá por diante e acabará por ser completamente 
realizada. 

E isto que significa camaradas? 
Significa que a «AD» irá para a rua. 
Significa que as decisões inconstitucionais e ilegais do Governo 

«AD» (assim como dos governos anteriores) serão anuladas e rectifi- 
cadas. 

Significa que a Reforma Agrária retomará a ofensiva. 
Significa que as terras roubadas serão recuperadas. 
Significa que, por muitas curvas apertadas que tenha a estrada da 

nossa luta, os latifúndios acabarão por ser totalmente liquidados e 
toda a terra dos latifúndios será entregue a quem a trabalha. 

A Reforma Agrária 
— a solução adequada 

Os inimigos da Reforma Agrária não ousam confessar que defen- 
dem a restauração e a continuação dos latifúndios e da exploração dos 
latifúndios. 

Tal atitude não é coisa nova na nossa h istória. 
Antes do 25 de Abril, os próprios fascistas, o próprio Salazar, 

falavam já na liquidação dos latifúndios e falavam mesmo na necessi- 
dade duma reforma agrária. 

Mas que queriam eles dizer quando falavam em «reforma 
agrária»? 

Quando falavam em «reforma agrária» não tinham em vista uma 
verdadeira «reforma agrária» para benefício dos trabalhadores e dos 
pequenos e médios agricultores, mas apenas certas modificações da 
organização da agricultura para benefício dos capitalistas e dos pró- 
prios latifundiários. 

. Tratava-se de expulsar os trabalhadores agrícolas do latifúndio, de 
criar núcleos de pequenas explorações num sistema de «colonização 
interna» numa mínima parte da terra dos latifúndios, de forma a que os 
novos «colonos» ficassem perto e ao dispor dos agrários do latifúndio 
respectivo, que passariam, com essa mâo-de-obra assegurada desen- 
volver a exploração dos latifúndios em moldes capitalistas. 

Estas ideias e planos nunca tiveram nem podem ter concretização 
em regiões como são o Alentejo e Ribatejo e por isso nunca passaram 
do papel. 

Agora, na sua ofensiva contra a Reforma Agrária, o Governo «AD» 
(tal como aqueles que definiram a política agrária do PS), ao falarem 
de «distribuição de terras» e de constituição nas terras dos latifúndios 
de «empresas familiares», repetem as velhas ideias da pseudo «refor- 
ma agrária» salazarista, quando não sucede numa exibição de igno- 
rância, decidirem por um lado a liquidação do sistema de «aforamen- 
to» e proporem por outro lado (como fazem o 1.° Ministro e o seu 
ministro da Agricultura) a adopção da «enfiteuse», essa forma de 
exploração feudal que já existia antes da fundação de Portugai, mos- 
trando ignorar que «enfiteuse» é precisamente o mesmo que «afora- 
mento». 

A verdade é que a Reforma Agrária portuguesa, a Reforma Agrária 
empreendida com a Revolução de Abrii, a Reforma Agrária realizada 
pelos trabalhadores agrícolas alentejanos e ribatejanos, a Reforma 
Agrária das UCPs/Cooperativas encontrou as formas de organiza- 
ção de exploração agrícola apropriadas às condições concretas 
dos latifúndios alentejanos e ribatejano ã composição social da 
população agrícola activa e às necessidades e possibilidades do 
desenvolvimento agrícola, pecuário e florestal na região. 

A formação de UCPs/Cooperatlvas, com o alargamento das ter- 
ras disponíveis para facilitar a diversificação das culturas o escalona- 
mento anual dos trabalhos agrícolas e a garantia anual do trabalho 
com a gestão directa e autónoma dos trabalhadores e com a forma de 
participação no produto social através de salários e benefícios sociais, 
constitui uma solução original e Inteiramente válida, produto dó 
traba ho, da capacidade, da experiência e do espírito criativo dos 
trabalhadores. 

Os trabalhadores alentejanos e ribatejanos mostraram ser mais 
capazes de encontrar soluções para o desenvolvimento agrícola do 
que os agrários, os seus técnicos, os seus políticos, os seus ministros 
o seu Governo ou os especialistas e políticos do PS. 

Tudo quanto se diga de uma «reforma agrária» na zona do latifún- 
dio com «distribuição de terras», formação de «empresas familiares», 
restauração dos aforamentos é poeira nos olhos para ocultar o propó- 
sito de liquidar a Reforma Agrária. 

Não é possível uma reforma agrária na zona do latifúndio, que não 
siga o caminho encetado, desbravado e prosseguido até hoje pela 
Reforma Agrária, como comprova brilhantemente a 6.a Conferência da 
Reforma Agrária que acaba de realizar-se. 

O balanço da Reforma Agrária 
— uma grande realização histórica 

O balanço das realizações da Reforma Agrária feito pela 
6.' Conferência é, antes de mais, um testemunho dos êxitos verda- 
deiramente extraordinários alcançados pela Reforma Agrária em- 
preendida, dirigida e realizada pelo proletariado agrícola alenteja- 
no e ribatejano. 

No plano económico, no plano social, a Reforma Agrária 
constitui uma obra notável que ficará para sempre inscrita na 
história do nosso povo e da nossa pátria. 

Já terá há muito desaparecido completamente da memória dos 
homens a lembrança dos inimigos da Reforma Agrária, e ainda se 
falará do feito histórico e imorredouro que foi a Reforma Agrária 
realizada pelos trabalhadores alentejanos e ribatejanos com a Re- 
volução de Abril. 

Os resultados dos primeiros anos da Reforma Agrária mos- 
tram que, se não fosse a selvática ofensiva de destruição lançada 
desde 1976 por sucessivos governos, a agricultura e a pecuária feriam 
atingido no Alentejo e Ribatejo um desenvolvimento tão rápido que 
provocaria uma transformação progressista radical da agricultura por- 
tuguesa no seu conjunto. 

Mesmo a partir de 1976, apesar da ofensiva desencadeada, ape- 
sar da guerra de sucessivos governos contra a Reforma Agrária, ape- 
sar não só da falta de apoio técnico e financeiro mas da criação de toda 
a espécie de obstáculos, apesar dos golpes constantes e brutais os 
trabalhadores prosseguiram corajosamente a luta e o trabalho e con- 
seguiram novos êxitos e novos progressos. 

Os números que constam das conclusões da 6.' Conferência e 
que acabam de ser citados neste comício pelo camarada António Joa- 
quim Pinto baseiam-se em dados objectivos, directos e fidedignos, dão 
novo rigor aos dados anteriormente conhecidos e constituem uma 
prova documental, autêntica e autenticada do gigantesco trabalho 
e do êxito clamoroso da Reforma Agrária. 

Aumento ao triplo da área semeada, aumento ao dobro da área de 
regadio, aumento da produção, diversificação das culturas, aumento 

O balanço feito pela 6.a Conferência da ofensiva apresentaV 
impressionante rol de roubos, violência e destruições. 

Roubadas e entregues na maior parte aos latifundiários meta:= 
das terras das UCPs/Cooperativas. Roubadas culturas. Roubada; 
centenas de milhar de cabeças de gado. Roubados milhares de trarc 
res e outras máquinas agrícolas. Roubados camiões. Roubados (ebc- 
ques. Roubados celeiros. Roubadas barragens, instalações de máo. 
nas e de gados, oficinas, instalações tecnológicas e habitações. 

E tudo isto com o uso da força brutal do Estado, para impor de: 
sões ilegais e monstruosas, tudo isto com o envio de grandes com- 
gentes de GNR, com espancamentos em massa de homens e mulh 
res, de velhos e crianças, com o açular de cães ferozes contra o por: 
com espingardeamentos e assassinatos. 

Roubos, saques, pilhagens, vandalismo, banditismo, caracteriza- 
a ofensiva contra a Reforma Agrária, 

Não é exagerado dizer-se que o Governo «AD» e o MAP actua- 
contra a Reforma Agrária como um comando e um estado-maior 
uma quadrilha de salteadores ao serviço de grandes patrões: os a 
fundiários. 

E o que é feito das terras roubadas? O que é feito dos gac:: 
roubados? O que é feito das culturas roubadas? Como são utilizada; 
as máquinas roubadas e as benfeitorias roubadas? 

O panorama geral (como mostrou a 6." Conferência) é a desolaç; 
e a destruição. 

Terras abandonadas, regadios abandonados, gado desbarata: 
ou abatido, azeitona por apanhar, olivais e pomares arrancados, bar; 
gens inutilizadas ou destruídas, vacarias arruinadas e encerradas. 

E no que respeita á situação dos trabalhadores? ao seu bt 
-estar? á sua vida? 

135 UCPs Cooperativas destruídas, salários por pagar em num 
rosos casos. Destruição de valiosas obras sociais. 40 000 postos: 
trabalho liquidados com o consequente desemprego. 

Na sua ofensiva contra a Reforma Agrária, o Governo «AD» ná 
recua perante nenhum meio, por mais ilegal, arbitrário, injusto e fra. 
dulento que seja. 

É o caso da tentativa do saque da cortiça e da proibição de corte; 
de árvores mesmo que tecnicamente necessários. 

É o caso dos «inquéritos» — fantasma para justificar as dec; 
rações de «inviabilidade das UCPs/Cooperativas". 

É o caso dos concursos e leilões de terras, das penhoraste 
bens por motivo das chamadas «dividas ao Estado», quando a ve::; 
de é que o Estado deve ás UCPs/Cooperativas 3 vezes mais do j; 
estas devem ao Estado. 

É o caso de mais de 100 sentenças (acórdãos) do STA favoráve; 
às UCPs/Cooperativas muitos dos quais anulando ou suspendenc: 

I: 
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da área de forragens semeadas, duplicação do efectivo pecuário, au- 
mento ao dobro e ao triplo de tractores e outra maquinaria agrícola, - 
captações de água, desbravamento de terras, despedregas, desmata- 
gens, obras de enxugo, obras de drenagem, instalações para gado, 
instalações para máquinas, armazéns, oficinas, instalações tecnológi- 
cas, estufas, electrificações - toda uma obra grandiosa confirmando 
que em poucos anos os trabalhadores fizeram mais pelo desenvolvi- 
mento agrícola que os agrários, os seus técnicos, os seus políticos e 
os seus governos em toda a sua existência. 

E como, para os trabalhadores a produção não é um fim em si, 
mas o caminho e o meio de melhoramento das condições de vida, as 
UCP's/Cooperativas (conforme a Conferência sublinhou triplicaram os 
postos de trabalho, liquidaram o desemprego, aumentaram substãn- 
cialmente os salários e realizaram valiosos equipamentos sociais, 
como creches, cantinas, Cooperativas de consumo, centros culturais e 
habitações. 

A 6." Conferência demostrou uma vez mais que a Reforma Agrária 
desenvolveu a agricultura e a pecuária, diversificou as produções, 
deu importantes passos na mecanização, introduziu progressos tecno- 
lógicos, prestou assim uma contribuição de inestimável valor à agri- 
cultura, ao desenvolvimento regional, à economia portuguesa e à 
independência nacional e representou uma mudança radical das 
condições de trabalho e de vida dos trabalhadores agrícolas, com 
incidência no bem-estar da população de toda a região. 

_ Mas Portugal, país livre e independente, Portugal do Povo portu- 
guês, presta hoje e prestará sempre na sua História homenagem aos 
pioneiros e construtores da Reforma Agrária da Revolução de Abril. 

Honra e glória aos heróicos trabalhadores da Reforma Agrária 
homens, mulheres, jovens — que com a sua inteligência e os seus 

braços transformaram, numa zona importante da nossa pátria a agri- 
cultura e a economia, o nível de vida material e cultural — no caminho 
da liberdade, da democracia, do progresso social, do bem-estar, da 
alegria e da felicidade do ser humano. 

A Reforma Agrária é uma conquista histórica dos trabalhadores 
da democracia portuguesa, de Portugal. 

A Reforma Agrária viverá e triunfará. 

A ofensiva contra a Reforma Agrária 
— uma história de crimes 

A história de 6 anos de Reforma Agrária é uma exaltante história de 
transformação agrícola, económica, social e cultural realizada pela luta 
e pelo trabalho criativo do proletariado rural alentejano e ribatejano. 

E o que tem sido a história da ofensiva contra a Reforma Agrária? 

despachos de entrega de reservas que o Governo «AD» (em rebeiá: 
contra a Justiça) se recusa a cumprir. 

Por tudo isto, a história da ofensiva contra a Reforma Agrán; 
uma tenebrosa história de Ilegalidades e de crimes — crimes a? 
tra os trabalhadores, crimes contra a agricultura, crimes contra a eóc- 
nomia nacional, crimes contra o regime democrático — praticados |P 
governos que usurparam o Poder democrático e que o usam paia 
violando a Constituição e a legalidade democrática, restaurarem cí 
latifúndios e o poder dos latifundiários. 

A tarefa não é a de «rectificar erros» mas a de reparar crimes, j 
Que é preciso mais? 
Bastaria a ofensiva inconstitucional, ilegal, criminosa contra a Re 

forma Agrária, bastaria os crimes cometidos contra a Reforma Agrán; 
para justificar plenamente a demissão do Governo «AD», pab 
justificar plenamente a exigência que se ouve de Norte a Sul do Pais 

«A luta continua, «AD» para a rua!». 

A luta em todas as frentes 
caminho para a solução política 

A luta pela demissão imediata do Governo «AD» não só não dimi- 
nui como aumenta o valor e a importância da luta em defesa d! 
Reforma Agrária em todas as frentes com objectivos concreto; 
imediatos. 

A experiência mostra a necessidade de fazer frente dia a dia a 
actuação do Governo «AD», de insistir na luta com objectivos concff 
tos, de defender palmo a palmo a Reforma Agrária. 

Nós apoiamos firme e totalmente a luta dos trabalhadores o" 
defesa da Reforma Agrária, segundo as linhas definidas m 
6.' Conferência. 

Nós apoiamos a luta dos trabalhadores da Reforma Agrária conlri 
quaisquer novos roubos de terras e de bens das UCPVCooperati- 
vas seja com que pretexto for. 

Apoiamos a luta contra os concursos e os leilões de terras qw 
não podem ser reconhecidos nem respeitados, porque são inteirar®' 
te ilegais e porque têm como única razão e como único objectivo 3 

tentativa de liquidar as UCPsVCooperativas duma só assentada. 
Apoiamos a luta contra a ameaça de penhora de bens das UCP' 

/Cooperativas, sob o pretexto de que não pagam dívidas ao Esta?' 
(CAE e Previdência). 

É perfeitamente justa a proposta da 6.* Conferência no sentido í® , 
um acerto de contas. As UCP's/Cooperativas devem ao Estado; 
milhões. Pois o Estado deve 16 milhões de contos às UCP s Cooc®'3 
tivas. O acerto de contas é simples: o Estado paga/às UCP s/Coope'3 
tivas 10 milhões de contos e as contas ficam feitas e saldadas. 
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O trabalho invisível 

Pela sua preparação cuidada, 
pela forma como decorreram os 
trabalhos, pela vitalidade e 
empenho demonstrados, pelas 
soluções e perspectivas claras 
que apresentou, bem se pode 
afirmar que, entre outras coisas, 
a 6." Conferência constituiu um 
assinalável e inegável êxito e 
deu um valioso contributo para a 
promoção do desenvolvimento 
agrícola e para a defesa da 
democracia. 

Justo é no entanto assinalar que 
para que tal acontecesse muito 
contribuiu também o trabalho 
quase invisível dos 
colaboradores que prepararam 
e asseguraram o funcionamento 
de todos os serviços de apoio à 
Conferência. 
Foram cerca de meia centena 
de homens, mulheres e jovens 
que levando o melhor do seu 
esforço e dedicação até ao mais 
pequeno pormenor, souberam 
imprimir notável dinâmica e 
eficiência nas tarefas , condição 
decisiva para que os trabalhos 
decorressem da melhor 
maneira. 

Eles lá estiveram erguendo os 
palcos e a decoração; na 
montagem da exposição onde o 
visitante podia acompanhar o 
percurso dos sete anos de vida 
da Reforma Agrária; nas 
máquinas de escrever e nos 
copiógrafos de onde sairam 
cerca de 300 mil tolhas; na 
segurança e no posto de 
informações; no restaurante que 
serviu mais de 1300 refeições 
ligeiras; no posto médico onde 
podiam ser atendidos os 
pequenos Casos de 
indisposição; nos serviços de 
apoio à imprensa e aos 
convidados e delegados. 

Em Évora, no passado fim-de- 
-semana o segredo para o bom 
funcionamento da 6.a 

Conferência da Reforma Agrária 
não foi afinal mistério nenhum. 
Chama-se simplesmente 
organização e trabalho 
colectivo. 
O trabalho dos que com amor 
participam na luta e cuja única e 
merecida recompensa é 
sentirem a satisfação da tarefa 
cumprida. 

m 
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Nós apoiamos a luta para que o CAE (absorvido em grande parte 
?- -yestimentos) seja transferido para (créditos a médio e a longo 
imo). 

Nós apoiamos a luta para que seja assegurada às UCP's/Coope- 
ipaíaveUda e o produto da cortiça que legitimamente lhes perten- 
apois nada justifica (nem no plano económico, nem no plano jurídi- 
a que a cortiça das explorações privadas pertença aos agrários e o 
G.-,erno pretenda apossar-se da cortiça das UCP's/Cooperativas. 

Nos apoiamos a luta para que sejam cumpridos imediatamente 
. pio Qoverno (que se tem recusado a cumprir) os acórdãos do 

TA que anularam, suspenderam a execução de despachos ile- 
asdo MAP (designadamente de reservas). 

Nós apoiamos a luta para que sejam abertos créditos às UCP s, 
iraque sejam expropriadas ou arrendadas as terras abandonadas ou 
í aproveitadas dos latifundiários. 

E consideramos também correctas e oportunas as conclusões da 
('Conferência relativas à produção: a prioridade de culturas que não 
s,am grandes investimentos e que dêem rapidamente boas pro- 
tpões e bons rendimentos; um maior esforço na criação de gado; um 
rifor aproveitamento dos recursos florestais; a melhoria do nível 
tricô; o reforço da aplicação e da disciplina no trabalho das UCP's- 
.wperativas. 

Na complexa e perigosa situação politica actual estas conclusões, 
istituem, só por si, uma afirmação da força e da profunda confiança 
futuro dos trabalhadores da Reforma Agrária. 
Erti todas estas e outras frentes, com estes e outros objectivos 

ncretos e imediatos, com as mais variadas formas de acção a luta 
.-rtinua. 

Mas uma coisa deve estar clara: 
f A Reforma Agrária só estará definitivamente assegurada quando 
imvo escorraçar a «AD» do Governo e quando for formado um 
terno democrático que, para ser democrático, terá necessaria- 
Kite de respeitar e apoiar as grandes conquistas do nosso povo que 
cno a Reforma Agrária) fazem parte integrante do regime democráti- 
i português consagrado na Constituição. 

E daí a urgência da demissão do Governo «AD». 

«AD» para a rua 
— um imperativo nacional 

'or vezes (e isso sucedeu também na 6." Conferência) houve-se 
E'; «a luta continua Balsemão para a rua!». 

Esta palavra é certa. Mas não é bastante. 
Ha de facto forças e dirigentes políticos (e é o caso de dirigentes 

:PS) que reclamam que Balsemão vá para a rua mas que, para o 
i.erno «AD»/Balsemão, não apresentam outra «alternativa» que 
sseja um novo governo «AD» sem Balsemão. 

E evidente que uma tal «alternativa» não é alternativa nenhuma e 
-íresolveria nada. 

Balsemão é de facto um fraco e triste Primeiro-Ministro sem um 
-iode preparação (e de estofo) para tal cargo. 

Mas a questão do Governo e a questão da política não se resume 
a Balsemão. 

O Governo e a política são da «AD» e dos partidos da «AD», do 
PSD/PPD e do CDS. 

Por isso, a reclamação justa não é a «Balsemão para a rua!» mas 
«AD para a rua!» — para a rua o Balsemão, para a rua o Freitas que 
não é melhor que ele, para a rua o Ângelo da insurreição dos fósforos e 
da Polícia de Intervenção, para a rua o Horta que de frente tem pala- 
vras doces e pelas costas dá facadas, para a rua o Pimentel que já não 
sabe o que diz nem o que faz, para a rua o Governo de reaccioná- 
rios que estão conduzindo a Reforma Agrária à destruição, o povo à 
fome, a economia ao desastre, a vida cultural ao obscurantismo, a 
independência nacional a um escárneo. 

Para a rua, porque restauram a exploração dos trabalhadores à 
velha maneira do fascismo de que são discípulos, porque congelam 
salários, fazem galopar os preços, aumentam o desemprego, multipli- 
cam as discriminações para com os jovens e as mulheres, tornam 
impossível a vida dos reformados e deficientes, tornam privilégios dos 
ricos a assistência médica, os medicamentos, a habitação e o ensino. 

Para a rua porque, na febre de entregar de novo o País aos 
monopólios e aos agrários, dão-lhes centenas de milhões de contos 
dos Fundos do Estado vendem-lhes ao desbarato empresas e bens 
nacionalizados, arruinam a indústria, os transportes e a agricultura, 
aumentam os défices externos e contraem tão monstruosos emprésti- 
mos no estrangeiro que Portugal fica pendurado nos empréstimos ex- 
ternos e nos juros respectivos como na corda ficam pendurados os 
enforcados. 

Para a rua, porque dão pasto ao favoritismo, ao nepotismo e à 
corupção que passa por todo o lado. 

Para a rua, porque se apossaram da TV, da Rádio, de jornais do 
Estado, monopolizam e utilizam esses poderosos meios de comunica- 
ção social para mentir, caluniar, mistificar e envenenar a opinião públi- 
ca com métodos que nada ficam a dever aos utilizados no tempo da 
ditadura. 

Para a rua, porque limitam liberdades e direitos, dificultam e se 
preparam para impedir o seu exercício e procuram abafar a justa resis- 
tência do povo português, com ameaças, com intimidações,com medi- 
das administrativas, com acções repressivas mandando espancar, es- 
pingardear e matar — como sucedeu no Escoural, como sucedeu no 
1 .<) de Maio no Porto — portugueses apenas porque defendem os seus 
legítimos direitos. 

Para a rua, porque violam cada dia a Constituição e a legalidade 
democrática, porque nem sequer respeitam as leis que eles próprios 
fizeram, porque provocam constantes conflitos com outros órgãos de 
soberania, porque se colocam aberta, ostensiva e provocatoriamente 
fora da lei. 

Para a rua, porque (com a colaboração de Mário Soares) prepa- 
ram uma revisão da Constituição que entre outras coisas, retiraria ao 
Conselho da Revolução e ao Presidente da República e passaria para 
o Governo, para a «AD», para Freitas do Amaral o controlo, a gestão e 
o mando das Forças Armadas, o que representa um perigo real para a 
democracia portuguesa. 

«AD» para a rua!» é, no momento presente, a reclamação cen- 
tral e fundamental da maioria dos portugueses e portuguesas, é 
uma necessidade urgente e um imperativo nacional. 

Mas não basta que o Governo «AD» vá para a rua. 

A força da «AD» vem do facto de estar no governo e ter neste 
momento a maioria de deputados na Assembleia da República. 

Demlta-se o Governo e dissolva-se a Assembleia da Repúbli- 
ca e a «AD» nada mais poderá fazer, terá de conformar-se, porque, 
fora do Governo e sem maioria na Assembleia da República a «AD» 
fica com os pés no ar, porque não tem base firme em que acentar 
os pés, porque está cada vez mais isolada, porque tem o povo 
contra ela, e havendo eleições democráticas a votação contra a 
«AD» será um vendaval que correrá com a «AD» do Poder duma 
vez para sempre. 

O povo em luta 
Abril vencerá 

A democracia é suficientemente forte para correr a «AD» do 
Poder e para se defender dos seus inimigos. 

A força da democracia está na sua Constituição e por isso defen- 
demos esta contra uma revisão inconstitucional. 

A força da democracia está em Forças Armadas que não são, no 
momento presente, um instrumento da reacção — e por isso nos opo- 
mos à transferência para o Governo «AD» (como sucederia se fosse 
aprovada a revisão inconstitucional da Constituição acordada entre a 
«AD» e Mário Soares) das competências militares que actualmente 
cabem ao Presidente da República e ao Conselho da Revolução. 

A força da democracia está nas instituições e por isso defende- 
mos que as instituições funcionem e o funcionamento das instituições 
significa precisamente e para já, como necessidade imediata, que o 
Governo «AD» seja demitido, que a Assembleia da República seja 
dissolvida, que se forme um Governo que respeite a legalidade demo- 
crática e que sejam convocadas eleições antecipadas. 

Seria uma ilusão pensar que o Presidente da República pode- 
ria fazer depois da revisão da Constituição e com os seus poderes 
diminuídos o que não faz hoje com os seus poderes inteiros. 

Seria outra ilusão pensar que a capacidade de intervir na vida 
política que o Presidente da República perderia se a revisão «AD» 
/Mário Soares fosse aprovada, poderia ser compensada por qualquer 
partido ou movimento que se criasse em torno da sua personalidade. 

A altura de tomar decisões é agora e sem perda de tempo. 
O Presidente António Ramalho Eanes tem hoje plena competência 

para demitir o Governo, dissolver a Assembleia da República e convo- 
car eleições. 

Estamos certos de que, tomando tais decisões teria um apoio 
ainda muito mais amplo do que o eleitorado que o elegeu em 7 de 
Dezembro de 1980. 

Finalmente, camaradas, a força da democracia e isso é essencial 
e determinante, está também na amplitude, na organização, na uni- 
dade, na mobilização de massas, na determinação de luta do mo- 
vimento operário e popular. 

A situação nacional no momento presente é caracterizada pela 
política ilegal e de destruição do Governo «AD» e pelo perigo de revi- 
são da Constituição pelo acordo do PS com a «AD». Mas é também 
caracterizada pelo impetuoso desenvolvimento da luta operária e 
popular. Se fizermos um balanço aos 5 meses decorridos do ano em 
curso, que verificamos camaradas? Greves que se sucedem em lodos 

os ramos da indústria, dos transportes, dos serviços, da agricultura e 
das pescas. 

Concentrações e manifestações que se sucedem atingindo em 
muitos casos proporções grandiosas. 

Comemorações do 25 de Abril, civis e militares, atingindo uma 
amplitude e uma unidade como há muitos anos se não verificava. 

Um 1.° de Maio de proporções extraordinárias e assinalado no 
Porto, por um lado, pela operação terrorista da Polícia de Intervenção a 
mando do Governo na noite de 30 de Abril para 1 de Maio (de que 
resultaram 2 jovens trabalhadores assassinados e dezenas de feridos) 
e, por outro lado, pela grande vitória política dos trabalhadores que não 
se deixaram aterrorizar, que não acataram a proibição ilegal de come- 
morarem o 1.°de Maio no centro do Porto (cedido em exclusivo ao 
grupo de divisionistas e provocadores da UGT) e assim, enquanto a 
UGT, protegida por fortes cordões da polícia, não conseguia juntar 
mais do que algumas escassas centenas de pessoas — os trabalhado- 
res do Porto em torno da sua gloriosa central sindical unitária — a 
CGTP/IN — concentraram-se nesse mesmo centro do Porto numa 
manifestação grandiosa em que participaram mais de 100 000 ho- 
mens, mulheres e jovens, — confirmando que o Governo não faz o que 
quer e que as massas populares, quando organizadas, unidas e deter- 
minadas, têm força bastante para fazer recuar a reacção. 

E, finalmente, no curto espaço de 3 meses, em 12 de Fevereiro e 
em 11 de Maio, duas greves gerais exigindo a demissão do Governo 
«AD» mostrando a força poderosa do movimento operário português, a 
sua unidade, a sua combatividade e confirmando a Intersindical cqmo 
a única verdadeira central sindical dos trabalhadores portugueses. 

É absolutamente certo que a' luta não só continua como aumen- 
ta e aumentará. 

Em todo o País. 
Na zona da Reforma Agrária também. 
Que se pode concluir aqui, no encerramento da 6.a Conferência, 

acerca das disposições e do estado de espírito dos trabalhadores da 
Reforma Agrária? 

Creio que podemos concluir que se mantém bem alta a determina- 
ção de luta e inabalável a confiança. 

Que se mantém bem firme a decisão de lutar até que a «AD» seja 
corrida do Poder, abrindo caminho à formação de um governo demo- 
crático. 

Que se mantém bem firme a ideia de que as decisões ilegais, entre 
as quais os roubos de terras, serão anuladas. 

Que se mantém a certeza de que uma alternativa democrática 
será alcançada, a Reforma Agrária voltará à ofensiva e, nesse dia, 
(repetimos hoje aqui uma vez mais para que esse sentimento se man- 
tenha sempre bem vivo no espírito de todos) nesse dia, para reocupar 
as terras que ao longo de 6 anos lhes foram roubadas, com o emprego 
brutal de poderosas forças militarizadas, os trabalhadores não preci- 
sarão de mais de 24 horas. 

A «AD» irá para a rua! As terras roubadas serão recuperadas. A 
Reforma Agrária irá para diante. Portugal de Abril vencerá. 

Viva a Reforma Agrária! 
Viva a unidade de todos os trabalhadores e de 

todos os democratas! 
Viva Portugal de Abril! 

Proclamação 

No final dos trabalhos os 2710 delegados aprovaram 
por unanimidade uma proclamação dirigida ao Povo 
português, a todos os trabalhadores e democratas. 

Sujeita à feroz ofensiva, que dura há 6 anos, a Reforma Agrá- 
ria iniciada pelo proletariado agrícola do Sul em fins de 1974, 
com a ocupação e expropriação dos latifúndios, continua a resis- 
fir e a produzir. 

Continuam de pé, lutando e produzindo, 415 UCP's/Cooperati- 
vas agrícolas, que ocupam uma área de 528 000 ha e nas quais 
trabalham 25 000 trabalhadores agrícolas, agricultores e téc- 
nicos. 

A Reforma Agrária 
é indispensável para 
arrancar o país da crise 

As 415 UCP's/Cooperativas existentes produzem mais e man- 
têm mais postos de trabalho em 528 000 ha do que os agrários 
em 1 milhão e 500 mil ha. 

Enquanto os agrários, por cada 100 ha, apenas cultivavam 8 
ha, a Reforma Agrária, apesar da ofensiva, por cada 100 ha 
cultiva 36 ha, ou §eja, 4 vezes e meia mais. 

O efectivo pecuário, apesar da enorme redução a que foi sujei- 
to com o roubo de 230 mil cabeças de gado, continua a ser 
superior ao existente antes das ocupações, e isto dispondo hoje 
as UCP's/Cooperativas de menos de metade da área dos agrá- 
rios naquela altura. 

A Reforma Agrária aumentou e modernizou o parque de ma- 
quinas, desenvolveu e melhorou culturas como o arroz, milho, o 
tomate, o girassol, o trigo, a aveia, a cevada, introduziu novas 
culturas como o tabaco e culturas em estufas, alargou de forma 
espectacular as áreas de forragens cultivadas, alargou as áreas 
de regadio, desbravou, despedregou, fez obras de enxugo em 
mais de 200 mil ha que os agrários tinham ao abandono, cheios 
de mato e a degradarem-se, recuperando essas terras para a 
produção, 

A Reforma Agrária construiu mais de 1000 barragens, charcos 
e outras, captações de água, mais de 2000 instalações para ga- 
dos, máquinas, armazéns, oficinas, lagares. 

A Reforma Agrária criou dezenas de milhar de novos postos 
de trabalho, melhorou os salários, as regalias e as condições de 
vida dos trabalhadores e das populações do campo. 

A Reforma Agrária construiu creches para crianças) centros de 
convívio para a terceira idade, habitações e cantinas para trauS" 
lhadores, cooperativas de consumo, cooperativas de comerciali- 
zação, campos de futebol e casas de convívio para trabalhado- 
res, designadamente em Évora, Montemor-o-Novo, Vendas No- 
vas, Mora, Redondo, Avis, Ponte de Sor, Campo Maior, Balei- 
zão, Ficalho, Grândola, Couço, etc. etc. 

■ Como ficou demonstrado na 6.* Conferência da Reforma 
Agrária, as UCP'8/Cooperativas provaram ser as formas de 
Organizaçãó da exploração agrícola mais adequadas às con- 
dições concretas do Alentejo e Ribatejo, e que melhor res- 
pondem ao sentir, ao modo de vida e às necessidades do 
proletariado agrícola e populações do Sul, da agricultura e 
da economia nacional. _ . . . 

A Reforma Agrária é indispensável para arrancar Portugal da 
grave crise económica para a qual os sucessivos governos de 
direita, e sobretudo os governos da «AD», empurraram o nosso 

país. A Reforma Agrária é indispensável para melhorar as con- 
dições de vida e o bem-estar das populações. A Reforma Agrá- 
ria é um baluarte da democracia Indispensável à defesa dos 
ideais de Abril. 

Os governos 
só destroem 

'AD' 

Em chocante contraste com o esforço, a capacidade e os 
objectivos patrióticos da Reforma Agrária, a política ditada 
pelos interesses dos agrários e grandes capitalistas e pelos 
monopólios da CEE, praticada pelos governos de Mário Soa- 
res e agravada pela ÀD, tem sido uma política de desastre 
nacional, reconstituindo os latifúndios, provocando a que- 
bra na produção e o desemprego em massa, degradando a 
situação económica, social e cultural dos trabalhadores, en- 
fraquecendo e pondo em perigo o regime democrático por- 
tuguês. 

A demonstrá-lo estão os resultados da brutal ofensiva contra a 
Reforma Agrária apresentados na 6.a Conferência: 

- mais de 600 mil ha de terras roubadas, dos quais 357 mil da 
responsabilidade dos governos «AD». Mais de 90% destas ter- 
ras foram entregúes a agrários e seus homens de mão, reconsti- 
tuindo assim grande parte do seu latifúndio; 

- 135 UCP's/Cooperativas destruídas, das quais 84 da res- 
ponsabilidade do governo «AD»; 

- 100 UCP's fortemente afectadas por terem sido despojadas 
de quase todas as terras e meios; 

- 232 500 cabeças de gado saqueadas com um valor superior 
a 2 milhões e 600 mil contos, das quais 153 mil roubadas pelos 
governos «AD»; 

- 11 860 máquinas e alfaias diversas roubadas com um valor 
de 1 milhão e 400 mil contos, sendo 7 810 da responsabilidade 
dos governos «AD»; 

- esbulho de cerca de 2 milhões de contos relativos a melhora- 
mentos fundiários e infra-estruturas, sendo os governos «AD» 
responsáveis pelo esbulho de 1 milhão e 600 mil contos; 

- mais de 6 milhões e 900 mil contos de dívidas do Estado às 
UCP's/Cooperativas referentes a produtos, culturas em curso e 
frutos pendentes, dos quais 5 milhões e 130 mil contos são res- 
peitantes a dívidas acumuladas pelos governos «AD»; 

- 40 mil postos de trabalho destruídos; 

- até creches, centros de convívio para a terceira idade, canti- 
nas e cooperativas de consumo, com um valor superior a 700 mil 
contos e com uma importância humana e social inealculável, 
foram já devorados por esta brutal ofensiva. 

O total dos roubos feitos à Reforma Agrária, desde o Início 
da ofensiva, atinge já a impressionante verba de 16 milhões 
e 500 mil contos. Isto é, muitíssimo mais do que eventual- 
mente as UCP's possam dever. 

A Conferência insiste em que se taça um acerto de contas 

entre o Estado e as UCP's. O governo tem, sistematicamente, 
rejeitado esta proposta, 

A ilegalidade, a sabotagem, a corrupção e a repressão são 
mais 4 facetas fascizantes da política «AD» contra a Reforma 
Agrária e a legalidade democrática: 

- as UCP/sCooperativas interpuseram no Supremo Tribunal 
Administrativo mais de 800 recursos para anulação das reservas 
ilegalmente entregues aos agrários. Destes, há já 115 acórdãos 
favoráveis às UCP's/Cooperativas. O governo, desrespeitando 
as decisões dos tribunais e colocando-se fora da lei, não cumpriu 
uma só dessas decisões; 

- gados entregues aos agrários têm morrido de fome, barra- 
gens são despejadas e sabotadas, toneladas de azeitona têm 
ficado por apanhar, pomares e olivais têm sido arrancados; 

- membros de ministérios e departamentos regionais do MAP 
de governos «AD» ficam com reservas para si, havendo o caso 
de Prates Canelas que, quando funcionário superior do MAP, 
roubou para si 18 reservas. A governadora civil de Évora, da 
direcção do PSD, entre outras ilegalidades cometidas, passou 
declaração falsa de residência a um indivíduo para assim tirarem 
uma resen/a a uma UCP/Cooperativa. 

O ministro Basílio Horta não foi capaz de responder onde es- 
tão as centenas de milhar de contos da cortiça roubada às 
UCP's. 

Já não são apenas "fumos de corrupção". São enormes 
labaredas de corrupção, de escândalos, que ninguém pode 
compreender nem aceitar num regime democrático: 

- mais de 2 000 trabalhadores foram mordidos por cães, es- 
pancados e baleados. Casquinha e Caravela foram assassina- 
dos em Montemor pela GNR e pelos agrários, na UCP Bento 
Gonçalves. 

Nenhum democrata, nenhum homem ou mulher dignos 
podem ficar Indiferentes perante tanta violência, bestialida- 
de e desumanidade. É preciso acabar com Istoi E Imperioso 
que todos os trabalhadores, todos os democratas se unam e 
intensifiquem a luta pela demissão imediata do Governo 
«AD». 

Resistir à criminosa ofensiva 

Não satisfeitos com o rol das ilegalidades já cometidas, Basílio 
Horta e a «AD» lançam nova ofensiva em duas direcções princi- 
pais visando destruir as 415 UCP's/Cooperativas ainda exis- 
tentes. 
Uma é a asfixia financeira e económica, através da execução 
fiscal (penhora) dos bens das UCP's/Cooperativas, do roubo da 
cortiça è outras produções e do corte de créditos. A outra são os 
leilões de terras das UCP's visando a sua total destruição, ao 
mesmo tempo que prossegue a demarcação de novas reservas. 

A 6.* Conferência apela à defesa da Reforma Agrária. 
A Conferência considera ilegal e Inconstitucional e não 

reconhece qualquer validade aos leilões de terras e às exe- 
cuções fiscais. Exige o fim da ofensiva. 
- Apela a todos os trabalhadores para organizarem e intensifica- 
rem a luta, defenderem com determinação as terras das UCPV 
/Cooperativas, lutarem pela recuperação daquelas que ilegal- 

mente lhes foram tiradas e defenderem a cortiça e outros bens 
das UCP's/Cooperativas; 

- exorta os trabalhadores a recorrerem para os tribunais e a 
exigirem a intervenção dos órgãos de soberania para que sejam 
cumpridas as leis e reposta a legalidade democrática; 

- apela à solidariedade da classe operária, de todos os traba- 
lhadores e democratas portugueses, das autarquias, do movi- 
mento sindical, dos órgãos de soberania e dos partidos políticos 
e organizações democráticas, para que empenhem todas as 
suas forças com vista a pôr fim imediato a este crime contra a 
Reforma Agrária e contra os interesses do povo português; 
- apela a todos os agricultores para que não aceitem ser ins- 

trumentos do Governo «AD» na sua ofensiva de destruição das 
UCP's/Cooperativas. 
Os agricultores que precisarem de terra, devem procurar arren- 
dá-la fora das UCP's/Cooperativas e reclamar o arrendamento 
obrigatório e expropriação dos muitos milhares de hectares que 
em quase todos os concelhos os agrários têm ao abandono; 

- A conferência confirma que o Governo «AD» não presta, não 
serve, cheira a fascismo e está a lançar o país na bancarrota. A 
«AD», para além do rol de crimes e ilegalidades praticadas con- 
tra a Reforma Agrária, conspira para destruir a Constituição, com 
a cumplicidade do PS/Mário Soares, visando criar as condições 
para um golpe de Estado reaccionário que destruiria as conquis- 
tas de Abril e o regime democrático português; 

- a Conferência sublinha que a continuidade do Governo 
«AD» no Poder e os perigos cada dia maiores que a sua política 
acarreta para a democracia, tornaram-se hoje a questão central 
da vida política portuguesa; 

- a Conferência considera que a demissão do Governo «AD» 
é a única saída democrática na actual situação e reclama ao 
Presidente da República e ao Conselho da revolução que demi- 
tam urgentemente este governo; 

- a luta unida pela demissão imediata do Governo fascizante 
«AD», a dissolução da Assembleia da República, a constituição 
de um governo de gestão e a realização de eleições legislativas 
antecipadas, com vista a afastar a «AD» da área do poder e a 
criar condições à formação de um fgoverno democrático, que 
respeite a Constituição da República, promova o progresso eco- 
nómico e social do pais e o bem-estar do povo português, defen- 
da a independência nacional, constitui, no momento actual, a 
tarefa imperiosa dos trabalhadores e de todas as forças demo- 
cráticas e patrióticas do Portugal de Abril; 

- a «AD» acabará por ser afastada do governo, sofrerá uma 
grande derrota em eleições, abrir-se-á o caminho a um governo 
democrático, a uma política democrática; 

- a 6." Conferência reafirma que os trabalhadores estão dis- 
postos a fazer sacrifícios e a empenhar todas as suas forças 
para arrancar o país da crise, mas só com um governo ao serviço 
do povo. 

Unidos e organizados estamos em condições de defender 
a Reforma Agrária as conquistas de Abril, a Constituição, a 
Liberdade, a Democracia! 

Pela demissão do governo «AO» - Por eleições anteci- 
padas! 

A reacção será derrotada - Fascismo Nunca Mais! 
A Reforma Agrária Vencerá! 
Portugal Democrático Vencerá! 

Évora, 29/30 de Maio de 1982 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! Ownlí! 

PCP 

CT de S. Brás 

de Alportel 

Começaram no passado dia 29 as obras para melhoramen- 
tos do Centro de Trabalho de S. Brás de Alportel (Algan/e), 
iniciativa de grande significado para o reforço da acção política. 

Os camaradas contam pois com a solidariedade e a colabo- 
ração dos amigos do Partido e de muitos outros democratas. 

em Alhandra 

Por iniciativa da Comissão de Freguesia de Alhandra, reali- 
za-se amanhã a partir das 21 e 30, na praça 7 de Março, um 
comício do Partido em que intervirá o camarada Dias Louren- 
ço, membro da Comissão Política do Comité Central. 

Pesca e convívio 

A pesca desportiva é também uma forma de convívio. As- 
sim pensaram os camaradas do Centro de Trabalho do PCP de 
Alhandra, que no próximo domingo, dia 6, levam a efeito uma 
dessas iniciativas, na Vala das Silveiras. A partida de Alhandra 
ocorrerá às 7 horas da manhã, junto ao CT. A comissão organi- 
zadora apela através do «Avante!» à ajuda, colaboração e mo- 
bilização de amigos para esta jornada de pesca e convívio. 

Almada, Seixal e Sesimbra 

Atenção ao sorteio 

de Verão 

As Comissões Concelhias do PCP de Almada, Seixal e 
Sesimbra promovem conjuntamente uma grande iniciativa de 
recolha de fundos - o "Sorteio de Verão", com 8 valiosos pré- 
mios. São os seguintes os três primeiros; 1.0, um frigorífico, um 
fogão a gás, uma panela eléctrica, um aspirador, um esquenta- 
dor e uma varinha mágica; 2.°, uma televisão a cores; 3.°, uma 
máquina de lavar roupa. Cada rifa (4 números) custa 50 es- 
trelas. 

Entretanto, salienta-nos a Comissão Concelhia de Almada 
que este ano volta a realizar uma grande recolha de fundos de 
Verão. E tendo em conta que nem todos os camaradas e ami- 
gos recebem subsídio de férias e dos que recebem nem todos 
poderão participar com um dia do subsídio para o Partido, foi 
decidida a realização do grande sorteio a que já fizemos refe- 
rência. 

Indústria 

farmacêutica 

• Amadora, Oeiras e Sintra 

Os trabalhadores comunistas do sector da Indústria Farma- 
cêutica dos concelhos da Amadora, Oeiras e Sintra estão con- 
vocados para um encontro a realizar no próximo sábado, com 
início às 15 horas, no CT da Amadora. 

Para esta importante reunião estão agendados dois pontos: 
análise da situação actual do trabalho sindical no sector e de 
aspectos da contratação colectiva. 

S. Teotónio 

No próximo domingo decorrerá um plenário de militantes 
comunistas em S. Teotónio (Alentejo). 

A sessão tem início marcado para as 15 horas. Não faltes! 

Sessão pública 

na Musgueira 

Organizada pela 6.' Zona do Comité Local de Lisboa (CLL) 
do PCP, realiza-se amanhã, às 21 horas, no Salão da Mus- 
gueira Sul, uma sessão pública sobre o Projecto do Alto do 
Lumiar. 

A sessão contará com a presença de Silva Graça, deputa- 
do e vereador da Câmara Municipal de Lisboa; Graça Mexia, 
da Assembleia Municipal de Lisboa e técnicos da CML. 

Festa do futuro 

A «Festa do Futuro», uma jornada de convívio bem conhe- 
cida em Lisboa, vai realizar-se já nos dias 12 e 13 deste mês, 
no seu local habitual: Jardim da Praça Paiva Couceiro, ao Alto 
de S. João. A música portuguesa, as iniciativas para crianças, 
os petiscos e a confraternização popular têm pois data 
marcada. 

Camaradas falecidos 

Alda Bizarro 
Num hospital de Lisboa fale- 

ceu recentemente a camarada 
Alda d'Azevedo Bizarro, natural 
de Faro, companheira do cama- 
rada Aníbal Bizarro. Membro da 
URAP e da Associação Portu- 
gal-Angola, Alda Bizarro iniciou- 
-se na luta antifascista em 1933, 
ano em que começou a traba- 
lhar para o Socorro Vermelho. 

Alice Alexandre 
Com 56 anos faleceu no pas- 

sado sábado na Marinha Gran- 
de, de onde era natural, a cama- 
rada Alice Gomes Alexandre, 
irmã da camarada Maria da Pie- 
dade Gomes e companheira do 
camarada Carlos Alexandre. Li- 
gada ao Partido há mais de 30 
anos, a camarada Alice distin- 
guiu-se, durante o fascismo, no 
apoio que deu aos presos políti- 
cos e a camaradas forçados à 
clandestinidade. 

Francisco Gramacho 
Tinha 71 anos e era natural 

de Pechão, concelho de Olhão, 
o camarada Francisco da Silva 
Gramacho, falecic. :• no passado 
dia 26. 

Diamantina Vfcência 
Faleceu a camarada Diaman- 

tina Vicência, que nasceu no 
Couço e ali vivia e trabalhava, 
na UCP «Canejo». Tinha 48 
anos. 

-Manuela Carvalhas 
Manuela Carvalhas faleceu 

na passada segunda-feira em 
Lisboa. Licenciada em Farmácia 
e doutorada em Química, Maria 
Manuela Leal Carvalhas notabi- 
lizou-se na investigação cientifi- 
ca, tendo numerosos trabalhos 
publicados e ocupando, desde 
1975, o lugar de chefe do grupo 
de Farmacologia do Instituto 
Gulbenkian de Ciências. Era 
membro da célula dos Trabalha- 
dores Científicos do Sector Inte- 
lectual da DORL do PCP, e 
membro do Conselno Português 
para a Paz e Cooperação, da 
Comissão de Desarmamento e 
do Movimento Nacional «Não às 
armas nucleares em Portugal». 

Em nome de todo o Partido, o 
colectivo do «Avante!» apresen- 
ta aos familiares oos camaradas 
falecidos as mais sentidas con- 
dolências. 

Alvaro Cunhal no Minho 

Comício na Festa da Amizade 

O camarada Álvaro 
Cunhai desloca-se no 
fim-de-semana ao Minho. 
Participará em várias 
sessões de esclareci- 
mento, numa reunião 
com os comunistas do 
secor têxtil de Braga e no 
comício que culminará, 
domingo à tarde, a «Fes- 
ta da Amizade» em Viana 
do Castelo. 

No sábado, Álvaro 
Cunhal estará em Gui- 
marães, na Escola Pre- 
paratória João de Meira, 
para uma sessão de es- 
clarecimento às 16 e 30. 

Às 21 e 30 participará 
em Barcelos numa 
sessão de esclarecimen- 
to no Teatro Gil Vicente. 

No domingo, às 9 e 30, 
Álvaro Cunhal participará 

numa reunião de militan- 
tes das empresas têxteis 
do distrito de Braga, no 
salão da Junta de Fre- 
guesia de Riba d'Ave. 
As 13 horas reúne-se em 
almoço-convívio com 
eleitos e activistas da 
APU da zona de Pe- 
vidém-Guimarães. 

Finalmente, ainda no 
domingo, estará em Via- 
na do Castelo, intervin- 
do, às 16 e 30, no comí- 
cio da «Festa da Ami- 
zade». 

Festa da Amizade 
em Viana do Castelo 

A «Festa da Amizade» 
é um convívio popular de 

3 dias (sexta, sábado e 
domingo) e no seu pro- 
grama destaca-se a parti- 
cipação de artistas lo- 
cais, cantores ao desafio, 
acordeonistas e gai- 
teiros. 
* Não faltarão as mais 
diversas iniciativas de ca- 
rácter recreativo e cultu- 
ral. Mas quem passar 
pela Festa, que se realiza 
no Jardim da Marginal, 
verá também a animação 
dos bares, bancas, quer- 
messes, numa moldura 
em que as tradições po- 
pulares do Minho marca- 
rão presença destacada. 

A 3.' edição da «Festa 
da Amizade» não fica por 
aqui. Os seus visitantes 
dirão como é. 

A situação social 

no distrito de Portalegre 
No decurso de uma reunião 

da Comissão Distrital de Porta- 
legre do PCP, foi analisada a 
ofensiva contra a Reforma Agrá- 
ria, nomeadamente através dos 
concursos públicos e do estran- 
gulamento económico e finan- 
ceiro por parte do Governo "AD" 
às UCPs e Cooperativas. Os 
seus trabalhadores, como sa- 
lientou a Distrital do PCP, têm- 
-se batido corajosamente contra 
estas prepotências do Governo 
com a conivência dos serviços 
locais do MAP (eng.0 Gonçal- 
ves, João Adegas e outros, bem 
assim como do actual governa- 
dor civil, Rui Biscaia, e do depu- 
tado Barradas do PPD, o qual 
tem feito «reuniões para entrega 
de terras» em ex-organismos 
oficiais, como por exemplo no 
ex-Grémio da Lavoura de Fron- 
teira). 

A reunião dos camaradas da 
Comissão Distrital analisou tam- 
bém os resultados da Greve Ge- 
ral do passado dia 11 de MAio 

(«grande vitória que confirmou a 
justeza da decisão do movimen- 
to sindical em resposta aos 
acontecimentos do Porto»). 

Foram igualmente abordadas 
«as consequências para os agri- 
cultores do distrito afectados 
pela queda de geada negra, no- 
meadamente Tolousa e Alpa- 
Ihâo, os quais reclamam subsí- 
dios do Governo». Refira-se que 
um deputado do PCP visitou já 
algumas das zonas afectadas, 
tendo o Grupo Parlamentar do 
PCP levado a questão à Assem- 
bleia da República. 
Seis mil 
desempregados 

De acordo com o documento 
divulgado após a reunião, os 
presentes fizeram «um balanço 
das consequências da política 
governamental» do distrito de 
Portalegre: 

"Verifica-se que cada vez são 
mais agravadas as condições 
de vida do nosso povo aumen- 

tando o desemprego que já atin- 
ge só no distrito mais de 6000, 
muitos dos quais já não rece- 
bem subsídio, a repressão nas 
empresas é cada vez maior, Te- 
lefac, Câmara de Sousel, Terra- 
flau, Celtex, Herdade do Cego, 
Sagrepe, e em tantas outras. As 
liberdades sindicais são reprimi- 
das sem escrúpulos pelo patro- 
nato reaccionário. Empresas há 
no distrito que funcionam só 
com trabalhadores a prazo o 
que leva a aumentar a explora- 
ção dos mesmas. 

"Também outras camadas, 
pequenos agricultores, comer- 
ciantes e industriais vêem as 
suas condições de vida piorar 
com as medidas do Governo. 

"Constatou-se que muitos mi- 
lhares de pessoas do distrito 
exigem a demissão do Governo, 
a dissolução da AR, governo de 
gestão, que assegure eleições 
gerais que venham a dar lugar a 
um governo democrático com 
uma política democrática». 

No âmbito da preparação 
para as eleições autárquicas, 
concluiu-se que o trabalho de le- 
vantamento de candidatos e de 
estudo dos problemas locais 
está em fase bastante adian- 
tada. 

«Foi com satisfação que se 
verificou que homens do PS e 
outros democratas aceitaram 
participar nas listas Povo Unido 
este ano e foram também anali- 
sados os objectivos eleitorais a 
atingir no distrito», lô-se no do- 
cumento. 

Finalmente, foram abordados 
os diversos problemas de orga- 
nização tendo sido decidido 
continuar o reforço do Partido 
como factor determinante para o 
êxito das lutas da classe ope- 
rária. 

«Sobre as quotas dos militan- 
tes foi constatado que em ter- 
mos globais estamos a mais de 
50% da meta que nos propuse- 
mos alcançar até ao fim de 
Junho». 

Iniciativas em Castelo Branco 

• Plenário da DORBI amanhã na Covilhã 
Nos próximos dias decor- 

rerá no distrito de Castelo 
Branco um importante con- 
junto de iniciativas do Parti- 
do, de que destacamos: 

Amanhã, plenário da Di- 
recção da Organização Re- 
gional da Beira Interior, no 
Centro de Trabalho da Covi- 
lhã, às 10 horas. Reunião do 
Executivo da DORBI, no CT 
da Covilhã, às 21.30. 

Sábado, plenário da Or- 
ganização Concelhia da Co- 
vilhã, no Cine-Centro, às 
14.30. 

Informação sobre a Situa- 
ção Política Nacional, aberta 
à participação popular, com 
intervenção do camarada 
Jaime Serra, da Comissão 
Política do Comité Central, 
no Cine-Centro, às 17.30. 

Domingo, convívio de mi- 

litantes e simpatizantes nas 
Minas da Panasqueira, com 
intervenção do camarada 
Jaime Serra às 15 horas, 
aberta à participação da po- 
pulação. 

Dia 7, reunião de militan- 
tes e simpatizantes comu- 
nistas com actividades sindi- 
cais, sobre a luta de massas 
e a unidade dos trabalhado- 
res, no Centro de Trabalho 

da Covilhã, às 21 horas. 
Dia 8, reunião de militan- 

tes e simpatizantes do PCP. 
no Centro de Trabalho de 
Belmonte, às 21 horas. 

Dia 9, reunião de militan- 
tes e simpatizantes comu- 
nistas no Centro de Trabalho 
de Tortosendo, às 18 horas, 
sobre células de empresa e 
a importância do seu funcio- 
namento regular. 

Lisboa 

Assembleias 

dos sectores 

intelectual 

e da saúde 
A 1 .* Assembleia do Sector Intelectual da ORL do PCP, realiza-se 

no próximo domingo, dia 6, no salão da Voz do Operário, entre as 9 e 
30 da manhã e as 19 e 30. 

Preparada por estudos e debates anteriores, incluindo a realização 
de várias sessões públicas, a Assembleia terá como ordem de traba- 
lhos o balanço e perspectivas da actividade do sector intelectual e a 
eleição do organismo de direcção. 

A encerrar a Assembleia, o camarada Carlos Costa, da Comissão 
Política e do Secretariado do CC, fará uma intervenção sobre a situa- 
ção política actual. 

No próximo domingo, entre as 9 e 30 e as 20 horas, realiza- 
-se na Academia de S. Amaro, a III Assembleia do Sector de 
Saúde da Organização Regional de Lisboa (ORL) do PCP. 

Na ordem de trabalhos, dois pontos importantes; balanço 
da actividade dos comunistas do sector desde a anterior As- 
sembleia e eleição dos organismos dirigentes. 

O camarada Jorge Araújo, membro do Secretariado do Co- 
mité Central, participará na importante Assembleia. 

Carlos Brito 

no Algarve 

Durante os dias de amanhã e sábado o camarada Carlos Brito , 
membro da Comissão Política do Comité Central do PCP, e presidente 
do Grupo Parlamentar Comunista na Assembleia da República está no 
Algarve para uma série de contactos e visitas. 

Entre outros locais, estará em Silves, Armação de Pera e Messines. 
No sábado, às 21 e 30, participará numa sessão de esclarecimento 

na Filarmónica de Silves. 

Naturais do norte 

do distrito de Leiria 
No próximo sábado, a partir das 15 horas, realiza-se no Centro de 

Trabalho Vitória, jia Avenida da Liberdade em Lisboa um encontro de 
camaradas naturais dos concelhos do norte do distrito de Leiria (An- 
sião, Alvaiázere, Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos e Pedrógão 
Grande), residentes na área da grande Lisboa. 

O objectivo desta reunião relaciona-se com as próximas eleições 
autárquicas. 

Plenário 

da Função Pública 

O sector da Função Pública da Organização Regional de 
Lisboa do PCP realiza amanhã um plenário para debate da 
situação política. 

A sessão decorrerá no Centro de Trabalho de Alfama a 
partir das 18 e 30. 

Marx-Engels 

Com a presença dos principais responsáveis pela 
edição portuguesa, o I volume das Obras Escolhidas 
de Marx-Engels (Edições «Avante!») será motivo de 
uma sessão de lançamento no próximo dia 8 de Ju- 
nho, sábado, pelas 21 e 30, no Anfiteatro 2 da Facul- 
dade de Letras da Universidade de Lisboa. 

Distrito de Santarém 

Uma vida cada vez mais difícil 

Férias em festa 

no Monte Aventino 
Decorreu recentemente uma 

reunião plenária da Direcção da 
Organização Regional da San- 
tarém (DORSA) do PCP. Os 
problemas distritais resultantes 
da política governamental, a luta 
(le massas e as tarefas do Parti- 
do no momento actual constituí- 
ram os principais temas de aná- 
lise e debate da importante 
i aunião. 

Num comunicado tornado pú- 
blico pela DORSA salienta-se; 

«A política antipopular, anti- 
democrática e antinacional do 
Governo "AD" prossegue e tem 
graves consequências em vá- 
rios sectores: 

«O grande patronato intensifi- 
ca a repressão e a discrimina- 
ção generalizada nas empre- 
sas. recorrendo cada vez mais 
aos contratos a prazo, aos des- 
pedimentos, etc. 

«A ofensiva contra a Reforma 
Agrária intensifica-se através do 
estrangulamento financeiro das 
UCP's/Cooperativas, leilões de 
terras (por pessoas que nunca 
trabalharam a terra), roubo de 
i ortiça, terras abandonadas, 
■Jtc. 

«Agravam-se as condições 

de vida dos pequenos e médios 
agricultores, comerciantes e in- 
dustriais (falta de crédito a juros 
baixos e apoio técnico, a não fi- 
xação de preços compensado- 
res para a produção e o seu es- 
coamento, o aumento exorbitan- 
te dos preços dos factores de 
produção aumento incomportá- 
vel dos impostos, etc.) 

«Como em todo o País, tam- 
bém no distrito é bem sentida a 
subida constante dos preços e 
consequente diminuição do po- 
der de compra da população, a 
liquidação dos benefícios so- 
ciais, o desemprego, o aumento 
do preço da habitação e da saú- 
de e a degradação do ensino. 
Crescem as dificuldades para 
as mulheres, para os jovens, 
para os intelectuais e quadros 
técnicos, para os reformados e 
deficientes». 

Aumenta a emigração 
Adianta ainda a DORSA: 
«A comunicação social é utili- 

zada vergonhosamente pelo 
Governo, como instrumento de 
propaganda, manipulação e in- 
toxicação da opinião pública. 

«O desrespeito da Lei da Fi- 

nanças Locais por parte do Go- 
verno, roubando às Autarquias 
1.288.680 contos, adiou a reso- 
lução de muitos problemas das 
populações e contribuiu para 
entravar o desenvolvimento 
económico, social e cultural do 
distrito. 

«Assiste-se novamente a um 
fluxo de emigração mais acen- 
tuado nas camadas juvenis e 
nos trabalhadores mais qualifi- 
cados, que não têm um posto de 
trabalho e o futuro garantido na 
sua pátria. 

Por cada dia que passa - com 
a "AD" no Governo - aumentam 
os sacrifícios. A miséria e a in- 
segurança para as massas la- 
boriosas. Ao mesmo tempo é 
cada vez maior o número de ho- 
mens e mulheres que erguem a 
sua voz, mostrando com a sua 
acção a indignação e repúdio 
pela política ruinosa, subversiva 
e repressiva do Governo contra 
o povo e o País». 

A necessidade do reforço da 
organização do partido e a pre- 
paração para as eleições autár- 
quicas deste ano, foram igual- 
mente temas destacados no de- 
bate desenvolvido na reunião. 

O Comité dos Grandes 
Serviços da DORP do PCP, 
organismo das células de 
empresa do Sector Público 
Nacionalizado, vai realizar 
pela segunda vez, no domin- 
go, 6 de Junho, no Monte 
Aventino, às Antas, em S. 
Roque, a sua festa anual - 
"Férias em Festa". 

"Férias em Festa" decorre 
durante todo o dia com o se- 
guinte programa; 10 horas - 
manhã infantil; 13 horas - al- 
moço-convívio (caldo verde, 
sardinha assada, frango no 
churrasco, tripas enfarinha- 
das, outros petiscos e bom 
vinho verde); 15 horas - 
Festa Popular com baile; 17 
horas - intervenção política 

pelo camarada Edgar Cor- 
reia da DORP e do Comité 
Central do PCP. 

Para reforçar a unidade e 
a alegria dos trabalhadores 
do sector, o Comité dos 
Grandes Serviços, convida 
todos os trabalhadores e a 
população a participar em 
"Férias em Festa". 

Delegação do POSH 

A convite do Partido Comunista 
Português esteve em Portugal, 
entre 22 e 28 de Maio, uma de- 
legação de estudo sobre ques- 
tões económicas do Partido 
Operário Socialista Húngaro, di- 
rigida por Bela Balogh, vice-che- 
fe do Departamento de Política 
Económica do CC do POSH, a 
qual era também integrada por 
Istvan Horvath, colaborador do 
Departamento. 

A delegação foi recebida por 
Carlos Costa, membro da Co- 
missão Política e do Secretaria- 

do do CC do PCP e teve conver- 
sações com uma delegação 
composta por Carlos Carvalhas 
e Gorjão Duarte, membros do 
CC, Octávio Teixeira, da Comis- 
são de Actividades Económicas 
junto do CC. Efectuou várias vi- 
sitas que lhe permitiram o con- 
tacto com a realidade socioeco- 
nómica portuguesa e a activida- 
de do"PCP. No distrito de Setú- 
bal a delegação húngara visitou 
a Mundet, a Siderurgia Nacional 
e a UCP de Casebres. Na Mari- 
nha Grande visitou a Fábrica de 

Moldes Aníbal H. Abrantes e foi 
recebida na respectiva Câmara 
Municipal. 

Em Lisboa, realizou-se um 
encontro com quadros do PCP 
ligados às questões económi- 
cas, acerca da politica económi- 
ca do POSH e do governo 
húngaro. 

A visita da delegação reali- 
zou-se no quadro das relações 
de amizade, cooperação e soli- 
dariedade existentes entre o 
PCP e o POSH. 

1.° de 

no Porto 
No Avante!" de 11 de Maio passado inserimos, conforme os leito- 

res recordarão, uma série de depoimentos de jornalistas relativos à 
actuação das forças policiais durante os acontecimentos do 1.0 de Maio 
no Porto. 

Datada do dia 15, recebemos a 22 do mesmo mês, com pedido de 
publicação, uma carta assinada por quatro desses jornalistas (Carlos 
Magno, J. Alberto Magalhães, Afonso B, Camões e Luís Humberto 
Marcos) na qual os signatários, depois de recordarem que os seus 
depoimentos foram publicados no "Diário de Lisboa", jornal que no- 
jos pediu logo após os incidentes", consideram "um abuso intolerável" 
(sic) a publicação feita pelo "Avante!", contra ela protestando "por 
duas razões: primeiro, porque não foi indicada a origem dos referidos 
depoimentos, como seria, aliás, de elementar exigência ético-técnica, 
nem sequer fomos consultados; em segundo lugar, porque, efectiva- 
mente, não prestámos quaisquer depoimentos ao "Avante!", ao con- 
trário do que poderão ter depreendido os vossos leitores". 

Em relação a esta missiva, há que em primeiro lugar esciarecer que 
só efectivamente um lapso explica o facto de não termos indicado que 
parte dos depoimentos que publicámos tinham sido, enquanto tais 
dados a um outro jornal. 

Mas em segundo lugar, não podemos deixar de estranhar o tom 
msolitamerite violento com que a carta está redigida. Dir-se-ia que, 
para os signatários, a mera hipótese de que alguém pudesse pensar 
que eles tinham aceite dar um depoimento ao "Avante1" se afioura 
como algo de abominável. 

Como é fácil de calcular, ao reproduzir os depoimentos em causa 
estávamos mais preocupados em denunciar a acção policial contra os 
jornalistas do que em qualquer outra coisa. Pelos vistos, os signatários 
estão mais preocupados com outra coisa. 

Será o velho medo das "conotações"? Melhor que ninguém os 
signatários o saberão. De qualquci maneira, não deixa de ser cho- 
cante, 

A «AD» 

no «JN» 
"A tentativa de nomeação, 

por parte da administração da 
empresa, do sr. Freitas Cruz 
para director do "Jornal de Notí- 
cias", o diário de maior difusão à 
escala nacional, representa 
mais um grave passo por parte 
da "AD" e do seu Governo para 
o completo domínio e manipula- 
ção dos grandes órgãos de co- 
municação social estatizados. O 
sr. Freitas Cruz que já em Abril 
de 1978 era acusado pelo Con- 
selho de Imprensa de actos cen- 
sórios e arbitrários, não reúne o 
mínimo de condições, nem dá o 
mínimo de garantias de dirigir 
um jornal com respeito pelas re- 
gras e pela legalidade democrá- 
tica, designadamente do plura- 
lismo político e ideológico, da li- 
berdade de expressão e da ob- 
jectividade informativa", afirma 
a DORP do PCP. Ao acusar a 
administração da empresa do 
"Jornal de Notícias" de "simples 
correia de transmissão dos par- 
tidos de direita e do seu Gover- 
no", a Direcção da Organização 
Regional do Porto, chama a 
atenção para outros aspectos 
do papel daquela empresa, de- 

signadamente os relacionados 
com a edição do "Notícias da 
Tarde" ("de que estão ausentes 
o pluralismo e o rigor da infor- 
mação") e "não pode deixar de 
alertar todos os democratas, e 
em particular os socialistas, 
para o facto de esta tentativa de 
completo controlo e manipula- 
ção do "Jornal de Notícias" por 
parte da "AD" estar a ser avali- 
zada e apoiada por sectores 
afectos ao PS/Mário Soares". 

Num comunicado emitido so- 
bre este assunto em 28 de Maio 
findo, a DORP apela contra a 
manobra em curso e "reafirma a 
exigência de cumprimento dos 
princípios constitucionais e da 
legalidade democrática na co- 
municação social estatizada, 
designadamente a salvaguarda 
da liberdade de expressão e de 
informação, da independência 
dos órgãos de informação esta- 
tizados face ao Governo e ã ad- 
ministração pública e do plura- 
lismo político e ideológico, e o 
respeito do papel e funções dos 
conselhos de redacção e conse- 
lhos de informação". 

A vida e a obra 

de Dimitrov 

• Colóquios 

em Almada 

Por ocasião da passagem do 
centenário do nascimento de 
Jorge Dimitrov, a Comissão 
Concelhia de Almada do PCP, 
decidiu levar a efeito uma série 
de três colóquios sobre a vida e 
obra deste destacado herói do 
povo búlgaro: 

Amanhã, dia 4,sexta-feira às 

21 horas, no Centro de Trabalho 
do Laranjeiro. 

Dia 9, quarta-feira às 21 ho- 
ras, no Centro de Trabalho do 
Monte de Caparica. 

Finalmente, dia 16, quarta- 
-feira, também às 21 horas, no 
Centro de Trabalho da Costa da 
Caparica. 

Encontro de Mulheres 

de Lisboa 

O MDM Comissão Concelhia de Lisboa, promove no próximo 
domingo o Encontro de Mulheres da Cidade de Lisboa. O Encontro 
terá inicio às 9 e 30 e realiza-se nas instalações do Sindicato do 
Comércio. Custo de vida e salários, emprego, habitação, saúde, estru- 
turas de apoio à criança - problemas, tantas vezes dramáticos, do dia- 
-a-dia de todas as mulheres trabalhadoras - estarão em discussão. Ao 
convocar este Encontro, o MDM considera que a participação activa e 
numerosa das mulheres de Lisboa será um novo passo, e importante, 
na luta que também a mulher tem que travar para os resolver. 
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O terreno da Ajuda já não é o 
que foi há semanas e cada dia 
que passa aproximando a 
Festa, vai-lhe mudando a face, 
à medida que, de simples 
espaço, se transforma e 
organiza no que irá ficar para 
acolher os muitos milhares de 
visitantes. Os fins-de-semana 
de trabalho ajudam 
decisivamente a esta 
transformação. Centenas de 
camaradas e amigos ali 
trabalham em ambiente de 
festa. 
Desta vez, no sábado passado 
o repórter do "Avante!" 
integrou-se numa excursão que 
de Setúbal levou à Ajuda 
quarenta camaradas, na 
camioneta cedida por uma 
empresa. Embora feio, o dia ia 
proporcionar alegrias e, ao 
atravessar a ponte 25 de Abril, 
ao ver ao longe o terreno que 
durante a Festa se enche de 
cor, muitos pensavam que o 
iriam deixar, ao fim da tarde, 
mais trabalhado e pronto. Assim 
aconteceu. 
Quando a excursão chegou já 
algumas camionetas lá 
estavam, vindas de outros 
distritos. Que isto da Festa 
reúne o trabalho de muita gente 
vinda do País inteiro. De 
Grândola, de Sines e de Cuba 
também tinham chegado 
excursões e os camaradas já 
estavam ao trabalho. Mas logo 
os setubalenses os foram 
ajudar. 
Rapidamente se dá o nome na 
recepção, se indica a profissão 
ou o jeito que se tem, se é 
integrado num grupo ou numa 
brigada de trabalho, se recebe 
no armazém a picareta ou outra 
qualquer ferramenta, 
rapidamente se juntam os que 
chegam às algumas centenas 
de camaradas que já lá estão. 
Aqui não há desemprego, toda a 
gente tem uma tarefa e há muito 
que fazer. Até as crianças que 
vieram acompanhar os pais, 
dão alegremente uma ajuda. 

O trabalho tem 
uma sequência 
À hora do almoço - os 
restaurantes funcionam para 

Há muito que fazer 

na Ajuda 

A Festa 

precisa de todos! 

^VBVfUpè'' . 
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toda a gente que vem trabalhar, 
é só preciso comprar a senha 
logo de manhã — falámos com o 
camarada Grilo, um dos 
responsáveis do trabalho. 
Quisemos saber como vai a 
Ajuda, o que é ainda preciso 
fazer. 
Ficámos a saber que o 
tratamento do terreno — limpeza 
das ervas, alinhamentos, etc, já 
está quase concluído, faltando 
apenas algumas zonas. Quanto 
à montagem dos pavilhões; 
praticamente prontos os 
restaurantes centrais, as 
instalações sanitárias, devendo 
em breve ficar concluídas as 
instalações de algumas 
organizações regionais - a 
DORAM, a DORAA, os 
Pioneiros, o Hospital. 
"Todo este trabalho tem uma 
sequência", diz-nos o 
camarada. Primeiro a limpeza 
do terreno, que está 
praticamente feita. Depois as 
montagens das estruturas em 
tubo, que vão estando 
adiantadas. A seguir a 
colocação de painéis, trabalho 
de carpintaria. Só a seguir é que 
vem a instalação eléctrica, as 
pinturas, os trabalhos de 
conclusão. 
Quanto à chamada base geral, 
está praticamente concluída. Os 
esgotos, o abastecimento de 
água têm as suas redes gerais 
prontas, o que falta já vai 

competir a cada pavilhão. E 
nesse mesmo dia concluiu-se a 
vedação do terreno. 
Por isso tudo, a mão-de-obra 
que mais urgentemente se toma 
necessária é a de carpintaria. 
E o camarada Grilo afirma: 
"Três carpinteiros são capazes 
de dirigir o trabalho de uma 
dezena de outros camaradas". 
Com efeito, um profissional 
experiente pode "agarrar" 
alguns camaradas que apenas 
saibam pregar um prego, serrar 
uma tábua, e indicar-lhes o 
trabalho a realizar. Não 
esquecer, pois, camaradas 
carpinteiros! 

É preciso 
aumentar o ritmo 
Mas como está o trabalho? Há 
atrasos? 
É evidente que há, embora cada 
dia que passa deixe no terreno 
as suas marcas, a sua 
transformação. Há já muita 
coisa feita. Mas, daqui para a 
frente, é preciso aumentar o 
ritmo, é preciso mais gente, 
maior empenhamento ainda. A 
Festa está a um mês de 
distância. 
Entretanto algumas notícias 
animadoras: vão iniciar-se os 
trabalhos da Exposição Sobre 
Poder Local, uma das principais 
atracções políticas da Festa 
deste ano. A concepção da 

exposição está a ser 
desenvolvida por um grupo de 
camaradas e a montagem dos 
respectivos painéis vai em 
breve começar no Pavilhão da 
Romeira, em Almada. Daí, a 
exposição completa será 
transportada para a 'Ajuda'. 
Assim, não é apenas no terreno 
que as actividades 
preparatórias da Festa do 
'Avante!' se desenvolvem. 
Já passaram na Ajuda milhares 
de camaradas em jornadas de 
trabalho. E esse número tem de 
aumentar, dadas as 
necessidades. Camaradas das 
zonas da DORL, da DORS, da 
DORSA e da DORA, sobretudo, 
têm dado um contributo valioso 
e organizado nos fins-de- 
-semana. Com especial 
destaque para os camaradas do 
Alentejo que por vezes se 
deslocam de muito longe para 
trabalhar. 
Setúbal, Alentejo e Algarve, são 
as regiões que avançam já na 
construção das respectivas 
áreas. Por seu lado, Lisboa 
empenha-se na preparação do 
terreno que vai organizar. 
E agora? 
Agora, continuar. Em força. Os 
camaradas estão já a 
corresponder aos apelos que o 
'Avante!' publica. Mas é preciso 
mais. A jornada em que 
participámos, do passado 
sábado, foi considerada uma 
boa jornada. Mas é preciso mais 
gente. Desde os carpinteiros 
aos montadores de tubo. E aos 
chamados "trabalhadores 
indiferenciados". Há tarefas 
para todos. Até mesmo nos dias 
de semana, para os camaradas 
de Lisboa que no fim de cada 
dia podem ir dar ainda uma 
mãozinha na Ajuda. Há já luz 
que chegue. E muito a fazer.. 

Convívio Tudor na , 
Azambuja 
Integrado na dinamização 
da Festa do «Avante!», 
realizar-se-á no próximo 
domingo nas ruínas do 
Palácio da Rainha, em 
Azambuja, o convívio anual 
da célula do PCP na Tudor 
(Baterias). Do programa 
consta atletismo, pesca 
desportiva, tiro ao alvo, tiro 
aos pratos, um espectáculo 
de variedades, baile, 
sorteios e leilões. E é claro, 
um bar com petiscos e 

bebidas (uma nota da 
organização: se gostam de 
carne de porco, não levem 
farnel! Há por lá comida que 
chegue). Aceitam-se 
inscrições para «excursão 
ao local». 

Reformados em 
jornada de trabalho 

Um grupo de reformados 
anuncia que participará no 
próximo fim-de-semana 
numa jornada de trabalho 
para a Festa do «Avante!», 

convidando todos os 
reformados que possam e 
queiram participar nesta 
jornada, que se apresentem 
na recepção, no Alto da 
Ajuda, onde lhes será 
distribuída uma tarefa. 
É assim mesmo, queridos 
camaradas e amigos! 
Gostosamente publicamos o 
anúncio da vossa jornada de 
trabalho, que é além de tudo 
um exemplo e um incentivo 
para todos nesta tarefa 
comum de erguermos a 
nossa Festa! 

Socorrismo - 
apelo 

um 

A Organização da Festa 
apela a todos os camaradas 
que possuam o curso de 
socorrismo ou tenham sido 
alunos dos 10.°, 11.0 ou 12.° 
anos - Área A e queiram 
colaborar nos Serviços de 
Saúde que serão montados 
no recinto da Festa do 
«Avante!», que contactem o 
Sector de Saúde do PCP, no 
Centro de Trabalho do Hotel 
Vitória, em Lisboa. 

2.° Sorteio de EPs 

São os seguintes, os resultados do 2.° Sorteio de 
EPs para a Festa do «Avante!» realizado no passado dia 
29 de Maio durante a Final Nacional do Movimento dos 
Festivais da Canção Juvenil, na SFUAP, em Almada: 

asEFES 

já estão á 

venda! 
1.°- 163 230 6.°- 131 418 
2.° - 169 939 7.°- 133 002 
3.° - 118 625 8.° - 84 197 
4.° - 65 464 9.° - 136 511 
5.°- 113013 10.°- 177 578 

3." Sorteio é já no dia 12 

A venda de EPs 

éparafàt 

Antes de mais a notícia: o terceiro sorteio das EPs reallzar-se-á 
durante a «Festa do Futuro» que decorrerá nos próximos dias 12 e 
13 de Junho na Praça Paiva Couceiro em Lisboa, promovida pela 
Organização da 4.* Zona do Comité Local de Lisboa do PCP. 
Vem a propósito recordar: se já comprou a sua EP, vai entrar neste 
concurso — se não, ainda vai a tempo, se o fizer já. Ora se vai ã Festa 
(e isso é um ponto assente, já todos sabemos!) por que não aproveitar 
esta possibilidade extra, adquirindo o bilhetinho de modo que o 
respectivo talão ainda entre na urna até à data do sorteio? E isto é 
válido para a generalidade dos camaradas e amigos que moram na^ 
zona da Grande Lisboa (é claro que quem reside longe da capital não 
poderá esperar mesmo pela véspera da data do sorteio porque há que 
contar com a demora do transporte dos referidos talões até à 
Organização da Festa, em Lisboa). De qualquer modo importa é 
adquirir a EP de modo que haja tempo a que os talões cheguem ao 
local do sorteio até ao dia em que «anda a roda». 
Voltamos a recordar a importância da venda das EPs para a 
Organização da Festa. A urgência da sua venda não tem a ver com o 
«medo» de que se não vendam — por aí estamos todos descansados 
porque a Festa do «Avante!» não pára de crescer a todos os níveis, 
nomeadamente o que se relaciona com o número dos seus visitantes. 
O problema é outro e prende-se com as despesas que se têm de fazer 

festa do 

durante o erguer das instalações, a que é preciso dar resposta; ora a 
venda das EPs é a única fonte de receita que permite responder a 
todas essas necessidades de ordem material! 
Torna-se óbvia a necessidade e a urgência em se venderem o mais 
cedo possível os bilhetes de ingresso no Alto da Ajuda. E é aí que bate 
o ponto... a pontos de podermos dizer aos camaradas que deve ser 
encarada como uma tarefa prioritária da Festa a venda das suas EPs 
antes (e o mais cedo possível!) do abrir dos portões no Casalinho da 
Ajuda para, enfim, se apreciar em toda a sua grandiosidade a maior 
realização político-cultural do nosso país. 
Este esforço de vendas é um pedido de todos os anos que sempre tem 
encontrado resposta conveniente por parte dos camaradas e das 
organizações do Partido. Mas há «momentos» particularmente 
exigentes do ponto de vista económico durante os trabalhos de 
construção da Festa. Como o momento actual, quando faltam pouco 
mais de três semanas para a abertura e se multiplicam os esforços 
para que tudo saia bem e a tempo e horas. 
Portanto a venda de EPs é mesmo para jál 
Vamos a isso, camaradas? 
Claro que vamos... 

Corrida popular do «Avante! 
» 

De ano para ano a Corrida e 
Marcha da Saúde e da Alegria, 
tem vindo a ganhar direito, a 
fazer parte integrante do 
Programa desportivo da Festa. 
Pelo êxito que tem obtido e 
pelos objectivos que defende: 
estimulou a prática desportiva 
regular, consagrou os valores 
positivos da emulação e da 
superação através do desporto, 
proporcionou um alegre 
convívio fraternal entre todos os 
participantes. A Corrida vai ser 
este ano uma realidade pela 5." 
vez consecutiva. 
Ela aí está, este ano no dia 20 
de Junho e, à semelhança do 
ano anterior em vários locais: 

Porto, Marinha Grande, Lisboa 
(na Praça do Império), Setúbal, 
Sesimbra, Sines, Montijo, 
Seixal, Évora e Beja (com 
partida da R. da Liberdade). 
Como habitualmente, a 
participação é livre, podendo 
concorrer homens, mulheres e 
jovens a partir dos 15 anos (os 
praticantes de idades inferiores 
podem ser admitidos desde que 
técnicos e colectividades o 
considerem adequado). 
Está prevista uma única 
distância a escolher pelas 
Organizações das provas _ 
locais, entre os 6 000 e 8 000 
metros para todos os 

concorrentes. Esta distância 
poderá ser percorrida, correndo 
ou (e) andando num tempo 
máximo delhetOmalhe 30m 
(consoante a distância) após o 
que implica a desclassificação 
do concorrente. 
Haverá classificações 
individuais da responsabilidade 
das Organizações locais das 
provas e classificações 
colectivas a nível nacional: por 
colectividade e por localidades, 
sendo os prémios distribuídos 
no Alto da Ajuda durante os dias 
da Festa (2,3 e 4 de Julho). 
Para as classificações 
colectivas serão atribuídos 1 

ponto aos concorrentes 
masculinos de idade inferior a 
40 anos e 2 pontos aos 
concorrentes masculinos com 
mais de 40 anos e às 
concorrentes femininas. As 
classificações serão publicadas 
na semana seguinte à 
realização da Corrida Popular 
do "Avante!" 

Resta acrescentar que as 
inscrições, assim como o pedido 
de informações suplementares, 
poderão ser feitas nos Centros 
de Trabalho do PCP ou nas 
comissões locais e regionais da 
Festa do "Avante!" 
E agora... vamos correr! 
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Da Checoslováquia para Portugal 

Temos este ano pela primeira 
vez na Festa do «Avante!» uma 
representação desportiva da 
Checoslováquia. 
País com 15 milhões de 
habitantes, 540 000 jogadores 
de futebol, 20 000 árbitros de 
várias modalidades, 23 600 
treinadores e monitores, 1200 
secções de ginástica de base, 
8000 clubes desportivos de 
lazer, 160 clubes de alta 
competição, 675 medalhas 
conquistadas em torneios 
internacionais nos últimos cinco 
anos, a Checoslováquia é um 
país de pequena dimensão 
onde o objectivo da sua prática 
desportiva se pode 
consubstanciar na afirmação: 
praticar mais e melhor. 
Com efeito a Educação Física é 
disciplina obrigatória desde o 
primeiro ano de Escola 
Elementar (aos 6 anos) até ao 
último ano da Universidade (23 
anos) onde, além da actividade 
curricular obrigatória, 40% dos 
estudantes universitários 

preenchem 6 horas do seu 
tempo livre com actividades 
desportivas. 
Várias escolas elementares e 
secundárias de cariz desportivo 
permitem um acompanhamento 
mais directo dos talentos 
desportivos. Quanto aos 
estudantes universitários, é-lhes 
facultado um plano especial de 
estudos se representam a 
escola em provas desportivas 
ou se são considerados atletas 
de primeira categoria. 

Desde o período em que a 
inesquecível Vera Chaslavska 
conquistou várias medalhas de 
ouro nos Jogos Olímpicos e 
campeonatos do mundo (final 
da década de 60) que a 
ginástica feminina da 
Checoslováquia não conhecia 
resultados de tanta valia e 
sobretudo a apresentação de 
um conjunto tão grande de 
jovens talentosas como as que 
apresentou na última Olimpíada 
(Moscovo, 1980), campeonato 

do mundo e torneios 
internacionais do ano passado. 
É deste viveiro de campeões 
que se compõe a delegação 
desportiva que agora se 
apresenta na Festa do 
«Avante!», chefiada pelo 
treinador da selecção nacional 
Stanislav Vyzina e pelas 
seguintes ginastas: 
Jana Labakova, vice-campeã 
nacional da Checoslováquia, 
participante nos Jogos 
Olímpicos de 80, onde se 
classificou colectivamente em 
5.°lugar e em IS."1 

individualmente; 12." 
classificada no campeonato do 
mundo de 1981; 1." no torneio, 
internacional de Antibes em 81 
(à frente da forte selecção da 
URSS); 1.3 no torneio 
internacional de Kosice/81; 3.a 

no torneio internacional de 
Praga. 
Libuse Slezakova, 5.' 
classificada no torneio 
internacional da juventude, na 

República Popular da Coreia de 
1981, reservado a jovens 
ginastas de países socialistas; 
6.a no torneio internacional de 
Praga/81,11 .a classificada no 
torneio internacional de Antibes 
81. 
Radka Zemanova, 7," 
classificada no campeonato da 
Europa (Madrid, 81) onde 
obteve a classificação de 9.60 
nos exercícios no solo, 
especialidade em que é uma 
das duas únicas ginastas que 
executa o triplo salto mortal; 1 .a 

no torneio internacional de 
Praga/81; 5.3 no torneio 
internacional Kosice. 
Martína Pexova, jovem ginasta 
de 14 anos que foi considerada 
em 1979 como a «menina- 
-prodígio» da ginástica da 
Checoslováquia; 11 .= 
classificada no torneio 
internacional da República 
Popular da Coreia-81. 
Poderemos também ver em 
acção no Alto da Ajuda a 
ginasta Eva Hudekova. 

Um grande mestre de xadrez na Ajuda 

Quem é Youri Averbai? 

■fcyT f 

Youri Averbaj, nasceu em 1931. 
Começou a jogar xadrez aos 10 
anos, fazendo parte do Clube de 
Xadrez dós Pioneiros. Vencedor 
de vários torneios internacionais 
e detentor de uma pontuação 
«Elo» de 2490 pontos, Youri 
Averbajcedo, começou a 

dedicar-se ao estudo do xadrez 
e a publicar artigos, ensaios e 
numerosos livros, encontrando- 
-se à venda em Portugal o livro 
«Viagem ao Mundo da Xadrez» 
em co-autoria com M. Beilin. 
Vasily Smyslov ex-campeão do 
mundo, escreveu no prefácio 
deste livro:"... «sonhávamos 
com um livro assim desde a 
infância... podem utilizar com 
êxito êste manual, quer as 
crianças de sete anos quer os 
jogadores mais idosos». 
Youri Averbaj, o grande mestre 
que nos visita este ano, é 
actualmente o director da 
revista «O Xadrez na URSS» e 
dirigente da FIDE (a Federação 
Internacional de Xadrez), 
fazendo parle da Comissão de 
Normas e classificações «Elo». 
Youri Averbaj. profundo 
conhecedor do xadrez mundial, 
além de se defrontar com os 
xadrezistas portugueses em 
simultâneas com relógio e no 
Torneio Internacional de Xadrez 
da Festa do «Avante!», 

participará em vários colóquios, 
onde abordará a situação do 
xadrez internacional e as 

perspectivas da sua evolução 
técnica, bem como os meios 
para o seu desenvolvimento. 

Regulamento 

1 - O IV Torneio Internacional 
da Festa do "Avante!" será 
disputado no recinto da Fes- 
ta nos dias 3 e 4 de Julho. 

2 - As inscrições deverão ser 
feitas nos Centros de Traba- 
lho do PCP, ou directamente 
à Comissão de Desporto da 
Festa do "Avante!", Rua So- 
eiro Pereira Gomes 1699 
Lisboa Codex, até às 12 ho- 
ras do dia 2 de Julho. 

Podem ser convidados a 
participar os xadrezistas 
portugueses com maior pon- 
tuação ELO da Federação 
Portuguesa de Xadrez e os 
jogadores estrangeiros con- 

vidados a participar na 
Festa. 

3 - Cada Organização Regional 
deverá mobilizar o maior nú- 
mero de jogadores, nomea- 
damente através da organi- 
zação de torneios regionais 
de preparação. 

4-0 IV Torneio Internacional 
decorrerá na modalidade de 
"rápidas". 

5-Serão atribuídos prémios 
aos três melhores classifi- 
cados. 

6 - Os casos omissos serão da 
competência da Comissão 
Técnica do Torneio a de- 
signar. 
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Internacional 

A Chama da Paz 

esteve em Portugal 

Vinda da Grécia e depois de ter passado pela Jugoslávia, Itália, 
França e Espanha, chegou no domingo a Portugal a Chama 
Olímpica da Paz, 
Entregue pelo campeão olímpico grego Nicos Georgopoulus 
ao atleta português Armando Aldegalega, a Chama da Paz 
trouxe com ela uma mensagem: "Não às Armas Nucleares 
na Europa - Não às Armas Nucleares no Mundo". 

Africa Austral 

Lisboa, capital da solidariedade 

A iniciativa é do Comité da 
Grécia para a Paz e tem como 
objectivo contribuir para a mobi- 
lização da opinião pública mun- 
dial para a importância da luta 
contra as armas nucleares e 
chamar simultaneamente a 
atenção para a II Sessão Extra- 
ordinária das Nações Unidas 
consagrada ao Desarmamento 
que se realiza no próximo dia 7 
de Junho, em Nova Iorque. 

É ali. de resto, que a Chama 
da Paz deverá terminar a sua 
marcha simbólica, depois de ter 
percorrido o Canadá para onde 
seguiu hoje após cinco dias em 
várias localidades portuguesas. 

A receptividade a esta iniciati- 
va da Grécia constitui já uma vi- 
tória dos amantes da Paz, dos 
povos do mundo empenhados 
na luta pelo desarmamento que 
os participantes na sessão ex- 
traordinária da Assembleia Ge- 
ral das Nações Unidas não po- 
derão deixar de ter em conta. 

De lodo o lado surgem alertas 
contra o perigo nuclear. 

Ainda recentemente o prega- 
dor evangelista americano Billy 
Graham declarou em Moscovo, 
onde participou como observa- 
dor numa conferência interna- 
cional promovida pela Igreja Or- 
todoxa Russa, que "o nosso ini- 
migo comum é a guerra nu- 
clear" e que "seria muito útil que 
os soviéticos e americanos pu- 
dessem reunir-se e negociar", 
dado que tais negociações "te- 

riam um efeito psicológico con- 
siderável". 

Que a vontade de negociar 
existe comprovam-no as decla- 
rações proferidas por Leonidas 
Brejnev a semana passada, que 
em carta dirigida a Olof Palme, 
presidente da Comissão para os 
Problemas do Desarmamento e 
da Segurança, afirmava que a 
URSS está disposta "a levar em 
conta propostas construtivas 
avançadas por outros governos 
ou pela opinião pública". 

O dirigente soviético respon- 
dia às recomendações da Co- 
missão Palme para a segunda 
sessão especial da ONU, as 
quais assentam em três pressu- 
postos fundamentais: 
- Não haverá vencedor 

numa guerra nuclear e a res- 
ponsabilidade suprema con- 
siste em conjurar o desenca- 
deamento de uma tal guerra; 

- A fé numa guerra nuclear 
é uma Ilusão jserigosa; 

- É indispensável substituir 
a tese da intimidação baseada 
na acumulação pela doutrina 
da segurança de todos. 

Na sua carta Brejnev salienta- 
va ainda que a URSS tomou já 
"uma série de importantes ini- 
ciativas tendentes à limitação da 
corrida aos armamentos" e que 
está firmemente disposta a "não 
abrandar os seus esforços nes- 
te domínio", bem como a fazer 
tudo o que for possível para que 
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Orgulha-se Portugal do significado que não pode deixar de 
atribuir à circunstância da cidade de Lisboa ter sido 
escolhida para acolher a Conferência Internacional de 
Solidariedade com os Estados soberanos de Angola 
Botswana, Moçambique, Tanzânia, Zâmbia e Zlmbabwó — 
afirmou o tenente-coronel Vítor Alves na sua mensagem à II 
reunião preparatória da Conferência Internacional de 
Solidariedade com os Estados da Linha da Frente realizada no 
passado fim-de-semana na capital e para cuia presidência foi 
convidado. 

Desarmamento, uma exigência dos povos em luta pela paz 

a sessão da ONU tenha resulta- 
dos positivos. 

Essa é também a esperança 
de todos os povos. A esperança 
que manterá viva a Chama da 
Paz que hoje partiu de Çortugal, 
a esperança que anima os ho- 

mens e mulheres de todo o 
mundo que preparam com toda 
a dedicação a Assembleia Mun- 
dial da Paz a efectuar em Praga, 
em Junho do próximo ano. 

Para que então a guerra não 
ameace, como hoje, a Paz. 

Como afirmou então, essa cir- 
cunstância é tanto mais feliz 
quando, tendo lugar na se- 
quência da realização igual- 
mente em Lisboa, em Junho 
de 1977, da Conferência Mun- 
dial contra o Apartheid, não 
pode deixar de ser tida como 
reconhecimento por parte das 
entidades, movimentos e cor- 
rentes de opinião Internacio- 
nais vinculadas ã defesa das 
causas da paz, da liberdade e 
do progresso, do sincero e 
concreto empenhamento do 
Portugal democrático nascido 
da Revolução de Abril na 
prossecução e aprofunda- 
mento dos Ideais de liberta- 
ção e dignificação de todos 
os homens e de todos os po- 
vos, especialmente daqueles 
que ainda hoje lutam para os 
alcançar. 

As palavras do Conselheiro 
da Revolução viriam de resto a 
ser confirmadas quer na reunião 
quer na conferência de Impren- 
sa em que foram divulgados os 
resultados dos trabalhos. O che- 
fe da delegação moçambicana, 
Murade Murargy, afirmou desig- 
nadamente que a Conferência 
Internacional se vai realizar em 
Lisboa porque as forças demo- 
cráticas portuguesas sempre 
estiveram ao lado dos povos 

da Africa Austral e porque Por- 
tugal pode e deve Influenciar 
os seus parceiros ocidentais, 
com vista a ser encontrada 
uma solução para a Namíbia. 

Na reunião preparatória, em 
que participaram representan- 
tes de quinze organizações na- 
cionais e internacionais, gover- 
namentais e não governamen- 
tais e os movimentos de liberta- 
ção nacional, foi revista a grave 
situação prevalecente na Africa 
Austral e a escalada de agres- 
são levada a cabo pelo regime 
de Apartheid contra a indepen- 
dência e a soberania dos Esta- 
dos da Linha da Frente. 

Estes estiveram representa- 
dos a nível de embaixadores e, 
no caso do Zímbabwé, pelo mi- 
nistro de Estado da Mão de 
Obra e Planeamento. 

Os participantes aprovaram já 
o Projecto de Programa da Con- 
ferência a realizar de 16 a 18 de 
Julho, nomeadamente as Co- 
missões sobre a situação polí- 

tica e militar na África Austral; 
os aspectos legais e jurídicos 
das contínuas violações da lei 
Internacional pelo regime da 
África do Sul; a solidariedade 
e cooperação Internacionais 
com os Estados da Linha da 
Frente; e o Programa de 
Acção. 

Nesta sessão de trabalho foi 
ainda decidido convidar Rama- 
lho Eanes e os Chefes de Esta- 
do dos Países da Linha da Fren- 
te, incluindo a Nigéria, bem 
como os Presidentes da SWA- 
PO e do Congresso Nacional 
Africano (ANC) para Patronos 
da Conferência Internacional. 
Vítor Alves, porta-voz do Conse- 
lho da Revolução, foi proposto 
para Presidente da Conferência 
e Vassos Lyssarides (presiden- 
te do Partido Socialista EDEK 
de Chipre) e Silas Cerqueira 
(Secretário Executivo do ICSA) 
para primeiro e segundo vice- 
-presidentes. 

A importância da Conferência 
de Julho na mobilização da opi- 
nião pública internacional para o 
apoio moral, político, material e 
diplomático aos Estados da Li- 
nha da Frente constituiu a tónica 
mais acentuada dos trabalhos, 
tanto mais necessária quanto é 
certo, como referiu logo na 
sessão de abertura o represen- 
tante da Comissão dos Direitos 
do Homem da ONU, que «a ac- 
ção desta Comissão é sistemati- 

camente bloqueada pelo veto 
de certos países empenhados 
na exploração do racismo». 

Impõe-se, por isso, não só a 
denúncia das posições desses 
Estados como o desencadear 
de um forte movimento de mas- 
sas a nível internacional que 
obrigue ao cumprimento dos 
embargos decididos contra a 
Africa do Sul e nunca cumpri- 
dos, e a promoção de acções 
concretas da Conferência nesse 
sentido. 

Ao decidir intensificar a mobi- 
lização da comunidade interna- 
cional e lançar um apelo finan- 
ceiro à escala mundial para a 
Conferência, os responsáveis 
pela iniciativa procuram criar as 
condições objectivas para atin- 
gir aqueles fins. 

A acção crescente das forças 
progressistas de todo o mundo, 
expressa na realização de nu- 
merosas iniciativas a nível re- 
gional, nacional e internacional 
em apoio ã justa luta dos povos 
e governos da África Austral, é 
um dado seguro para o êxito da 
próxima Conferência Interna- 
cional 

Êxito que certamente multo 
contribuirá, como salientou Ví- 
tor Alves na sua mensagem à 
reunião preparatória, para a su- 
peração dos graves proble- 
mas com que a paz, a liberda- 
de e o direito internacional se 
vêem intoleravelmente con- 
frontados na África Austral. ■ 

Espanha na NATO 

Nicarágua 

Defesa faz parte do quotidiano 

Todas as revoluções têm os seus traidores. Os que entraram 
na luta de um povo para cumprir objectivos de classe que lhe 
são alheios. Ou os que simplesmente ficaram pelo caminho, 
incapazes de acompanhar o ritmo de um verdadeiro processo 
revolucionário. A revolução nicaraguense também tem os 
seus. Tanto mais que a violência do regime Somoza, a 
restritíssima bàse social de apoio a tal regime, levou para o 
amplo movimento que determinou a sua queda, gente de 
praticamente todos os sectores da jDopulação, inclusive grande 
parte da burguesia. 

Eden Pastora conta-se entre 
eles. Lamentavelmente, pelas 
tarefas que desempenhou na 
guerrilha, lamentavelmente, 
porque é hoje recebido em Por- 
tugal. Num país cuja Constitui- 
ção consagra a obrigatoriedade 
de apoio ao movimento liberta- 
dor a nível mundial, e onde veio 
como provocador, internacional- 
mente desmascarado. Inserin- 
do-se objectivamente no movi- 
mento conlra-revolucionário que 
hoje obriga o povo da Nicarágua 
a consagrar à defesa, esforços 
que seriam preciosos para a re- 
construção nacional. 

Quando em Fevereiro deste 
ano o embaixador da Nicarágua 
nos EUA apresentou creden- 
ciais ao presidente Reagan, 
este utilizou a oportunidade 
para, da forma mais grosseira, 
se ingerir nas questões internas 
da Nicarágua. Reagan afirmou 
então que a Nicarágua é um 
porta-voz de «influência e filoso- 
fia estranhas» ao hemisfério oci- 
dental. 

Não se tratou só, entretanto, 
de um acto abertamente hostil e 
antidiplomático por parte de 
Washington. Esta afirmação en- 
volve muito mais. Pretendeu tal- 
vez ser um pretexto público para 

a intensa actividade de activa- 
ção, organização e apoio multi- 
forme á contra-revolução na Ni- 
carágua. Para a lógica da Casa 
Branca a questão não é muito 
complexa: o regime em vigor na 
Nicarágua, conquistado através 
de uma luta heróica do seu 
povo, que em duas décadas de 
luta armada teve 50 mil mortos e 
80 mil feridos - não serve. Por- 
tanto há que tudo fazer para o 
derrubar. E não é pouco o que 
está a ser feito. 

No início de Fevereiro de 82, 
reuniram-se em Miami, na Flóri- 
da, os cabecilhas dos vários 
grupos contra-revolucionários 
que actuam contra a Nicarágua, 
no fundamental representantes 
da burguesia e antigos guardas 
de Somoza. O objectivo da reu- 
nião era a unidade de acção 
desses grupos. Chegou-se a um 
acordo sobre a necessidade de 
unidade, tendo sido aprovada 
uma resolução que aponta para 
a constituição de um Estado 
Maior General, que nomeada- 
mente se encarregará das com- 
pras de armas destinadas aos 
bandos armados que estão a 
ser treinados em campos espe- 
ciais nos Estados Unidos, nas 
Honduras e na Guatemala. 

A realização desta reunião 

não significa que a unidade en- 
tre os contra-revolucionários te- 
nha sido atingida. São grandes 
as divergências entre os diver- 
sos grupos. Em Maio do ano 
passado o jornal «Le Monde» 
assinalava entretanto que, 
«apesar de tais divergências, os 
contra-revolucionários, que se 
concentram em particular nas 
Honduras, têm um amigo em 
comum, o imperialismo, e um 
inimigo também em comum, o 
povo nicaraguense». Um co- 
mentário significativo e que re- 
flecte os reais perigos que 
ameaçam o povo da Nicarágua 
e que obrigaram ã declaração, 
em Março, do estado de emer- 
gência. 

A resposta do povo da Nicará- 
gua é bem clara, e traduz o pro- 
fundo apoio colectivo, o empe- 
nhamento na construção de 
uma nova vida no seu país. A 
provocação organizada exige 
de todos o redobrar das tarefas, 
aliando o trabalho produtivo ã 
preparação para a defesa. E 
não é exagero dizer todos. Os 
exercícios militares fazem parte 
do quotidiano do povo da Nica- 
rágua. 

Entretanto continuam a to- 
mar-se as medidas adequadas 
aos interesses do país. Novos 
passos estão a ser dados na re- 
forma agrária. A alfabetização e 
os cuidados com a saúde da po- 
pulação são centro da atenção 
geral, o sector estatal domina 
ramos fundamentais da econo- 
mia, estreitam-se as relações 
com os países da comunidade 
socialista, tomam-se medidas 
firmes, destinadas a estimular 
os sectores produtivos, e impon- 

do sanções aos responsáveis 
por delitos económicos. A nível 
externo o governo da Nicarágua 
segue uma política coerente, vi- 
sando a defesa dos interesses 
do país e da paz na zona. Man- 
tém abertas as portas do diálo- 
go tanto com os Estados Unidos 
como com países que albergam 
forças contra-revolucionárias. 

Mantém boas relações com paí- 
ses capitalistas da Europa e na- 
turalmente relações mais estrei- 
tas com a comunidade socialis- 
ta. Apoia propostas de Paz - 
uma verdadeira paz - para Sal- 
vador, que justamente conside- 
ra uma questão central para 
toda a América Latina, e como 
tal para a própria Nicarágua. 

A Espanha tornou-se no do- 
mingo o 16.° membro da Organi- 
zação do Tratado do 1 Atlântico 
Norte (NATO) com a entrega no 
Departamento de Estado norte- 
-americano, em Washington, 
dos instrumentos de adesão ne- 
cessários. 

Antecipando-se á apresenta- 
ção de uma moção ao congres- 
so de deputados pedindo o 
adiamento da entrada da Espa- 
nha na NATO, anunciada no fi- 
nal da semana em Madrid pelo 
Partido Socialista Operário Es- 
panhol. (PSOE), as autoridades 
do país vizinho estão agora a 
braços com manifestações de 
desagrado provenientes dos 
mais diversos sectores políticos. 
Com efeito, a ideia de que a Es- 
panha não deveria ingressar na 
NATO numa altura em que a or- 
ganização se assume apoiante 
incondicional da Grâ-Bretanha 

na guerra das Malvinas, foi de- 
fendida não só pelo PSOE como 
também pelo Partido de Acção 
Democrática e uma facção im- 
portante do partido governa- 
mental. a União do Centro De- 
mocrático. 

Refira-se a propósito que 
aquelas forças políticas toma- 
ram claramente partido pela Ar- 
gentina no problema das Malvi- 
nas, Conhecidas são igualmen- 
te as posições públicas assumi- 
das pela Espanha face ao confli- 
to, designadamente com a con- 
denação da «persistência duma 
situação colonial» e com a quali- 
ficação de «erro histórico gra- 
ve» a intervenção britânica nas 
ilhas. 

Neste contexto, não deixa de 
ser curioso assinalar as decla- 
rações do ministro espanhol dos 
Negócios Estrangeiros, Perez 

Llorca, no próprio dia da ade- 
são, segundo o qual ela «permi- 
tirá (...) à NATO adoptar uma 
atitude mais compreensiva» 
quer em relação aos países da 
América latina quer em relação 
aos países árabes e africanos. 

Perez Llorca, nitidamente em- 
penhado em diluir as manifes- 
tações de desagrado provoca- 
das pela decisão governamen- 
tal, afirmou mesmo que «utiliza- 
remos a nossa influência, a nos- 
sa capacidade de decisão e o 
nosso direito de veto no seio da 
aliança para defender os nossos 
interesses nacionais». 

Da NATO fazem hoje parte a 
Bélgica, a Dinamarca, o Cana- 
dá, o Luxemburgo, a Grâ-Breta- 
nha, a Holanda, a República Fe- 
deral da Alemanha, Portugal, 
Turquia, França, Noruega, Is- 
lândia, Itália, Grécia, Espanha e 
Estqdos Unidos da América. 

URSS- O programa alimentar 

Os factos falam por si 

«O Plenário sabe que os adversários do socialismo 
desenvolvem enérgicos esforços para silenciar ou 
menosprezar os êxitos da agricultura soviética. No entanto, os 
factos falam por si» - afirmou o secretário-geral do PCUS, 
Leonid Brejnev, no último plenário do CC, realizado dia 24 de 
Maio. 

E os factos indicam que, 
«apesar de todas as adversida- 
des de ordem climatérica, que 
não têm faltado, a média anual 
de aumento do produto agrícola 
bruto passou de 82 800 milhões 
de rublos no sétimo quinquénio, 
para 123 900 milhões de rublos 
no décimo-primeiro, acusando 
um acréscimo de 50 por cen- 
to. Acrescente-se, a título de 
comparação, que nos países 
da Comunidade Económica 
Europeia este índice foi de 31 
por cento e, nos Estados Uni- 
dos, de 29 por cento». 

Isto significa, por exemplo, 
que os ritmos de aumento da 
produção agrícola na União So- 
viética têm sido sistematica- 
mente superiores aos do cresci- 
mento da população; o volume 
anual médio da produção agrí- 
cola global por habitante cres- 
ceu 28 por cento desde 1965 
(ano em que o PCUS decidiu 
dar um importante impulso à 
agricultura); ou ainda que, neste 
período de quinze anos, o con- 
sumo «per capita» de carne e 
seus derivados aumentou 41 
por cento, o de leite e seus deri- 

Malvinas; 

unidade contra a «razão da 

«Não me parece apropria- 
do falar em termos de nego- 
ciações antes de as ilhas se- 
rem reconquistadas. A pos- 
sibilidade de tréguas não se 
coloca» - são palavras de 
John Nott, ministro britânico 
da Defesa, na Câmara dos 
Comuns, quando de uma 
debate sobre o problema 
das Malvinas. Palavras mui- 
to claras que traduzem exac- 

força » 

lamente a política que Lon- 
dres tem vindo a seguir - ne- 
gociar ... talvez, mas sempre 
a partir de posições de força. 

O governo de Thatcher 
empenha-se em evitar qual- 
quer possibilidade de solu- 
ção negociada - exactamen- 
te porque a sua posição de 
potência colonial é indefen- 
sável. Porque na defea de 
«interesses vitais» como o 

da riqueza em petróleo da 
zona ou as projectadas ba- 
ses norte-americanas, a lin- 
guagem da força é a única 
(saída) possível. 

Esta política, entretanto, 
para além do saldo de mor- 
tos e destruições (nomeada- 
mente para a grande arma- 
da britânica), está a ter ou- 
tras consequências que es- 
tão bem longe de correspon- 
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«Fora com os ingleses das Malvinas. Fora com os Yanquis da América Latina» - uma reivindicação 
crescente em todo o continente 

der a esses mesmos «inte- 
resses vitais». Os factos su- 
cedem-se a testemunhar o 
crescente sentimento anti- 
-imperialista por todo o conti- 
nente. Na ONU, na reunião 
do Conselho de Segurança, 
o representante do Panamá 
exprimiu esse sentimento 
afirmando; «O apoio norte- 
-americano à agressão britâ- 
nica repugna à consciência 
latino-americana e provoca 
a crise do sistema interame- 
ricano». Na verdade, a últi- 
ma reunião do Tratado inte- 
ramericano de assistência 
recíproca (TIAR), terminou 
com um voto a favor de Bue- 
nos Aires. Também a OEA 
(Organização dos Estados 
Americanos), aprovou a se- 
mana passada uma posição 
de apoio ã Argentina, exigin- 
do que os Estados Unidos 
suspendam o auxilio ã Grâ- 
-Bretanha. 

E na Argentina? 

Numa recente declaração 
do Comité Central do Partido 
Comunista da Argentina 
destaca-se que a evolução 
dos factos contribuiu para 
«amadurecer a consciência 
anti-imperialista na América 
Latina» e, sobretudo, abri- 
ram «um novo caminho, em 
que as causas da profunda 
crise política, económica e 
social da Argentina foram 
dramaticamente reveladas». 

A nova situação abriu por- 

tas para a conquista de no- 
vos espaços de acção pelo 
movimento popular, que 
vem ultrapassando as nor- 
mas impeditivas da activida- 
de sindical e política. Gran- 
des assembleias e reuniões 
realizam-se hoje em fábricas 
e empresas - uma activida- 
de impensável antes do 2 de 
Abril. 

Agora, os mesmos que or- 
denaram a repressão dos 
milhares de trabalhadores 
que saíram ã rua a trinta de 
Março, exigindo democracia, 
liberdade, melhores con- 
dições de vida, asseguram 
que se vai caminhar par a 
democracia. Isto mesmo é 
garantido por exemplo por 
Galtieri, em várias decla- 
rações e cartas dirigidas a 
governos de países da Amé- 
rica Latina. 

A verdade entretanto é 
que as coisas não são tão 
lineares. E o povo argentino 
sabe-o. Por isso se bate hoje 
por um sistema político de 
emergência, um programa 
de salvação nacional que 
canalize a participação acti- 
va dos partidos políticos, 
sem excepções, e das orga- 
nizações sociais, no sentido 
do levantamento do estado 
de sítio e dos impedimentos 
de actividade política e sindi- 
cal, a libertação dos presos 
políticos, o esclarecimento 
da situação dos desapareci- 
dos. e outros graves proble- 
mas com que o povo argenti- 
no se debate. 

vados 25 por cento, o de legu- 
mas 35 por cento, o de ovos 
quase 100 por cento. 

Objectivos e problemas 
num Importante projecto 

O Plenário de 24 de Maio de- 
dicou-se à análise e aprovação 
do Programa Alimentar da 
URSS até 1990 e ãs medidas 
adequadas à sua concretização. 
Basta um número para nos dar 
a importância desta questão. 
Para alcançar os objectivos pro- 
postos, impõe-se o desenvolvi- 
mento interligado de todo o 
complexo agro-industrial. No XII 
quinquénio a ele caberá, aproxi- 
madamente, um terço do total 
dos Investimentos em toda a 
economia nacional. 

O que sem dúvida reflecte - e 
é a resposta para - dificuldades 
concretas a superar. No relató- 
rio ao Plenário de 24 de Maio, 
Brejnev afirmou - «Não é com- 
pletamente satisfeita a procura 
de derivados de carne e leite, há 
falta de legumes e frutas». E 
destacou a seguir, abordando 
as causas de tal situação: «Isto 
acontece porque a procura de 
produtos alimentares continua 
por enquanto a ser maior que a 
oferta - embora esta aumente 
de ano para ano. Esta despro- 
porção é provocada pelo au- 
mento das. receitas monetárias 
da população, o que dada a es- 
tabilidade dos preços estatais a 
retalho dos principais produtos 
alimentares, conduz ao aumen- 
to do consumo. Outro motivo é o 
decréscimo do número de pes- 
soas ocupadas directamente no 
sector agrário da economia e o 
crescimento da população urba- 
na (...) Finalmente aqui faz-se 

sentir também o crescimento in- 
suficientemente acelerado da 
eficácia da produção agrícola e 
de todo o complexo agro-indus- 
trial». 

A resposta a estes problemas 
não se restringe ao plano eco- 
nómico. Como é frisado no rela- 
tório ao CC, é também um 
objectivo sociopolítico de pre- 
mente actualidade porque «A 
satisfação das necessidades 
dos cidadãos sociéticos (...) foi e 
ó o ponto programático fun- 
damental do nosso Partido». 
Essa a preocupação central pre- 
sente em todo o relatório. 

Quem constrói melhores 
condições de vida 
Precisa de melhores con- 
dições de vida 

«No Programa alimentar apa- 
recem medidas norteadas para 
a remodelação social do cam- 
po. - Afirma-se no relatório ao 
CC do PCUS — «Trata-se da 
construção de casas confortá- 
veis com todas as dependên- 
cias indispensáveis a explo- 
rações individuais auxiliares, de 
escolas, estabelecimentos in- 
fantis pré-escolares e clubes e 
do aperfeiçoamento da assis- 
tência médica e dos serviços 
prestados ã população rural. 
Quanto mais enérgica e radi- 
calmentemente construirmos 
habitações, empresas de ser- 
viços e locais de diversão e 
abrirmos estradas, mais pro- 
dutivo será o trabalho kolkho- 
siano (...) É uma grande política 
virada para a equiparação dos 
níveis na cidade e no campo, ou 
seja, para a concretização de 
uma tese programática e cienti- 
ficamente fundamentada pelo 
marxismo-leninismo». 

Assim a grande exigência 
para que se produza mais e me- 
lhor no campo, para a melhoria 
de condições de vida de todos 
os cidadãos soviéticos é acom- 
panhada de um estímulo decisi- 
vo - sempre melhores con- 
dições de vida e de trabalho dos 
que vão contribuir para esse 
progresso gerai, esta a forma de 
«pressão» e de estímulo prefe- 
rencialmente utilizada no socia- 
lismo, de par com uma íntima li- 
gação entre a quantidade e qua- 
lidade do trabalho (ao nível co- 
lectivo e individual) e os seus 
efeitos na vida quotidiana de 
cada um. «O principal é fazer 
com que qualquer trabalhador 
veja a ligação directa e simples 
entre o seu trabalho e a remune- 
ração deste trabalho» - afirma 
Brejnev no Plenário do CC. Li- 
gação directa que implica tam- 
bém maior autonomia e respon- 
sabilização das empresas. Por- 
tanto maior democracia no local 
de trabalho. O que não exclui a 
ajuda do Estado. 

Um exemplo. Para melhorar e 
sanear a situação económica no 
campo, o Bureau Político do CC 
do PCUS tomou algumas inicia- 
tivas, como: elevar os preços de* 
compra ao produtor de diversos 
produtos agrícolas e pecuários; 
aumentar a ajuda à construção 
habitacional, de infantários, 
campos de pioneiros, clubes, 
estradas; melhorar a situação 
material dos kolkhoses, elimi- 
nando a sua dívida ao banco es- 
tatal e adiando a amortização da 
dívida ao Estado. O que permiti- 
. á cana zar estes meios para o 
alargamento da produção agri- 
cola. Melhores condições de 
vida nos campos. Melhores con- 
dições de vida para todos os so- 
viéticos. Esta é a política socioe- 
conómica do socialismo. 
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O CC do PCUS decidiu dar um novo grande impulso à agricultura soviética 
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Introdução 

Na sua reunião plenária de 31 de Maio e 1 de Junho, 
o Comité Central examinou os problemas da vida interna 
do Partido constantes do "Questionário sobre aspectos 
da vida interna do Partido" enviado às DORs pelo Secre- 
tariado do Comité Central. Responderam ao "Questioná- 
rio" as Direcções de Organização Regional e numerosos 
outros organismos e camaradas. 

O "Questionário" compreendia cerca de uma cente- 
na de questões relativas à composição social, etária e 
por sexos, ao trabalho de direcção nas organizações 
partidárias, aos quadros do Partido com particular aten- 
ção para os funcionários, à militância, ao recrutamento, 
à estruturação, ao estilo de trabalho, à democracia inter- 
na, à unidade, à ligação com as massas e à capacidade 
de mobilização. 

Embora o debate tenha sido limitado aos principais 
organismos de direcção, contando individualmente as 
respostas a cada uma das questões colocadas, o seu 
número atinge mais de 10 000. 

As respostas ao "Questionário", embora deixando de 
fora um número elevado de questões, constituem um 
riquíssimo manancial de informações e opiniões que 
permitem tornar mais rigoroso o conhecimento da vida 
interna do Partido, do seu funcionamento, das suas ca- 
racterísticas essenciais positivas, das suas novas expe- 
riências e das suas insuficiências. 

O CC considerou de utilidade, como instrumento de 

trabalho, a elaboração posterior de um relatório sistema- 
tizado e crítico das resposta ao «Questionário». 

O CC resolveu aprofundar no Partido o exame das 
questões colocadas no «Questionário», levando-o a um 
âmbito mais largo de organizações e militantes. 

O debate da sua própria vida interna para reforçar os 
aspectos positivos e vencer as debilidades é prática cor- 
rente das organizações do Partido. O exame geral e 
global agora realizado reflecte o grande desenvolvimen- 
to alcançado pelo Partido, as ricas experiências acumu- 
ladas e as novas exigências que se colocam. 

Do facto de o PCP examinar os problemas da sua 
vida interna e considerar as suas deficiências, as forças 
reaccionárias (e outras forças que, dizendo-se de es- 
querda, tudo fazem para combater o Partido) procuram 
tirar a conclusão de que se trata de um sintoma de fra- 
queza ou de enfraquecimento do Partido. Não deixarão 
de citar algumas passagens das conclusões do CC, si- 
lenciando outras, para iludir o essencial e confundir. 

O próprio facto de ter realizado um tão profundo de- 
bate sobre as questões postas é um sintoma da saúde 
política, da força extraordinária, da coesão, da democra- 
cia interna e da dinâmica colectiva do Partido. 

O CC sublinha que só a grande força do Partido lhe 
permite fazer um tal exame. E que tal exame se destina 

, a dar um sério impulso ao reforço ainda maior do Partido 
de forma a que esteja apto a cumprir as tarefas que lhe 
cabem na actual conjuntura histórica. 

1. Traços 

essenciais 

O exame feito pelo CC confirma a força organizada 
e a capacidade de intervenção e influência do PCP 
na vida nacional, com as quais se não pode sequer 
comparar qualquer outro partido actualmente existente. 

0 exame feito confirma características positivas 
fundamentais do PCP: 

1 - a natureza e o espírito de classe do Partido, 
evidente na composição social (dos efectivos e 
dos organismos de direcção), na orientação polí- 
tica, na actividade prática e no trato entre cama- 
radas: 

2 - um forte e numeroso núcleo dirigente que, 
tendo como centro o Comité Central, é compos- 
to por alguns milhares de camaradas politica- 
mente firmes, com conhecimento dos proble- 
mas, bem preparados, extraordinariamente acti- 
vos, dedicados, batalhadores: 

3 - um vastíssimo e poderoso colectivo que 
abrange dezenas de milhar de membros que 
militam regularmente, participando, pelas mais 
variadas formas, na organização e nas activida- 
des do Partido e que, convergindo em grandes 
esforços colectivos, num ritmo intensíssimo de 
trabalho, adquiriu elevada capacidade de reali- 
zação: 

4 - uma organização poderosa com uma estrutura- 
ção diversificada, animada por intensa militância, 
voltada para forá, para a acção, para as reali- 
zações, para a mobilização de massas; 

5 - o trabalho colectivo como princípio básico no 
trabalho de direcção e na actuação geral dos 
militantes, tendendo a empenhar todo o Partido 
num esforço unificador: 

6 - uma vida democrática interna com a prática do 
trabalho colectivo, a realização de assembleias, 
encontros e plenários, o direito efectivo de defen- 
der a opinião no organismo respectivo e de parti- 
cipar nas respectivas decisões, o respeito pela 
decisão maioritária, a consciência da importância 
da contribuição de cada membro do Partido, a 
expressão sistemática da opinião dos organis- 
mos intermédios e dos grandes colectivos, a elei- 
ção dos dirigentes e a prestação de contas pelos 
organismos dirigentes às organizações respec- 
tivas: 

7 - uma firme e inabalável unidade política, ideoló- 
gica e de acção na defesa e aplicação da orienta- 
ção do Partido e na execução do trabalho quoti- 
diano; 



8 - uma ligação profunda à classe operária e às 
massas populares com a identificação com os 
seus interesses, necessidades, aspirações e 
objectivos e com o empenhamento total na sua 
defesa. 

Tem sido característico da evolução da situação polí- 
tica portuguesa desde 1974 o contínuo progresso do 
PCP apesar da ofensiva contra-revolucionãria nos últi- 
mos 6 anos. 

O CC concluiu que, no referente a efectivos, a alar- 
gamento territorial, a quadros, a prestígio e influência, a 
capacidade de resposta aos problemas e de mobilização 

de massas, o progresso do PCP continua a verificar- 
-se. 

Ao mesmo tempo que confirmou os aspectos carac- 
terísticos do PCP como grande partido nacional, o CC 
debruçou-se atentamente sobre dificuldades, deficiên- 
cias, aspectos e indícios negativos no trabalho, com 
vistas ã sua correcção, ao melhoramento da actividade e 
ao reforço do Partido. 

O CC considera indispensável; por um lado, valori- 
zar e consolidar os traços positivos fundamentais do 
Partido: por outro lado, aprofundar o estudo das dificul- 
dades, deficiências, aspectos e indícios negativos no tra- 
balho e tomar medidas concretas com vistas à sua supe- 
ração. 

2. Composição 

social, etária 

e por sexos 

Todos os dados disponíveis, nomeadamente as res- 
postas ao «Questionário», confirmam, como uma das 
características positivas essenciais do Partido, a nature- 
za e o espírito de classe do Partido, evidente na com- 
posição social, na orientação política e na actividade 
prática. 

A composição social mostra o peso determinante 
de operários no efectivo partidário assim como, em 
geral, nos organismos de direcção. São operários, a 
maioria dos membros do Partido, a maioria dos mem- 
bros do Comité Central, a maioria ou uma elevada per- 

centagem nos outros organismos de direcção, a maioria 
dos novos recrutamentos. 

Tendo em conta que, a seguir aos operários, os em- 
pregados constituem uma elevada percentagem de 
membros do Partido e dos organismos de direcção, a 
natureza de classe do Partido fica ainda mais eviden- 
ciada. 

Sublinhando estes aspectos essenciais e positivos 
que comprovam a natureza de classe do Partido, o CC 
verifica ao mesmo temo alguns fenómenos negativos: 



a) a não existência de uma maioria operária em al- 
guns organismos de grande responsabilidade 
(DORs, Comissões Distritais, Comissões Conce- 
lhias e outros); 

b) a promoção relativamente mais difícil de quadros 
operários, assim como dificuldades para o seu re- 
crutamento para funcionários do Partido: 

c) a baixa da percentagem de operários em algumas 
organizações. 

Ainda quanto à composição social, o CC anota como 
principal deficiência o baixo número e percentagem de 
camponeses no efectivo partidário e nos organismos de 
direcção, mesmo em regiões onde o campesinato é a 
classe predominante. 

Relativamente à composição etária do Partido, o 
CC regista como elementos muito positivos o número 
muito elevado de militantes jovens, o traço predominante 
de juventude em algumas organizações e um reforço 
dos quadros jovens nos organismos de direcção, que, 
pela sua composição etária, são em regra mais jovens 
do que as organizações respectivas. 

Entretanto, é uma realidade que deve merecer a 
maior atenção o envelhecimento de algumas organi- 
zações, particularmente em fortes organizações com 

grandes tradições de luta, com a redução (por vezes em 
números absolutos) dos membros do Partido de menos 
de 20 anos e de menos de 30 anos e o aumento de 
membros do Partido de mais de 50 anos (em número e 
percentagem). 

A solução deste problema não é naturalmente a re- 
dução dos membros do Partido de idades mais avança- 
das, mas a atracção e o recrutamento de mais jovens e o 
seu desenvolvimento e promoção como quadros. 

Relativamente à composição por sexos, o CC veri- 
fica, como facto muito positivo, o aumento progressivo 
embora lento do número e percentagem de mulheres 
nos efectivos do Partido e o seu importante papel em 
toda a actividade. 

Entretanto, o CC verifica que, em geral, nos organis- 
mos de direcção as mulheres não têm a participação 
numérica e as responsabilidades efectivas correspon- 
dentes ao seu número e ao seu papel nas organizações 
respectivas e na vida do país. 

O CC sublinha que o melhoramento constante da 
composição social, etária e por sexos do colectivo 
partidário e dos organismos de direcção em. todos os 
escalões é da maior importância para o desenvolvimento 
de toda a actividade partidária. 

3. Trabalho 

de direcção 

O CC examinou o trabalho de direcção na sua lar- 
ga acepção: a direcção do trabalho partidário desde o 
CC até aos secretariados de células e de núcleos. 

Reservando para ocasião ulterior a análise da orga- 
nização e actividade da Direcção Central do Partido, o 

CC concentrou a sua atenção no trabalho de direcção 
nos outros escalões. 

O CC concluiu que o debate e as respostas ao 
"Questionário" confirmam que tendo como Centro o Co- 
mité Central, existe um forte e numeroso núcleo diri- 
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gente, composto por alguns milhares de camaradas 
politicamente firmes, com conhecimento dos proble- 
mas, bem preparados, extraordinariamente activos, 
dedicados e batalhadores. 

Este núcleo dirigente compreende designadamente; 
a) o Comité Central; 
b) as Direcções de Organização Regional; 
c) as comissões e organismos específicos junto do 

CC; 
d) os organismos de direcção e coordenação de fren- 

tes de trabalho, de sectores e de actividades; 
e) as comissões distritais; 
f) comissões concelhias, de freguesia e locais; 
g) organismos dirigentes de zona, de classe profis- 

sional e de sector; 
h) secretariados de célula; 
i) outros organismos intermédios; 
j) comissões "ad hoc" formadas para organizar, as- 

segurar a realização e dirigir grandes iniciativas 
(manifestações e outros movimentos de massas, 
festas, etc.). 

O CC concluiu que a diversificação e a responsabi- 
lização crescentes de organismos de direcção, fora 
do esquema orgânico explicitado nos Estatutos, corres- 
pondem à intervenção crescente do Partido nos mais 
variados sectores da vida económica, social, política e 
cultural do país e ao nível elevado de especialização, de 
preparação e de actividade requerido por tal inter- 
venção. 

O CC concluiu que, desde que os organismos de 
direcção regional, distrital, concelhio, de freguesia, local, 

de zona, de classe profissional, de sector e de empresa, 
assumam as suas responsabilidades directivas e asse- 
gurem o acompanhamento e uma correcta coordenação 
dos vários organismos e actividades, não há a recear o 
estabelecimento de "vias paralelas" de direcção e con- 
trai e 

O núcleo dirigente considerado globalmente, e 
no qual os funcionários do Partido têm um papel 
determinante, possui uma grande experiência, co- 
nhece no essencial os problemas e possui uma ex- 
traordinária capacidade de intervenção e realização. 

A organização e o nível do trabalho de direcção 
apresentam entretanto diferenças consideráveis nas 
várias regiões e sectores, correspondendo às diferen- 
ças existentes na situação objectiva, no número de mili- 
tantes, na estruturação da organização partidária e no 
nível de desenvolvimento dos quadros. 

Em algumas organizações regionais o trabalho 
de direcção é conduzido por organismos nos suces- 
sivos escalões até á base do Partido. Noutras, o tra- 
balho organizado e efectivo de direcção não passa 
dos organismos mais responsáveis (DOR), Comis- 
sões Distritais, algumas Comissões Concelhias) estando 
daí para baixo dependente em larga medida dos funcio- 
nários do Partido e de outros militantes actuando indivi- 
dualmente. 

O CC considera que uma elevada percentagem 
dos organismos intermédios de direcção não de- 
sempenham efectivamente as suas tarefas de direc- 
ção, ressentindo-se do facto toda a actividade do Partido 
nos sectores respectivos. 

4. Funcionários 

e quadros 

do Partido 

O CC examinou atentamente os traços característi- 
cos e o nível de militância dos membros do Partido 
no momento actual. 

O CC concluiu que além do forte núcleo dirigente, 
atrás referido, composto por alguns milhares de mem- 
bros do Partido, existe um vastíssimo e poderoso co- 
lectivo que abrange dezenas de milhar de membros do 
Partido, que militam regularmente, participando, pelas 
mais variadas formas, na organização e nas actividades 
do Partido e que, convergindo em grandes esforços co- 
lectivos, num ritmo intensíssimo de trabalho, adquiriu 
elevada capacidade de realização. 

O CC salienta que, apesar de uma série de factores 
intervirem negativamente na militância (repressão, difi- 
culdades de vida e a complexidade da situação política 
na qual para muitos as perspectivas não aparecem cla- 
ras) e apesar de grandes diferenças em algumas organi- 
zações, verifica-se um reforço da combatividade, da ca- 
pacidade de realização e da influência dos quadros do 
Partido. 

Sem ter entrado numa análise pormenorizada dos 
problemas de quadros do Partido, o CC considerou, pe- 
los elementos disponíveis, que se tem registado uma 
evolução positiva num grande número de quadros, 
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designadamente no seu amadurecimento político, no co- 
nhecimento dos problemas concretos da sua actividade, 
na experiência do trabalho prático e na crescente dedi- 
cação ao Partido. Globalmente, os quadros do Partido 
mostram estar ã altura de realizar as mais complexas 
tarefas. 

O CC chama entretanto a atenção para situações e 
factos negativos que é necessário corrigir: o insuficien- 
te conhecimento, mau acompanhamento e deficiente 
aproveitamento de numerosos quadros, a evolução e 
promoção não satisfatória de quadros operários, campo- 
neses, mulheres e jovens e casos de camaradas com 
procedimentos sociais e pessoais incorrectos que atin- 
gem o prestígio e a influência do Partido. 

O CC sublinha que os quadros progridem sendo pos- 
tos à prova, confiando neles, dando-lhes tarefas è novas 
responsabilidades à medida das suas possibilidades e 
ajudando-os a superar dificuldades e problemas e a cor- 
rigir deficiências, defeitos e erros. 

A multiplicação de "frentes de trabalho" nas mais 
variadas actividades e a preparação especializada que 
estas exigem dos militantes levam a uma elevada prepa- 
ração geral e a um sério desenvolvimento político de 
muitos membros do Partido militando nas mais variadas 



organizações e movimentos unitários de massas (sindi- 
catos, autarquias, comissões de trabalhadores, outras 
organizações e movimentos unitários, colectividades, 
etc.). 

O CC considera que, sem enfraquecer a militância 
nesses sectores, é da máxima importância recrutar regu- 
larmente neles para o trabalho político e de organização 
do Partido militantes que se destacam pelas suas quali- 
dades. 

O CC confirma que os funcionários do Partido de- 
sempenham um papel decisivo no trabalho de direc- 
ção e no desenvolvimento de toda a actividade do 
Partido. 

Os funcionários continuam a ser, no geral, militantes 
inteiramente entregues à actividade do Partido, ideologi- 
camente firmes, dedicados e batalhadores. 

Ao mesmo tempo que sublinha o papel decisivo dos 
funcionários do Partido no trabalho de direcção, o CC 
chama a atenção para deficiências e formas incorrec- 
tas de direcção no trabalho de funcionários, que em 
parte são explicadas por razões objectivas, mas que re- 
sultam em larga medida de critérios, hábitos e estilo de 
trabalho defeituosos. 

Designadamente: 

a) a falta de integração de funcionários num tra- 
balho colectivo no âmbito das tarefas que de- 
sempenham; 

b) o tipo de trabalho de direcção individual de 
muitos funcionários chamando a si numerosas 
tarefas que cabem aos organismos e membros do 
Partido dos sectores que dirigem; 

c) o estilo de trabalho caracterizado pela sobrecar- 
ga de tarefas - "tarefismo", "frenesim", "imedia- 
tismo"; 

d) as tendências por vezes detectadas para o bu- 
rocratismo (rotina, resistência às inovações, etc), 

e para o liberalismo (falta de pontualidade e certo 
absentismo; 

e) o insuficiente desenvolvimento político e teóri- 
co, pela falta de tempo ou pelo menosprezo pelo 
estudo dos problemas e da teoria. 

Esta situação diminui a qualidade do trabalho de di- 
recção, esgota os funcionários do Partido num trabalho 
executivo e impede ou entrava o desenvolvimento e a 
promoção de novos quadros e a constituição de or- 
ganismos de direcção nos vários escalões. 

Além destas deficiências, o CC anotou como fenó- 
menos negativos relativos à política de quadros res- 
peitante aos funcionários do Partido: 

a) a dificuldade de recrutamento para funcionários 
(as mais das vezes por razões económicas) de 
alguns dos melhores quadros pela sua preparação 
e capacidade; 

b) o insuficiente cuidado na selecção devido à pre- 
mência das necessidades; 

c) condições de trabalho e de vida que não têm mui- 
tas vezes em conta os problemas pessoais dos 
funcionários; 

d) o deficiente acompanhamento de numerosos fun- 
cionários; 

e) certa instabilidade no quadro de funcionários, que 
se retrata no número de desfuncionalizações. 

O CC sublinha que, com o aumento das responsabili- 
dades do Partido na vida económica, social, política e 
cultural do País, o desenvolvimento, eficiência e êxito da 
sua actividade exigem, em todos os escalões, o reforço 
quantitativo e qualitativo dos quadros designada- 
mente dos funcionários do Partido. 
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5. Uma organização 

com estruturação 

diversificada 

Examinando o panorama geral da organização, o 
Comité Central concluiu que o Partido dispõe de uma 
organização poderosa, com três características es- 
senciais: 

a) constituir uma estruturação diversificada; 
b) ser animada por intensa militância; 
c) estar voltada, não para a vida interna, mas para 

fora, para a acção, para as realizações, para a 
mobilização de massas. 

0 CC verifica que, desde que o 25 de Abril, com a 
intervenção crescente do Partido nos mais variados sec- 
tores e aspectos da vida nacional, com a multiplicação 
das tarefas e das frentes de trabalho, com a necessida- 
de do aprofundamento do estudo dos problemas e de 
uma especialização cada vez mais qualificada, se verifi- 
cou uma diversificação da estrutura da organização 
partidária, com a criação, a par da estrutura clássica 
ou estatutária (CC, DORs, Comissões Distritais, Con- 
celhias, de Freguesia, Locais, organismos dirigentes de 
zona, de classes profissionais e de sector e Células) de 
estruturas muito variadas com funções políticas, direc- 
tivas, coordenadoras e técnicas, cujo papel na activida- 
de do Partido tem aumentado progressivamente. 

Examinando a estruturação do Partido tal como 
existe, o CC concluiu que a estruturação apresenta na 
realidade algumas características que merecem aten- 
ção particular: 

1 .a - Verificam-se grandes diferenças regionais 
quanto ao nível e às formas de estruturação: 
desde organizações regionais fortemente estru- 
turadas na forma clássica complementada por 
novas formas diversificadas; até regiões com 
estruturação rudimentar. 

2." - Execpto nas mais fortes organizações regionais 
a estruturação clássica é muito fraca e irre- 
gular, não indo no geral além dos organis- 
mos intermédios de direcção - um grande nú- 
mero de Comissões Concelhias não tem um 
efectivo trabalho de direcção. 

3.a - As formas novas de estruturação (comissões 
e organismos específicos; organismos de direc- 
ção e coordenação de frentes de trabalho, de 
sectores e de actividade; e comissões ad hoc) 
adquiriram um papel de relevo na estrutura- 
ção do Partido, complementando e em alguns 
casos ultrapassando a estruturação clássica na 
dinamização da actividade partidária. 

4.a - Excepto nas mais fortes organizações regio- 
nais, onde as células de empresa representam 
um papel capital, a base do Partido não está 
no geral estruturada, sendo elevada a percen- 
tagem de membros do Partido que não fazem 
parte de qualquer organismo e não participam 
de uma forma regular em actividades acompa- 
nhadas pelos organismos de direcção dos sec- 
tores respectivos. 

O CC examinou atentamente os novos problemas 
de organização, de direcção e de quadros levanta- 
dos pelas novas formas de estruturação. 

Decidindo proceder ulteriormente ao exame mais 
aprofundado dessa nova problemática, o CC concluiu 
desde já que: 
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a) as estruturas clássicas de organização explicita- 
das nos Estatutos continuam a ser o eixo funda- 
mental da direcção e organização do Partido im- 
pondo-se assim o reforço da sua responsabiliza- 
ção e o melhoramento da sua composição, funcio- 
namento e actividade onde quer que se revelem 
insatisfatórias; 

b) as novas estruturas diversificadas correspondem 
a necessidades reais do desenvolvimento e dina- 
mização do trabalho do Partido sendo por isso in- 
dispensável a sua continuação e reforço; 

c) a coordenação das actividades das estruturas 
clássicas e das novas estruturas é essencial para 
a correcta realização das tarefas partidárias. 

A actividade dos organismos intermédios (desig- 
nadamente Comissões Concelhias e de Freguesia e Se- 
cretariados de Célula) mereceram particular atenção ao 
CC. Apesar de muitos exemplos brilhantes do seu traba- 
lho, verificam-se reais debilidades no seu número, na 
composição e na actividade de muitos desses organis- 
mos e daí a premência do seu reforço. 

No prosseguimento de trabalho anterior, o CC deu 
particular atenção à organização e actividade das célu- 
las de empresa. 

Existem situações muito diferenciadas: 
a) Nuns casos, células de empresa muito fortes 

pelo número de membros do Partido, pela sua es- 
truturação, pelo seu funcionamento, pela sua in- 
tensa actividade, pela sua influência nos trabalha- 
dores da empresa respectiva. Tais células desem- 
penham um papel de importância capital não só 
na empresa, como na luta operária e em toda a 
actividade do Partido; 

b) Noutros casos, ausência de estruturação, com 
numerosas células onde a estruturação se reduz à 
existência de um Secretariado, e muitas outras 
onde não existe Secretariado, além de numerosas 
empresas onde trabalham camaradas e onde en- 
tretanto não existe célula. 

Quanto à estrutura e funcionamento das células, o 
CC verificou que a estruturação em núcleos só se rea- 
liza num número limitado de células e que, em muitas 
células, o plenário (realizando-se irregularmente e com 
participação variável) se tornou praticamente a única for- 
ma de funcionamento. 

O CC considera que globalmente - tanto como resul- 
tado de razões objectivas em que sobressaem os despe- 
dimentos e a repressão nas empresas, como em resulta- 
do de razões subjectivas, em que sobressai a menor 
atenção prestada pelos organismos de direcção - a or- 
ganização e o funcionamento das células de empre- 
sa não melhorou nos últimos anos, antes piorou em 
numerosos casos. 

Trata-se de uma situação que urge rectificar com ur- 
gência. 

O CC examinou atentamente o facto de que em vá- 
rios casos o decréscimo da organização das células 
de empresa foi acompanhado do reforço da organi- 
zação de células de bairro e células locais. 

O CC considera natural e necessário o desenvolvi- 
mento da organização (incluindo células) nos bairros 
e localidades, tendo em conta tanto os múltiplos proble- 
mas, aspirações, objectivos e tarefas relativos às popu- 
lações respectivas, como tarefas políticas gerais (como 



são as eleições e outras) que exigem uma organização 
partidária na base local e de bairro. 

O CC considera entretanto errada e perigosa qual- 
quer tendência para (perante as dificuldades e á repres- 
são nas empresas) transferir das empresas para os bair- 
ros e locais de residência o principal trabalho de organi- 
zação e de actividade do Partido. 

A célula de empresa continua a ser a forma fun- 
damental e prioritária da organização de base do 
Partido. Se são criadas novas dificuldades à sua acção, 
a tarefa é definir as formas orgânicas e de actividade 
adequadas. 

Em relação com os problemas da organização e es- 
truturação, o CC debruçou-se sobre os problemas do 
recrutamento. 

Os dados conhecidos mostram saldos globais positi- 
vos, mas regista-se um afrouxamento do ritmo de recru- 
tamentos. 

Na base de todos os dados disponíveis, o CC con- 
cluiu que, embora num ritmo mais moderado do que em 
anos anteriores, continuam a existir amplas potencialida- 
des de recrutamento de muitos milhares de novos mili- 
tantes. 



6. Trabalho 

colectivo, 

crítica e 

autocrítica 

0 CC sublinha que o trabalho colectivo é o princí- 
pio básico no trabalho de direcção e na actuação 
geral dos militantes, tendendo a empenhar todo o Par- 
tido num esforço único e unificado. 

0 trabalho colectivo não constitui apenas uma linha 
de orientação. É um princípio aceite, compreendido e 
praticado no Partido. Nas situações em que isso não 
sucede, as organizações e militantes reconhecem o fac- 
to como uma deficiência que é necessário superar. 

Salientando este traço positivo fundamental do traba- 
lho de direcção e da actividade do PCP, o CC verifica 
entretanto a existência de limitações e insuficiências 
no trabalho colectivo: 

a) 0 trabalho colectivo é praticado nos organismos 
dirigentes sempre que têm um trabalho de direc- 
ção e, em geral, nos organismos formados para 
tarefas concretas. 
Mas é muito reduzido ou inexistente em numero- 
sos organismos intermédios; 

b) Existem também insuficiências no trabalho co- 
lectivo 

- por falta de experiência de trabalho colectivo; 
- por insuficiente conhecimento dos problemas; 
- pelo enconchamento e "sectorismo" de cada mem- 

bro do organismo nas tarefas do próprio sector; 
- pelo trabalho absorvente dos funcionários do Parti- 

do, seja por defeituoso estilo de trabalho, seja por 
incompreensão das organizações acerca das suas 
tarefas; 

- pela urgência e "tarefismo" impostos à actividade 
de alguns organismos. 

O CC sublinha que o trabalho colectivo, como a res- 
ponsabilidade e iniciativa colectivas, não só não contra- 
ria como exige o reforço da responsabilidade e da ini- 
ciativa individuais que encontram no trabalho colectivo 
o mais sólido suporte político. 

Apesar da aceitação geral do princípio, da prática e 
do ambiente geral de respeito peio colectivo, o CC subli- 
nha a necessidade de estar vigilante e de combater as 
manifestações de individualismo e o subjectivismo 
que se desenvolvem na medida em que: 

- não existe ou enfraquece o trabalho colectivo, 
- se verifica um excesso de tarefas realizadas sob 

responsabilidade individual, 
- falta o controlo de execução, 
- não há hábitos de crítica e autocrítica. 
O CC salientou que, em todo o trabalho de direcção, 

assim como na actividade corrente de cada organização 
e militante, a crítica e a autocrítica desempenham um 
papel importante para o melhoramento do trabalho, 
a correcção de deficiências e erros, o desenvolvi- 
mento e aperfeiçoamento dos quadros. 
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O CC concluiu que náo é satisfatória a situação no 
que se refere à critica e à autocrítica. As respostas ao 
"Questionário" confirmam, não só incompreensões 
acerca do que são verdadeiramente a crítica e a autocrí- 
tica, como também sérias deficiências na sua prática. 

O CC salienta que a crítica e a autocrítica podem ser 
colectivas ou individuais; podem estar contidas numa 
análise do trabalho do Partido e das suas organizações, 
dos seus aspectos positivos e negativos, dos seus defei- 
tos e erros, ou dirigir-se directa e fundamentalmente a 
um comportamento individual. 

A crítica e a autocrítica a um trabalho colectivo e 
de um colectivo sáo frequentes e por vezes nem é 
explicitado que se trata de crítica e autocrítica. 

A critica individual não é muito frequente, adquire 
em alguns casos aspectos de ataque individual, não 
sendo, em geral, bem recebida. 

A autocrítica individual é rara conforme confirmam 
todas as informações e opiniões. 

A crítica e a autocrítica não devem constituir habitual- 
mente actos formalizados e solenes. Devem constituir 
uma forma natural, corrente, isenta e séria de análise de 
actividades e comportamentos. 

O CC considera de extrema importância para o me- 
lhoramento do trabalho colectivo e do trabalho de direc- 
ção em geral, assim como para a justa orientação e 
actividade do Partido e a formação dos quadros, que 
estas deficiências sejam corrigidas. 

7. Democracia 

interna 

O CC confirma, como uma característica positiva fun- 
damental do Partido, a vida democrática interna, de 
que são traços essenciais: 

- a prática do trabalho colectivo; 
— a realização de assembleias, encontros e plená- 

rios; 
- o direito efectivo de defender a opinião no organis- 

mo respectivo e participar nas respectivas deci- 
sões; 

- o respeito pela decisão maioritária; 
— a consciência da importância da contribuição de 

cada membro do Partido; 
— a expressão sistemática da opinião dos organis- 

mos intermédios e dos grandes colectivos; 
- a eleição dos dirigentes; 
— a prestação de contas pelos organismos dirigentes 

às organizações respectivas. 
O CC salienta que a democracia interna transcende 

as regras democráticas estatutárias. A democracia inter- 
na nãç se limita a regulamentar o funcionamento do Par- 
tido. E, no Partido como na sociedade, uma forma de 
pensar e de actuar, uma atitude de modéstia e de respei- 
to pelos outros, a consciência de que o valor individual é 
parte componente do valor colectivo, e de que o contri- 
buto do colectivo é um factor valioso para o mais pleno 
contributo individual. 

Fazendo um balanço à situação existente em todo o 
Partido, o CC concluiu que não se detectam contes- 
tações ou infracções graves aos princípios da demo- 
cracia interna. 

Quando, numa ou noutra organização se verificam 
limitações ã aplicação dos princípios democráticos, as 
mais das vezes tal situação resulta do atraso gerai da 
organização, da sua estrutura, dos seus quadros e da 
sua actividade, ou de um defeituoso estilo de trabalho. 

O CC chama entretanto a atenção para a vigilância 
em relação a quaisquer infracções dos princípios demo- 
cráticos, a fim de se tomarem medidas apropriadas sem- 
pre que tal se verifique. * 

O CC deu um balanço à aplicação do princípio da 
eleição dos organismos dirigentes. 

Verifica-se que; 
a) existem grandes diferenças regionais: desde re- 

giões onde são frequentes as assembleias e onde 

há um número considerável de organismos de di- 
recção eleitos, até outras em que não se realizam 
assembleias e não há praticamente organismos 
eleitos: 

b) não se têm realizado Assembleias das Organi- 
zações Regionais, (com excepção das Assem- 
bleias das Organizações das Regiões Autónomas 

o^rT^0IeS 6 <^a ^a<^e'ra) e ern consequência as DORs têm sido formadas por designação inicial 
pela Comissão Política e pelo Secretariado, e de- 
pois por remodelações e cooptações decididas 
pelas próprias DORs; 

c) os organismos de direcção mais frequentemente 
eleitos sao as Comissões Concelhias e de Fregue- 
sia, os organismos de grandes sectores e os se- 
cretariados de célula. 

Trata-se de insuficiências que resultam por um lado 
de razoes objectivas, mas também de atrasos na iniciati- 
va e na decisão. 

j p"sisiind0 no aprofundamento da democracia interna do Partido, o CC adverte contra ideias e atitudes demo- 
cratistas ou basistas, que nada têm a ver com a demo- 
cracia do Partido e que se traduzem, entre outras ex- 
pressões, por: 

a) a não aceitação ou o não cumprimento de deci- 
soes tomadas por organismos superiores; 

b) a actuação determinada pela opinião individual e 
nao pela decisão colectiva; 

c) a defesa do «direito» de cada militante defender 
tora do Partido opiniões contrárias ou diferentes 
da orientação do Partido. 

. ° cc adverte também contra ideias e atitudes de 

nnnH?,0f0 cará^er centralista que relegam para se- 
Sí H?fn£ a de'Tlocracia interna e conduzem a um stilo de trabalho burocrático e a formas administrativas 
de direcção que se devem firmemente combater 

: . cc sublinha que o aprofundamento da democracia 

rpntraTio6 in®eParave'.da aceitação e cumprimento do 
nfcmo h d|recÇão de cada organização no orga- nismo de direcção respectivo, e da obrigação dos orga- 
n smos inferiores cumprirem as decisões e tarefas deci- 

,. P® or93nismos superiores, assim como a justa 

mpntrwHa s Pri.ncíPios é inseparável do aprofunda- mento da democracia interna 
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8. Unidade 

do Partido 

0 CC confirma, na base de uma análise aprofundada 
da situação, que existe no Partido sem contestação uma 
Inabalável unidade política, ideológica e de acção na 
defesa e aplicação da orientação do Partido e na execu- 
ção do trabalho quotidiano. 

É de sublinhar o facto de essa unidade se manter e 
se ter reforçado ao longo dos anos, apesar das si- 
tuações extremamente complexas que o Partido tem 
atravessado. 

0 CC considera como bases fundamentais da unida- 
de do Partido: 

a) a sua natureza de classe; 
b) uma linha política e táctica justa; 
c) p trabalho colectivo praticado numa intensíssima 

actividade: ' 
d) a vida democrática interna; 
e) a ampla e livre participação dos militantes nas de- 

cisões relativas às tarefas nacionais do Partido e 
ás tarefas da área dos sectores respectivos; 

f) a consciência da importância vital da unidade; 
g) a educação marxista-leninista dos membros do 

Partido. 
Um importante aspecto da unidade do Partido é a 

disciplina, que se traduz na actuação voluntária e cons- 
ente conforme com a orientação do Partido e as deci- 
sões colectivas. 

0 CC sublinha, como indício do elevado grau de dis- 
sipiina e do nível de consciência política dos membros 
do Partido, o facto de que são raros os casos em que é 
lembrado aos militantes o dever estatutário da disciplina 
ou em que sejam aplicadas sanções por falta de disci- 

A disciplina torna-se uma prática natural de conduta 
dos militantes, tanto como a franqueza e frontalidade na 
expressão das suas opiniões dentro do Partido. 

Sendo incontestável a magnífica e exaltante unidade 

do Partido, verificam-se entretanto comportamentos ne- 
gativos por parte de membros do Partido, em especial 
entre os que não têm uma actividade regular num orga- 
nismo ou organização. 

Designadamente: 
a) membros do Partido que se deixam influenciar 

pela acção de diversão ideológica da reacção e de 
outros sectores anticomunistas, sendo particular- 
mente permeáveis às campanhas e argumen- 
tações desenvolvidas quer sob capas ideológicas 
de "esquerda", quer sob as ilusões reformistas; 

b) membros do Partido que expressam fora do Parti- 
do opiniões que não são as do Partido. 

Estes casos resultam sobretudo da falta de esclareci- 
mento pelo Partido de alguns acontecimentos de grande 
impacto na opinião pública e falta de enquadramento 
político e orgânico desses camaradas, donde a necessi- 
dade duma constante acção de esclarecimento e de en- 
quadramento dos militantes, através de um grande es- 
forço de estruturação. 

Na defesa da unidade do Partido e na batalha ideoló- 
gica é também necessário combater certas ideias desa- 
gregadoras, lançadas pelos propagandistas anticomu- 
nistas, designadamente a defesa do direito de tendência 
e da existência de grupos e de fracções. 

Como elemento determinante da unidade do Partido 
é frequentemente citada a grande confiança das orga- 
nizações e dos militantes na Direcção do Partido. 

Considerando que a confiança na Direcção constitui 
um factor positivo da unidade do Partido, o CC salienta 
ao mesmo tempo que só por si a confiança não é bastan- 
te; que o elemento fundamental da unidade e da própria 
confiança na Direcção é o convencimento profundo de 
cada organização e de cada militante de que a linha 
política e a actividade do Partido são correctas, Jus- 
tas e necessárias. 
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O CC confirma que a ligação profunda do Partido 
com a classe operária e as massas, traduzida na 
identificação com os seus interesses, necessidades 
e objectivos e no empenhamento total na sua defesa 
constitui uma característica fundamental do Partido 
Comunista Português. 

O PCP é a vanguarda revolucionária da classe ope- 
rária e das massas populares. Tem um papel de direc- 
ção política e de força motora da sua organização, uni- 
dade e luta. Ao mesmo tempo, recebe da classe operária 
e das massas populares o influxo da sua energia, da sua 
combatividade e da sua criatividade, além da força que 
representa o seu activo apoio. 

O CC confirma, como traço característico essencial 
do estilo de trabalho do Partido e de todas e cada uma 
das suas organizações e militantes, o não se fechar em 
problemas da sua vida interna, antes estar permanen- 
temente voltado para o trabalho de massas e para a 
solução dos problemas do povo e do País. 

O CC salienta o destacado papel que representa na 
ligação do Partido às massas a actividade dos comu- 
nistas na gestão autárquica e no desempenho de 
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funções de utilidade pública, assim como nas mais 
variadas organizações de massas e movimentos de 
carácter unitário, salientando, por um lado, a inde- 
pendência das organizações e movimentos unitários 
e, por outro lado, a actividade específica do Partido 
que não pode ser substituído pela actividade dessas 
organizações e movimentos. 

A insistência numa orientação e numa actividade 
prática dirigidas no sentido da unidade dos trabalhado- 
res e das forças democráticas e da aliança, concretiza- 
da, na acção, da classe operária com as classes e cama- 
das antimonopolistas é um factor de primeiro plano na 
ligação do Partido às massas, na influência de massas 
do Partido e na sua capacidade de mobilização de 
massas. 

O melhoramento de todos os aspectos da vida inter- 
na do Partido e o consequente reforço do Partido são 
condição essencial para o desenvolvimento do movi- 
mento operário, popular e democrático, para que o Parti- 
do possa levar a cabo com êxito as suas tarefas históri- 
cas no momento político actual e na perspectiva da evo- 
lução da situação portuguesa rumo ao socialismo. 

Algumas 

grandes linhas 

de orientação 

Sem prejuízo do aprofundamento ulterior do exame 
dos problemas da vida interna agora considerados, o CC 
considerou necessário traçar desde já algumas gran- 
des linhas de orientação. 

No que respeita à composição social, etária e por 
sexos, o CC indica como grandes linhas de orien- 
tação: 

1. A intensificação do recrutamento dirigido e prio- 
ritário de operários, camponeses, mulheres e 
jovens, tendo em conta que o sucesso do recruta- 
mento exige um anterior trabalho do Partido espe- 
cificamente dirigido às classes e categorias so- 
ciais onde se pretende recrutar prioritariamente. 

2. A consideração sistemática do melhoramento da 
composição dos organismos de direcção em 
todos os escalões, com a chamada de operários, 

mulheres e jovens onde a sua participação seja 
insuficiente. 

3. Um esforço mais activo para a chamada de caitt' 
poneses a organismos de direcção, designada- 
mente a Comissões de Freguesia e Comissóas 
Concelhias, em zonas rurais. 

4. A consideração simultânea da exigência de p®' 
moção de quadros que possam responder imedia- 
tamente às tarefas e da necessidade da educação 
e do progresso dos quadros, no exercício de tare* 
fas mais responsáveis. 

5. O combate às concepções ou actuações que su- 
beetimam as possibilidades, qualidades e expe- 

riência dos operários, camponeses, mulheres e 
jovens. 



6. A renovação audaciosa de organismos de direc- 
ção onde, pela falta de acompanhamento da evo- 
lução da situação e pela rotina, se tornam obstá- 
culo ao reforço do Partido, ao progresso dos qua- 
dros e ao desenvolvimento da actividade. 

No que respeita ao trabalho de direcção, o CC indi- 
ca como grandes linhas de orientação: 

1. Elevar o nível do trabalho de direcção dos organis- 
mos intermédios (designadamente das Comis- 
sões Concelhias e secretariados de célula) tendo 
em conta as diferenças de situações. É de admitir 
tanto a formação de amplos organismos como de 
organismos com número reduzido de camaradas, 
responsabilizados e operativos. 

2. Fazer um sério esforço para formar organismos de 
direcção com camaradas das organizações res- 
pectivas, reduzindo o número de situações em 
que o trabalho de direcção é praticamente realiza- 
do pelos funcionários ou activos militantes num 
trabalho individual. 

3. Melhorar em todos os escalões o trabalho colecti- 
vo, a responsabilidade e a iniciativa individuais, o 
estudo dos problemas gerais e sectoriais, o con- 
trolo de execução, a crítica e a autocrítica, a adop- 
ção de métodos apropriados às situações evitan- 
do a rotina e o esquematismo. 

No que respeita aos funcionários e aos quadros, o 
CC indica como grandes linhas de orientação: 

1. Reforçar qualitativa e quantitativamente o quadro 
de funcionários, tornando mais cuidadoso o recru- 
tamento, dando maior atenção aos problemas da 
organização da sua vida pessoal, acompanhando 
o seu trabalho e a sua evolução, organizando o 
trabalho de direcção e de organização de forrha a 
diminuir o "tarefismo" e integrando os funcionários 
num trabalho colectivo respeitante aos sectores 
que dirigem. 

2. Ajudar os quadros do Partido no seu trabalho diá- 

rio, na sua formação política e ideológica, conside- 
rando que a atribuição de tarefas, o nível das reu- 
niões, o estudo, a maior responsabilização, o res- 
peito pelos quadros e a confiança neles são ele- 
mentos indispensáveis para o seu progresso. 

3. Melhorar o estilo de trabalho procurando ultrapas- 
sar o "tarefismo", o "frenesim" e o "imediatismo", 
a acumulação de tarefas desnecessárias, dema- 
siada e centralizadora, o excesso de reuniões tão 
demoradas e frequentes que não dão possibilida- 
de de dar seguimento e execução aos seus resul- 
tados. 

4. Combater firmemente as faltas graves no compor- 
tamento partidário, cívico e pessoal dos quadros. 

No que respeita à estruturação e ao desenvolvi- 
mento e funcionamento da organização o CC indica 
como grandes linhas de orientação: 

1. Aprofundar o estudo da nova problemática resul- 
tante de diversificação das estruturas da organiza- 
ção partidária (estruturas clássicas explicitadas 
nos Estatutos e novas estruturas das frentes de 
trabalho e iniciativas), dando particular atenção à 
definição da linha fundamental de direcção e às 
formas de coordenação dos dois tipos de estru- 
tura. 

2. Reforçar tanto a estrutura clássica como as novas 
estruturas, segundo as exigências concretas do 
desenvolvimento da actividade partidária. 

3. Ter em conta as condições específicas de cada 
região, ou sector, para a definição das formas con- 
cretas de estruturação, sem obedecer a esque- 
mas e critérios rígidos. 

4. Promover a formação de organismos intermédios 
com funcionamento regular, mesmo que compos- 
tos por um número reduzido de membros. 

5. Reforçar as Comissões Concelhias e de Fregue- 
sia e criá-las onde ainda não existam. 



6. Considerar como tarefa básica o reforço das cé- 
lulas de empresa: 

a) formando células em todas as empresas onde tra- 
balham membros do Partido; 

b) constituindo Secretariados de célula onde não 
existam e tornando regular o seu funcionamento: 

c) adoptando formas de estrutura, funcionamento e 
actividade, segundo as condições objectivas exis- 
tentes, desde estruturas complexas com núcleos 
até à realização do plenário sem qualquer outra 
estrutura, tendo particularmente em conta a re- 
pressão e outras condições desfavoráveis existen- 
tes em numerosas empresas; 

d) atribuir correntemente às células tanto tarefas re- 
lativas à vida interna do Partido (quotas, imprensa, 
etc.), como tarefas em relação aos problemas, ã 
luta e à vida dos trabalhadores da empresa e ã 
situação nacional. 
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7. Prosseguir o recrutamento com vistas ao aumen- 
to do número de membros do Partido (para o que 
continuam a existir grandes potencialidades) sem 
entretanto «forçar» o recrutamento e trabalhando 
sistematicamente para a integração dos novos 
membros na organização e para o rigor da conta- 
bilização dos membros do Partido. 

No que respeita ao trabalho colectivo o CC indica 
como grandes linhas de orientação: 

1. Melhorar o trabalho colectivo e torná-lo uma reali- 
dade em todos os organismos e organizações do 
Partido, reforçando simultaneamente a responsa- 
bilidade e a iniciativa individuais. 

2. Combater as manifestações de individualismo e 
subjectivismo e quaisquer tendências para a so- 
breposição da opinião individual à opinião e às 
decisões do colectivo. 

3. Estimular, através de um trabalho político perse- 
verante, a crítica e a autocrítica, tanto de carácter 
colectivo como as respeitantes à actuação e com- 
portamento individuais. 

No que respeita à democracia interna, o CC indica 
como grandes linhas de orientação: 

1. Uma maior iniciativa para a realização de Assem- 
bleias e Plenários onde sejam eleitos os organis- 
mos respectivos, incluindo em 1983 um esforço 
para a realização das Assembleias das Organi- 
zações Regionais. 

2. A pronta rectificação de quaisquer situações em 
que sejam cometidas infracções aos princípios de- 
mocráticos, designadamente tendências para o 
caciquismo e o dirigismo individualista. 

3. O estímulo permanente à expressão franca e livre 
das opiniões de todos e de cada um dos militantes 
nas reuniões dos organismos. 

4. O combate a um democratismo anarquizante ali 
onde se manifeste, segundo o qual seria de admi- 
tir que os membros do Partido defendessem, fora 
do Partido, opiniões contrárias às do Partido, se 
recusassem a cumprir tarefas quando em desa- 
cordo com elas, ou formassem grupos ou 
fracções. 

No que respeita ã unidade do Partido o CC indica 
como grandes linhas de orientação: 

1. O aprofundamento do conhecimento dos proble- 
mas nacionais e da orientação do Partido, o me- 
lhoramento do trabalho político e ideológico, a 
educação marxista-leninista. 

2. O reforço do trabalho colectivo, da vida democráti- 
ca, da participação dos militantes nas decisões 
dos sectores de trabalho respectivo. 

3. A intensificação do combate à diversão ideológica 
da burguesia. 

4. A educação de todo o Partido no hábito da discipli- 
na voluntária e consciente. 

No que respeita à ligação do Partido com a classe 
e as massas o CC indica como grandes linhas de 
orientação: 

1. A defesa firme, pronta e constante em todos ús 
sectores da vida nacional e em todos os momen- 
tos, dos interesses e objectivos da classe operária 
e das massas populares. 

2. A defesa indefectível das conquistas da revolução 
e do regime democrático consagrado na Consti- 
tuição. 

3. O combate sem tréguas à reacção e aos seus 
aliados. 

4. A actividade fundamental de todas as organi- 
zações, organismos e militantes voltada para as 
massas, para os seus problemas e a sua mobili-, 
zação. 

5. A luta contra o sectarismo. 

6. A defesa constante e coerente, traduzida em ac- 
tos, da unidade de todos os trabalhadores e de 
todos os democratas. 

O reforço do PCP, cujo papel na vida nacional é ne- 
cessário, indispensável e insubstituível, é do interesse 
não apenas dos comunistas, mas também do Povo por- 
tuguês e do regime democrático. 

As grandes linhas de orientação agora traçadas se- 
rão levadas à prática pelas organizações e militantes. 

0 Partido está e estará em condições de correspon- 
der à confiança que nele depositam os trabalhadores e 
amplas massas populares e de cumprir a missão que lhe 
cabe na defesa das conquistas da Revolução de Abril e 
na construção de um Portugal livre, democrático e inde- 
pendente a caminho do socialismo. 

1 de Junho de 1982 

O Comité Central do Partido Comunista Português 
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